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Glauco Menegheti

Àprimeira vista, o campo tem pouco a ver com a
atividade de compra e venda de contratos a
termo e de futuros em uma Bolsa, onde

operadores engravatados agitam freneticamente os
braços para vendê-los e comprá-los. Mas, na verdade,
essas práticas complementam-se. Uma agricultura
eficiente da porteira para dentro deixa pelo caminho os
ganhos quando a comercialização é tratada com
amadorismo. Daí a importância desse entrosamento.
Quando bem manejados, esses mecanismos garantem
renda ao produtor, pois propiciam um valor de venda
mais atrativo quando os preços estão deprimidos. A
Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) é quem opera
no Brasil com alguns produtos agrícolas. Para falar
sobre o papel que esses mecanismos representam para
a moderna agropecuária, com a palavra o presidente
da BM&F, Manoel Félix Cintra Neto.

BOLSA
contra a instabilidade

A Granja — O que a BM&F faz
na área do agronegócio e quais me-
canismos ela disponibiliza às em-
presas e aos produtores?

Manoel Félix Cintra Neto — A
BM&F oferece contratos futuros,
mecanismos que representam prote-
ção contra a variação de preço dos
produtos agrícolas. A única certeza
que o produtor tem ao plantar é exa-
tamente o que ele plantará, não sabe
quanto colherá e a que preço vende-
rá. Quanto à produção, hoje o agri-
cultor brasileiro tem disponível o se-
guro agrícola. Mas, para se proteger
contra a variação de preço, ele pode,
com os instrumentos da BM&F, ga-
rantir o preço depois da colheita. Ou
seja, o produtor pode vender a futu-
ro ou a termo parte de sua produção,
garantindo a lucratividade. O que nós
oferecemos é proteção para garantir
a renda do agricultor na questão do
preço.
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Um país pode ser um grande produtor, mas isso de nada
vale se não houver um sistema de comercialização eficiente

A Granja — A seu ver, qual é a
importância de termos uma Bolsa
no Brasil que opere com commodi-
ties agrícolas?

Cintra Neto — A grande virtude
de termos uma Bolsa local é que os
custos são mais baixos que fazer hed-
ge na Bolsa de Chicago, por exemplo.
Abre a possibilidade para que o peque-
no e médio produtores trabalhem aqui.
O grande produtor está mais aparelha-
do, pode operar em qualquer lugar do
mundo, mas o médio e o pequeno fi-
cam impossibilitados de operar fora do
Brasil. E tem essa outra característica.
O interessante é que os produtos bra-
sileiros, sejam eles agrícolas ou finan-
ceiros, tenham a sua formação de pre-
ço internamente.

A Granja — Qual é a função so-
cial que uma Bolsa desempenha
para um país na área de alimentos?

Cintra Neto — A função social
se dá principalmente na comercializa-
ção. Um país pode ser um grande pro-
dutor, produzir com eficiência, mas
isso de nada vale se não houver um
sistema de comercialização eficiente,
com transparência, para que o preço
do produto não fique à mercê dos
atravessadores. Então o que uma Bol-
sa oferece efetivamente do ponto de
vista social é a transparência de pre-
ços e os preços levados em termos real
e de mercado.

A Granja — Como a transpa-
rência fica assegurada?

Cintra Neto — Primeiro, pela pul-
verização do mercado. A Bolsa não
deixa que haja concentração. Temos
regras internas de auto-regulação que
garantem que os players sejam trata-
dos de maneira igual. Tanto os produ-
tores quanto os compradores. Quem
tem potencial financeiro não prevale-
ce dentro da Bolsa, porque trabalha-
mos com limites de concentração. Nin-
guém pode ter mais do que tantos con-
tratos ou vender ou comprar mais do
que determinado número deles. Por
meio de suas regras, a BM&F não dei-
xa que os preços do mercado e dos pro-
dutos sejam manipulados.

A Granja — Quais são os limi-
tes de concentração impostos pela
BM&F?

Cintra Neto — Aí varia muito de

contrato. Alguns mercados são muito
mais líquidos, como é o caso do café,
mas de qualquer maneira, normalmen-
te, ninguém pode ter mais do que 2%
das posições em aberto.

A Granja — Qual é a movimen-
tação financeira da BM&F na área
de agropecuária? Ela expressa o po-
tencial do agronegócio brasileiro?

Cintra Neto — Nos contratos agrí-
colas, estamos com um movimento ao
redor de US$ 700 milhões a US$ 800
milhões por dia. Em relação ao outro
questionamento, digo que ela não ex-
pressa ainda o potencial agroindustrial
brasileiro, porque produtos como a soja,
em que o Brasil é um grande produtor
e exportador, a liquidez ainda está con-
centrada em Chicago. Ainda não temos
liquidez suficiente no Brasil. No caso
do café, já temos, assim como no pró-
prio açúcar e álcool. No café estamos
movimentando duas vezes e meia a sa-
fra brasileira. Já no açúcar, mais ou me-

nos 30% da safra é comercializada na
BM&F. No caso da soja, não estamos
ainda nem com 2% da produção bra-
sileira. Temos, portanto, alguns desa-
fios pela frente: atingir liquidez em
mercados consolidados. A BM&F tem
apenas 17 anos e a Bolsa de Chicago
data de 1848. A grande liquidez, en-
tão, ainda está lá. Os importadores têm
necessidade do hedge do produto brasi-
leiro, mas para isso eles precisam que haja
uma liquidez forte para começar a operar
aqui. Isso ocorre até por causa dessa ques-
tão de concentração forte que evitamos.
Não deixamos que nenhum player tenha
uma posição muito grande. O mercado
tem de ser realmente pulverizado.

Ficamos diante de um paradoxo: os
players mundiais só viriam se tivesse
liquidez e quem gera liquidez são eles.
É algo, no entanto, que se conquista
passo a passo. Por isso a nossa preo-
cupação de instalar um escritório na
China e desenvolvermos o mercado
chinês que eu acho que pode ser um
grande feito para o Brasil.

A Granja — O que está sendo fei-
to para alcançar maior liquidez em
mercados consolidados?

Cintra Neto — Estamos progra-
mando para este ano, a exemplo do que
já fizemos com o café, road-shows,
apresentando os produtos brasileiros,
os contratos brasileiros, a solidez do
nosso mercado lá fora. Programamos
também um road-show em Nova York
– para todos os importadores e traders
norte-americanos –, um em Londres,
outro na Suíça e um na China. O semi-
nário da China deve ser agora, por vol-
ta de março, que é importantíssimo. Te-
mos certeza, e acho que o produtor bra-
sileiro também, que possuímos um
grande mercado para desenvolver no
Oriente de maneira geral, e principal-
mente na China. Recebemos aqui vi-
sitas constantes de delegações chine-
sas interessadas em conhecer detalhes
do mercado brasileiro de soja.

A Granja — A seu ver, quais as
vantagens que os investidores teriam
em operar na BM&F em vez de na
Bolsa de Chicago?

Cintra Neto — Primeiro, que é um
hedge mais perfeito, porque o Brasil
trabalha na entressafra dos Estados
Unidos. Então teríamos uma transpa-
rência e uma formação de preço da soja
brasileira, efetivamente. Quando eles
compram a nossa soja, os comprado-
res fazem um hedge em Chicago, mas
eles fazem uma arbitragem entre o pre-
ço da soja. Então não é um hedge com-
pleto em si. Esse compradores fazem
uma arbitragem entre o preço da soja
norte-americana e brasileira. Se eles
pudessem operar no Brasil, teriam um
hedge perfeito da soja brasileira, que
cada vez mais está entrando nos mer-
cados internacionais. A autorização
para o investidor estrangeiro entrar no
Brasil é muito recente. Até pouco tem-
po o governo brasileiro proibia estran-
geiro de operar aqui. Foi o ex-minis-
tro da Agricultura Pratini de Moraes
que realmente conseguiu essa abertu-
ra, para que os investidores estrangei-
ros começassem a operar, há cerca de
dois anos.

 A Granja — E para o produtor,
quais são as vantagens?

Cintra Neto — Uma das coisas é
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As empresas estão ávidas por crescimento e, para
isso, investir é o único papel que têm a fazer

que aqui tudo é feito em real, na nos-
sa moeda, com corretores brasileiros
que estão próximos do produtor. O
diálogo e o entendimento ficam mui-
to mais fáceis.

A Granja — A Bolsa montou
uma estrutura compatível com as
características dos negócios do
campo? O que foi mudado com o
passar do tempo e o que ainda pre-
cisa ser aperfeiçoado?

Cintra Neto — Adaptamos os

contratos à realidade brasileira, mas
ainda temos coisas a fazer. Por exem-
plo, a questão da armazenagem é algo
que precisa ser aperfeiçoado. A en-
trega física era feita num local ape-
nas. Estamos credenciando armazéns
em todas as regiões do Brasil para
que a entrega física de um contrato
fechado aqui possa ser disponibili-
zado perto do produtor. No caso da
soja, como é um produto de exporta-
ção, credenciamos armazéns e o Por-
to de Paranaguá. Isso é uma coisa
nova. E nós precisamos credenciar
outros pontos de escoamento que se-
jam utilizados pelos exportadores.
Acho que isso é uma questão que pre-
cisa ser aperfeiçoada, de armazena-
gem confiável.

A Granja — A entrega física cor-
responde a que percentual de todos
os contratos firmados?

Cintra Neto — É algo em torno
de 2%. Mas é importante que exista
entrega física. O contrato de hedge é
feito não para fazer esse tipo de entre-
ga, mas tanto o comprador como o
vendedor precisam ter certeza de que
aquele preço é real porque, se for pre-
ciso realizar a entrega física, o produ-
tor fará. Mas normalmente ele já con-
tratou a venda com um comprador tra-
dicional e, assim, só estará fazendo um
contrato de proteção. O agricultor li-
quidará no vencimento o contrato pela
diferença e vender para quem ele cos-
tuma vender. Esse percentual traz re-
lação direta com o de entrega física
em outras Bolsas do mundo, tais como
Nova York, Londres e Chicago.

A Granja — Existe ainda um
mito de que os mecanismos como os
contratos de opção e de futuro são
para grandes empresas e produto-
res? O que fazer para que um pú-
blico cada vez maior comece a usar
esses recursos?

Cintra Neto — Acho que a gran-
de dificuldade é a questão da consti-
tuição de margens. Para isso, o Ban-
co do Brasil já criou um fundo para
que essas margens sejam exercidas.
Também já existe por parte de alguns

bancos a possibilidade de financiamen-
to de margens. Acho que o pequeno e
médio produtores precisam disso.

A Granja —  O que a BM&F
está fazendo para popularizar os
seus serviços?

Cintra Neto — Temos uma preo-
cupação grande com o fator educacio-
nal. Temos feito cursos, seminários em
faculdades, para produtores, estamos
sempre presentes nas feiras. Mas eu
acho que o instrumento mais eficiente
hoje é o ensino a distância. Disponibi-
lizamos o ensino a distância por meio
da internet, basta acessar o nosso site
(bm&f.com.br). Lá é possível obter
não só  todas as informações sobre os
contratos e o funcionamento da Bol-
sa, mas também acessar o módulo do
Centro de Ensino a Distância (Cea-
di). Pelo curso de iniciação, o produ-
tor pode saber como é possível fazer
uso dos mecanismos, suas finalidades
e detalhes sobre os contratos. O sistema
é perfeitamente amigável para qualquer
produtor aprender como operar com o
mercado futuro. Existem até mesmo si-
mulações de operações, que é a melhor
forma de aprender.

A Granja — Qual sua expecta-
tiva em relação a 2004?

Cintra Neto — Em relação ao
País, a expectativa é de crescimento,
de inflação baixa (em torno 6,5%),
crescimento do PIB em torno de 3,5%.
Já no agribusiness, devemos ter aí um
potencial de aumento de 7% a 8%. Em
relação à BM&F, esperamos ter na
área agrícola um crescimento maior

porque, como eu falei inicialmente,
esse é um mercado muito novo e de
internacionalização recente. Nós
pensamos poder crescer de 20% a
30%.

A Granja — Quais os pontos
principais que o governo deve tra-
tar neste ano para que o País man-
tenha a perspectiva de crescimento?

Cintra Neto — Eu acredito que o
básico foi feito na área econômica: a
inflação foi controlada e a taxa de juro
é declinante. O que falta é uma ho-
mogeneização dessa linha adotada
pela área econômica por todo o go-
verno, ou seja, que também haja essa
percepção pela área política e as ou-
tras áreas. É preciso que haja o enten-
dimento de que o equilíbrio fiscal é im-
portantíssimo para que ocorra desen-
volvimento no País e para que dessa
forma se consiga o desenvolvimento
sustentado.

A Granja — E qual deverá ser o
papel da iniciativa privada?

Cintra Neto — A iniciativa pri-
vada dança conforme a música. Acho
que as empresas, de uma maneira ge-
ral, estão ávidas por crescimento, por
produzir mais e, para isso, investir é
o único papel que a iniciativa tem a
fazer. A partir daí vem a geração de
emprego, pagamento de mais impos-
tos, na medida em que haja mais pro-
dução. Para isso, no entanto, precisa
existir confiança.

 
A Granja — A BM&F planeja o

lançamento de algum novo
produto para 2004?

Cintra Neto — Teremos alguns
novos produtos, mas principalmente
estamos empenhados em gerar liqui-
dez nos produtos que já temos. Os
contratos novos, como o de álcool, o
novo contrato de soja que foi remo-
delado, o novo contrato de milho, o
contrato de bezerro, queremos gerar
liquidez nesses contratos, e estamos
aguardando o Protocolo de Kyoto
para lançar o contrato futuro de seqües-
tro de carbono. Já existem vários pro-
jetos no Brasil para emitir certifica-
dos de seqüestro de carbono e a
BM&F passará a registrar a emissão
desses contratos primários, a partir
da regulamentação do Protocolo de
Kyoto.  ■
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Atacamos o problema.
E mostramos a SOLUÇÃO

Nossa reportagem de capa deste mês
aborda mais do que os benefícios da
armazenagem no Brasil, já tão propa-
gada pelos meios de comunicação. Fo-
mos além. Discorremos sobre os proble-
mas e prejuízos que a falta de estrutu-
ras de armazenagem causam no bolso
do produtor e na qualidade dos grãos
depositados a céu aberto. Ouvimos téc-
nicos, dirigentes de entidades, empresas
e produtores, esses os maiores prejudi-
cados pela falta de investimento na área
de estocagem de grãos em nível de fa-
zenda. Sem exceção, as fontes ouvidas
confirmam a necessidade urgente de
ampliação da estrutura armazenadora,
capaz dar abrigo as 130 milhões de to-
neladas da safra 2003/2004 e aos pró-
ximos recordes de produção que vêm por
aí. Nessa empreitada, todos têm o dever
de casa a fazer: o governo, que deve
ampliar e capacitar as unidades arma-
zenadoras já existentes, além de facili-
tar o acesso dos produtores ao crédito;
as empresas, ao desenvolverem soluções
em armazenagem para o pequeno e
grande produtor; os técnicos, responsá-
veis pelas pesquisas de novas tecnolo-
gias e o agricultor, cujo papel fundamen-
tal é tomar consciência sobre as vanta-
gens que um sistema de armazenagem
pode proporcionar no pós-colheita.

Confira outros temas em destaque
nesta edição:

I – Com a tecnologia presente nos
campos, hoje a palavra ‘perdas’, não é
mais admissível. Especialmente na co-

lheita, momento de o produtor contabi-
lizar lucro e não prejuízo. A reportagem
revela as causas de tamanho desperdí-
cio e orienta o produtor a reduzir dras-
ticamente as perdas na colheita.

II – Artigo produzido por especialis-
ta em mecanização da Esalq/USP reve-
la as características das plataformas de
milho existentes no mercado, bem como
a sua melhor aplicação no campo.

III – A agricultura familiar está à
espera de soluções em mecanização
compatíveis com a sua realidade. Algu-
mas empresas já estão no mercado dis-
ponibilizando tecnologia para os peque-
nos, mas muito ainda precisa ser feito.

IV – Nova lei promete baratear o
custo do seguro agrícola no Brasil. A
lei está aprovada, resta agora definir
quais serão os produtos estratégicos e
gerenciar os possíveis riscos das segu-
radoras e dos produtores.

V – O milho safrinha surpreende com
uma produção superior em 100% em
relação ao ano-safra anterior. Prova de
que o produtor está atento ao mercado
e, mais do que isso, consciente da ne-
cessidade da rotação de culturas.

VI – Em tempos de apagão, gerador
na propriedade é sinônimo de tranqüi-
lidade. Saiba aqui sobre a viabilidade
econômica de projetos e suas aplicações.

Nossa edição está recheada de in-
formação para você.

Boa leitura!

A Redação
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Tudo sobre o cultivo de ALCACHOFRA

Micronutrientes: adubação via SEMENTE
Estou fazendo um traba-

lho a respeito de adubação
via semente e preciso de in-
formações a respeito. Se vo-
cês puderem me ajudar, será
de grande serventia.

Alécio Sella

aleciosella@hotmail.com

R — Alécio, o tratamen-
to de sementes é uma das al-
ternativas para a aplicação
de alguns micronutrientes.
De acordo com Alfredo
Scheid Lopes, professor do
Departamento de Ciência
do Solo da Universidade
Federal de Lavras, em tra-
balho encomendado pela
Associação Nacional para
Difusão de Adubos (Anda),
a uniformidade de distribui-
ção de pequenas doses que
pode ser aplicada com pre-
cisão é uma das grandes
vantagens desse método de
aplicação. “É uma tecnolo-
gia de comprovada eficiên-

cia na aplicação de molibdê-
nio (Mo) e cobalto (Co) em
leguminosas, com o objetivo
de fixação simbiótica de ni-
trogênio”, diz o especialista.

Sfredo e Castro (1996)
obtiveram aumentos médios
de produção de soja, varian-
do de 18% a 37% em rela-
ção ao tratamento apenas
com inoculante, pela aplica-
ção de vários produtos co-
merciais multinutrientes via
tratamento de sementes em
três locais no Estado do Pa-

raná. Os autores atribuíram
esses resultados à presença
de Mo nesses produtos.

Além do Mo e Co, tam-
bém Boro (B), Cobre (Cu),
Manganês (Mn) e Zinco
(Zn) já foram aplicados via
sementes, muitas vezes com
resultados positivos (Rus-
chell, Rocha e Penteado,
1979; Santos et al., 1982;
Mortvedt, 1985). Em geral,
dá-se preferência a fontes
solúveis de micronutrien-
tes, mas há casos em que

as fontes menos solúveis são
utilizadas com bons resulta-
dos. Revestimento de se-
mentes de milho com óxido
de zinco (80% de ZnO), 1
kg de ZnO, por 20 kg de se-
mentes, atingiu a produção
de 6,15 toneladas por hec-
tare, em comparação a 3,88
toneladas por hectare na
parcela testemunha.

Segundo Volkweiss
(1991), existem três méto-
dos principais para aplica-
ção de micronutrientes via
sementes:

a) umedecimento de
sementes com solução que
contém a quantidade dese-
jada de micronutriente;

b) deixar as sementes
de molho durante algu-
mas horas em solução de
micronutrientes;

c) peletização de se-
mentes com carbonato de
cálcio, fosfato, goma ará-
bica e micronutrientes.

Solicito informações sobre o plantio de alcachofra.
Giovanni Saraceni

g.saraceni@ig.com.br

R — Giovanni, a alcachofra é uma hortaliça de grande
porte, chegando a atingir 1,20 m de
altura. A parte consumida é um bo-
tão, que é colhido antes da matura-
ção. A parte interna do talo pode ser
consumida como palmito, sendo mui-
to apreciada pelas cozinhas italiana e
francesa. No Brasil, o cultivo dessa
hortaliça ocupa pequenas áreas de cli-
ma temperado em São Paulo, Paraná
e Rio Grande do Sul (na região nor-
te). A cultura é bastante influenciada pelo clima. A média
anual de temperatura deve ser igual ou próxima de 20ºC.
Ela tolera geadas, mas não suporta temperaturas superio-
res a 30ºC. O solo deve ser bem preparado antes do plantio,
com aração e gradagem. Não se recomenda fazer a propa-
gação por sementes, pois nem sempre se reproduzem as ca-
racterísticas desejáveis da planta-mãe. O processo mais usa-
do é o de reprodução por mudas, que devem medir entre 20

e 30 centímetros de comprimento, possuir raízes finas e não
ter ferimentos. As mudas destacadas da planta-mãe devem
ser plantadas em covas abertas, em locais de meia encosta
ou em várzeas bem drenadas e ricas em matéria orgânica.
Normalmente, são necessárias entre 5 mil e 6 mil mudas por

hectare, para plantio em espaçamen-
to que varia entre 2 metros e 2,5 me-
tros entre as linhas e 1 metro e 1,5
metro entre covas. A irrigação para
a cultura é indispensável, geralmen-
te feita em sistema de aspersão, pois
o solo deve permanecer constante-
mente úmido. Se o solo estiver seco,
deve-se irrigá-lo antes de plantar. A
melhor época de plantio das mudas

é de março a maio. Seu ciclo varia de 180 a 210 dias. Os
primeiros botões de alcachofra florescem logo após o inver-
no. À medida que vão surgindo, são embalados com papel
para que permaneçam com a cor arroxeada intensa. A cor
arroxeada também é sinônimo de botão fresco ou novo. A
colheita é realizada manualmente, cortando-se a haste entre
20 cm e 30 cm de comprimento. O ponto de colheita é quando
os botões apresentam as brácteas aderentes carnosas.
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Informações
sobre CENTEIO

Receitas com LEITE

Gostaria de obter infor-
mações sobre a cultura do
centeio. Existe algum infor-
mativo, publicação, livros,
ou site onde eu possa encon-
trar detalhes pertinentes ao
cultivo, desde o plantio até a
colheita?
Juliano Rodrigo Lamb – Cascavel/PR

Juliano@toledonet.com.br

R — Prezado Juliano,
existem sites onde você pode
extrair informações não só
sobre o centeio, mas a res-
peito de uma série de outras
culturas. Entre eles estão
embrapa.br e o agrov.com
(Catálogo Rural). Segundo
os pesquisadores da Embra-
pa Trigo, de Passo Fundo/
RS, Alfredo do Nascimento
Júnior e Augusto Carlos
Baier no Brasil, o centeio
foi iniciado pelos imigran-
tes alemães e poloneses no
século XIX, e até hoje o cul-
tivo é realizado principal-
mente por descendentes eu-
ropeus.

 A área de centeio no
País diminuiu nas últimas
cinco décadas. Entre os
principais motivos estão o
subsídio fornecido ao trigo,
a extinção de moinhos co-
loniais de centeio, a reduzi-
da pesquisa e a incidência
de doenças, entre outros.
Foram cultivados aproxi-
madamente 7,5 mil hectares
com o grão no ano passa-
do. A produção nacional foi
de 4 mil toneladas em 2003,
mas já chegou a 9 mil tone-
ladas na safra 2000/2001.

O centeio é uma espécie
de fecundação cruzada com
grande rusticidade e adap-
tação a solos pobres, espe-
cialmente os arenosos, pos-
suindo sistema radicular
profundo e agressivo, ca-
racterística que lhe permi-
te absorver água e nutrien-
tes indisponíveis a outras
espécies. Se a intenção de
cultivo for alimentação ani-
mal e/ou cobertura de solo,
por meio da produção de
massa verde, a semeadura
poderá ser realizada logo
após a colheita da soja no
final do mês de março até
abril/maio.

Essa cultura possui
grande resistência ao frio
quando comparada a ou-
tros cereais de inverno, po-
dendo fornecer pastagem
de boa qualidade ao gado,

principalmente de leite, no
período crítico para outras
forragens de inverno. Essas
características, em especi-
al sua grande capacidade
de produzir excelente volu-
me de forragem verde e pa-
latável, podem ser usadas
em sistemas integrados de
manejo, rotação, preserva-
ção e produção.

Devido à sua rusticida-
de e grande capacidade de
desenvolvimento no inver-
no, mesmo sob condições
moderadas de seca, o cen-
teio pode fornecer grãos de
excelente qualidade nutri-
cional à alimentação hu-
mana e animal, à indústria
de destilados, entre outros
usos do cereal.

Época de plantio: no
Rio Grande do Sul (junho),
mas para forragem em

abril. No Paraná e em São
Paulo, de abril até junho,
dependendo da região e do
ciclo do material.

Espaçamento: 17 cm
entre linhas, com 250 plan-
tas por metro quadrado.

Tratos culturais: trata-
mento com fungicida no
início do espigamento para
os materiais mais suscetí-
veis à ferrugem do colmo.

Principal doença: ferru-
gem do colmo: variedade
resistente IPR 89.

Época da colheita: en-
tre agosto e novembro, de-
pendendo da região.

Produtividade média em
2002 no Brasil Brasil: 1.028
kg/ha.

Potencial de produção:
acima de 3 mil quilos/ha.

Área plantada em 2002:
7,5 mil ha.
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Gostaria de verificar a possibilidade de receber recei-
tas de derivados de leite, como iogurte, queijo, requeijão,
entre outros. E parabéns pelo sucesso.

Domingos Pascoal Pereira de Souza

dopps@brturbo.com

R — Caro Domingos, existe um site onde você pode-
rá pegar essas e outras receitas. O endereço é
www.batuquenacozinha.com.br



10 - JANEIRO 2004

Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

BUROCRACIA x
produção

Muito oportunas as con-
siderações e revelações do
pesquisador da Embrapa Mi-
lho e Sorgo Jason Duarte so-
bre o milho transgênico, pu-
blicadas na seção “Segredo
de Quem Faz” (edição 660).
O depoimento dele é mais um
testemunho das ações  lamen-
táveis que as esferas burocrá-
ticas deste País infringem ao
sistema produtivo. Conforme
o profissional desta prestigio-
sa empresa pública, o Brasil
já está praticamente pronto
para produzir milho transgê-
nico com eficiência e compe-
titividade em âmbito interna-
cional, mas... Cito um trecho
da entrevista que, para mim,
ilustra todo o desabafo dele:
“A Embrapa ficou limitada
para realizar pesquisa com
transgênicos, pelo nível buro-
crático exigido (...) Podería-
mos estar muito mais avança-
dos nesse tipo de pesquisa se
não fossem as restrições im-
postas pela legislação e pelos
recursos financeiros destina-
dos à pesquisa”.

Jair Galvano

Santa Rosa/RS

A pé TODOS perdem
Infelizmente o poder público não conseguiu (ou não teve

disposição, competência, vontade, sei lá...) para acompanhar
o ritmo de crescimento do agronegócio brasileiro. A reporta-
gem “A economia vai ficar a pé?” (edição 660) deixa isso
bem claro. A cada anúncio que a safra vai aumentar X% no
próximo ano, X bilhões na próxima década eu me pergunto?
“E como será transportada? Armazenada?” De que adianta
produzir mais e mais se a infra-estrutura não acompanha esse
ritmo? É preciso uma mobilização nacional entre o poder pú-
blico e a iniciativa privada com vistas a logo prazo para que
realmente “a economia não fique a pé”. Boas idéias e alterna-
tivas realmente não faltam, como a reportagem destacou. Basta
disposição de todos; ou todos vão pagar muito caro.

Luciano Ribeiro Frota

Viçosa/MG

Recorde é do TRABALHO

Artigo II
A Lei n. 7.802, de 11 julho de 1989,

citada no artigo “Defensivos agrícolas:
A utilização e o gerenciamento de seus
riscos”, publicado na edição de novem-
bro de 2003, define defensivos agríco-
las como agrotóxicos, segundo escla-
rece o pesquisador Eduardo Cyrino de
Oliveira-Filho, autor do artigo.

Gostaria de utilizar esse espaço para
felicitar os produtores brasileiros pelo
recorde da recente safra. E também para
desejar boa sorte para a safra vindoura.
Que São Pedro colabore e que batamos
novo recorde, agora suplantando os 130
milhões de toneladas de grãos. É sem-

pre bom ressaltar que esses números,
além dos alcançados pela pecuária, fru-
ticultura e por outros segmentos rurais,
são resultado do empreendedorismo e do
trabalho árduo do homem do campo.

Ambrósio Duarte Coelho

Andradina/GO
A
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Artigo I
Ao contrário do que informa-

mos na edição 659, Francisco Ca-
poral é assessor técnico da Ema-
ter/RS, e não diretor técnico.
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O fim da PICADA

Num dos mais prósperos municípios do Triângulo
Mineiro, até outro dia, 80% das fazendas haviam sido
assaltadas. Além do gado fácil de reunir, levam todo o
miolo da sede, os tratores e as carretas, as máquinas
estacionárias, levam tudo que for possível levar

Mesmo não sendo de família de
fazendeiros, sempre passei as
férias e os feriadões no cam-

po, a convite de amigos que me sabiam
maníaco pela vida rural. Com 19 anos,
comprei meu primeiro pedaço de ter-
ra: 10 ha de um “assentado” em Ita-
guaí/RJ, num projeto de colonização e
reforma agrária da década de 1940.
Montei uma granja de poedeiras quan-
do ainda havia raças de galinhas. Da
primeira experiência agropecuária re-
sultou um livro, cujo subtítulo era A
Arte de Empobrecer Criando Galinhas.
Paciência.

Depois, passei séculos trabalhando
em fazendas próprias ou alheias. Uma
delas tinha mais de 600 pessoas no ar-
ruado da sede; outra, uma usina de açú-
car, tinha 2 mil empregados e uma ci-
dade com cinema, armazém, escolas
e mais de 6 mil habitantes, e um desta-
camento de dois soldados e um cabo
da PM/MG, que prestavam continên-
cia quando me encontravam. Não es-
palha, mas a saudação militar infla o
ego do civil, o que talvez explique as
carreiras de muitos políticos. O sujei-
to se candidata a prefeito, ou a gover-
nador, é tachado de corno, gay ou la-
drão, mas fica todo prosa com as con-
tinências prestadas pela oficialidade
PM de seu Estado, ou pela Brigada
Militar do Rio Grande do Sul.

Toda essa introdução vem a pro-
pósito do seguinte: só fui conhecer a
figura do guarda de fazenda em São
Paulo, na década de 1960: um empre-
gado de botas, chapéu de feltro e capa
Ideal, com uma espingarda a tiracolo,
rondando o armazém de café da fazen-
da. Explicaram-me, então, que o café
em grão, ensacado, é produto valioso
e seu roubo noturno geralmente não
deixa rasto.

Depois, na década de 1980, anda-
ram roubando novilhas holandesas PO
de um amigo meu, cuja fazenda fazia
frente para a BR-040, em Minas Ge-
rais. Roubando a carne, que o couro,
a cabeça e as tripas amanheciam no

pasto. Novilhas muito mansas, um
açougueiro prático faz o serviço em 20
minutos.

Até 1980, quando vendi as fazen-
das de gado, nunca perdi uma cabeça
roubada ou carneada. E havia mais de
200 numa fazenda distante da princi-
pal, à beira de estrada municipal, nem
sempre com um tomador de conta 24
horas por dia.

O fato novo, e assustador, é o se-
guinte: num dos mais prósperos mu-
nicípios do Triângulo Mineiro, até ou-
tro dia, 80% das fazendas haviam sido
assaltadas. Além do gado fácil de reunir,
levam todo o miolo da sede, os tratores
e as carretas, as máquinas estacionárias,
levam tudo que for possível levar.

Vejo, agora, no jornal Estadão, ma-
téria sobre a “Propriedade segura”,
com os equipamentos que ajudam a
inibir a ação dos ladrões. Além da ron-
da rural, cujo custo pode ser rateado
por vários fazendeiros, há toda uma
parafernália de câmeras móveis, luzes
com sensores, alarmes, sensores de
abertura de portas e janelas, sensores
nas porteiras, cercas vivas de sansão-
do-campo, cercas elétricas e GPS, ge-
renciamento por satélite, que permite
a localização dos tratores em caso de
roubo. Isso sem falar da necessidade
de recolher em galpões fechados e mo-
nitorados, à noite, veículos, máquinas
e equipamentos de irrigação. Tudo, na-
turalmente, sob as vistas dos vigilan-
tes das próprias fazendas.

Salvo melhor juízo, é o fim da pica-
da! Primeiro, porque encarece tremen-
damente a operação de uma empresa
rural, sem oferecer garantias reais de
proteção. Depois, porque acaba com
aquela tranqüilidade que se tinha viven-
do no campo. Na tal fazenda em que
trabalhei na déca-
da de 1960, com
600 pessoas na
sede e mais 100
distribuídas pe-
los retiros, a
polícia mais

próxima ficava a uma hora de avião. E
não havia rondas, ou guardas arma-
dos pela própria fazenda.

Roubos, naquele tempo, eram im-
pensáveis – e não foi há tanto tempo
assim. Havia notícia de vizinhos que
carneavam bois nossos, fugidos da fa-
zenda, mas eram raros. Um deles inau-
gurou uma capela, deu um festão e car-
neou 19 vacas, quase todas com o fer-
ro de nossa fazenda, como só ficamos
sabendo algum tempo depois, quando
um dos seus empregados veio traba-
lhar para nós. Pode ter sido verdade,
como pode ter sido exagero do peão.
O certo é que foi um festão. Nossa
empresa tinha cerca de 54 mil bovinos
e alguns fugiam, mesmo, para os pas-
tos vizinhos.

Abigeato, substantivo masculino, é
termo jurídico do latim abigeatus, us,
e significa roubo de gado, do que re-
sulta a figura do abigeatário, ladrão de
gado. O fato de existir o termo em la-
tim indica que o problema é velho, de
muitos e muitos séculos. Talvez remon-
te à domesticação dos bovinos, que te-
ria ocorrido na Europa há 8.500 anos,
de acordo com a ótima enciclopédia Mi-
crosoft Encarta 2003, em três CD-
ROMs, que recomendo vivamente.

O uso do latim pelos antigos roma-
nos foi documentado desde o século VII
antes de Cristo, quando os ladrões de
gado já se comunicavam noutras línguas
havia seis milênios, pouco mais ou me-
nos. Então, como sempre, o remédio
contra a praga devia ser polícia atuante
e pau no lombo, não do gado, mas do
abigeatário. Aí, vem o pessoal dos direi-
tos humanos de mão única para passar
a mão na cabeça do ladrão e acusar a
polícia de todos os crimes do planeta.
E a gente vê... E a gente escuta...  ■
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REPORTAGEM DE CAPA

A importância crescente do agronegócio no Brasil tem estimulado

as empresas a investir em marketing. Aqui, as mais recentes

estratégias contadas por quem faz e entende do assunto

H  ugo Hoffmann (A Granja) —
          Estamos iniciando essa mesa-

  redonda, em comemoração
aos 59 anos da Revista A Granja, pu-
blicação que nasceu em janeiro de
1945, durante a Segunda Guerra Mun-
dial. O seu fundador, que pouco co-
nheci, Fabião Carneiro, era um homem
que tinha marketing, por intuição, por
instinto, por percepção, sem saber.
Naquela época, não havia nem sequer
a definição desse nome. Quando ad-
quirimos a publicação, em 1967, cap-
tamos toda essa filosofia e até hoje nos

consideramos uma revista marqueteira,
uma revista se não de profissionais de
marketing, ao menos de homens e mu-
lheres de marketing, pois nos identifi-
camos com o pensamento, com a vi-
são de todos vocês aqui.

Achamos que esse é um dos aspec-
tos mais fascinantes, em termos pro-
fissionais e de empresas,  é feito a cam-
po, estrategicamente, em decisões e
observações diárias, pois as coisas mu-
dam muito e rapidamente. Abrindo a
nossa mesa-redonda, gostaria de des-
tacar que fui buscar no Dicionário

Aurélio o significado do verbete
‘‘marketing’’, no qual encontrei a se-
guinte definição: um conjunto de estu-
dos e medidas que provem estrategi-
camente o lançamento e a sustentação
de um produto ou serviço no mercado,
garantindo o bom êxito da iniciativa.
Entendo é que, na prática, o marketing é
fazer acontecer o produto certo na hora
certa, para o público certo, no preço cer-
to e no cenário certo. Vamos fazer nes-
te encontro um debate amplo sobre o
tema, em que cada profissional poderá
dar seu depoimento.
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O marketing
na palavra

de quem sabe

Werner Santos

Michel Santos

Marcelo Bugin

Maria Irene Scalabrin

José Carlos Moreno

 Duílio De La Corte

Eugênio Brunheroto

Pedro Werlang

Para nós d'A Granja, uma das nos-
sas formas de marketing preestabelecida
é sempre ser inovadora. Por incrível
que pareça, Fabião Carneiro trouxe para
o Brasil o formato, hoje universal, de
21 x 28. Naquela época, em 1945, o
tamanho das publicações era gigante.
E ele, com a A Granja, foi o introdutor
no País, pois observou a revista norte-
americana Time, embora não a mais im-
portante da época, que era, no entan-
to, a mais fácil de ser manuseada, po-
dendo ser lida em qualquer lugar.

Fabião Carneiro, sem saber, foi
marqueteiro e teve uma visão fantástica
ao levar esse formato para o Rio Grande
do Sul. Além disso, inovou mais ainda
quando lançou o sistema de assinaturas.
Não havia até então assinaturas no Brasil.
Somente um tempo depois é que a revis-
ta Seleções introduziu, no pós-Guerra,
esse sistema de uma forma mais ampla.
Mas a pioneira mesmo foi A Granja.

Dessa forma, quere-
mos com esta edição fa-
zer uma homenagem aos
homens de marketing, pois
acreditamos e nos identifi-
camos com isso. Essa é
uma ferramenta que deve
ser usada em todos os ter-
mos e os nossos leitores
precisam conhecer como
tudo funciona.

Gostaria de comentar
outro aspecto: o nome A
Granja  surgiu para
substituir o tambo, que
era um serviço não-pro-
fissional. Mas o funda-
dor da revista achava que
a área leiteira deveria ter
uma revista profissional
e, como tal, ter granjas
leiteiras, não simples-
mente tambos. Eviden-
temente que, com a che-
gada ao Rio Grande do
Sul da pecuária de corte,
logo a revista passou para
a área de corte, suínos e
ovinos. Também fomos
pioneiros em publicar re-

portagens sobre a ativi-
dade empresarial do
trigo, porque até então

tínhamos áreas com la-
vouras artesanais, como

as do café.
O Rio Grande do Sul foi o primeiro

Estado a ter áreas de lavouras empre-
sariais e tivemos a sorte de o trigo ter
ocorrido no Sul. Também tivemos a
sorte de contar com a primeira empre-
sa de maquinário agrícola, estabelecida
em Canoas/RS. Posteriormente, fomos
os primeiros a falar em plantio direto.
E, assim, temos sido os primeiros a di-
vulgar toda e qualquer inovação na área
agrícola, a partir desse processo, che-
gando hoje a transgênicos e genoma, já
na área mais científica.

Temos o firme propósito empresarial
de possuirmos sempre conteúdo e ser-
mos sempre os primeiros a dar as últi-
mas notícias. Por isso, quem lê A Granja
sabe, primeiramente, que não é um sim-
ples slogan, é uma predeterminação nos-
sa. É com esse espírito que queremos
iniciar essa pauta.

Sugiro que todos contem algo, de
uma maneira genérica, sob o ponto de
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vista da agricultura e marketing e que
falem sobre seus cases, pois achamos
fundamental que o leitor conheça a his-
tória vencedora das empresas que
vocês representam. Transfiram tal co-
nhecimento para as nossas páginas.
Vou dar a palavra a José Carlos More-
no, para que inicie a discussão.

José Carlos Moreno / Goodyear —
Bem, a agricultura, há cinco anos, vem
apresentando um crescimento susten-
tável. Lembro-me que, há 15 anos, a
única pergunta que se acertava nos ves-
tibulares era sobre o volume da safra
brasileira: 50 milhões de toneladas.
Essa pergunta ninguém errava. Hoje o
quadro mudou e mudou rapidamente.
Passamos de 120 milhões de tonela-
das e o setor da agricultura é uma mola
propulsora para toda a economia bra-
sileira. Felizmente, para nós da área de
pneus, o Brasil é um País estritamente
rodoviário.

Vemos nos últimos anos uma polí-
tica um pouco mais clara, mais aber-
ta, mais firme, da parte do próprio go-
verno. Em termos de marketing, a nos-
sa área agrícola é muito fraca, para não
dizer nula. Primeiro, o Brasil não tem
uma marca conhecida no mundo. O
marketing também é responsável por
fazer a marca de um produto. Para nós
o que falta na área de marketing agrí-
cola é a criação de uma marca, quer
seja de produtos, quer seja de equipa-

mentos. As marcas que temos de má-
quinas atualmente são todas de
multinacionais. Não temos nenhuma
soja made in Brazil, por exemplo. Nós
nos preocupamos muito em resultados
imediatos, ou seja, produtos primários.

Temos de trabalhar mais o nosso
produto, para gerar mais valor e mais
emprego. Já freqüentei diversas feiras
internacionais e não vi nada do Brasil,
nem um estande, nem uma bandeira,
absolutamente nada. Então, o que fal-
ta, em termos de marketing para o Bra-
sil, é mostrar lá fora o que temos de
bom, que é a agricultura, justamente
onde as grandes potências mostram
claramente o medo do Brasil. Temos o
custo menor, um potencial enorme a
ser aproveitado, mas não estamos sa-
bendo trabalhar com isso.

 A Goodyear tem trabalhado muito
forte no marketing, tanto que, em 2000,
fez uma reestruturação muito boa para
a empresa. Dividimos o marketing em
áreas de negócios, para que os profis-
sionais ficassem mais focados em de-
terminada área. Não era mais possível
conhecer superficialmente a área agrí-
cola como antes. Hoje existem pessoas
específicas nessa área e que conhecem
a fundo o que o mercado quer e precisa.
É para isso que estamos trabalhando.

Hugo Hoffmann — Recentemen-
te, vi um caminhão ‘‘cegonha’’ trans-
portando tratores sem pneus e fiquei
admirado. Foi uma visão minha?

José Carlos Moreno — A indús-
tria pneumática tem um tempo para re-
agir. Em 2003, não existia nada no Bra-
sil que indicasse o crescimento da pro-
dução de tratores e colheitadeiras. En-
tão, as indústrias não têm hoje capaci-
dade para atender à demanda das
montadoras. Essa é a grande verdade.
Um número que estava estimado, se
cresce 10%, 20%, ainda há como rea-
gir. Mas quando vemos a exportação
de tratores, que cresceu, em oito me-
ses, 85%, sendo quatro pneus por
máquina, percebemos que fica difícil
para todos os fabricantes. A Goodyear
foi a que sofreu mais, porque é a em-
presa que mais fornece para as
montadoras. Foi uma demanda que su-
perou qualquer expectativa.

Mas a Goodyear tem feito grandes
investimentos e, neste ano, isso não
se repetirá. A partir deste mês, nossa

capacidade de produção aumentará
15%, justamente para atender à essa
demanda.

Eugênio Brunheroto / Lindsay —
Nos últimos cinco anos, o setor de
implementos agrícolas vem crescen-
do. Em 2003, até cresceu menos em
relação aos anos anteriores. Nosso se-
tor é usuário de pneus, assim como o
setor de máquinas. Todos ficaram na
mão. O que não dá para entender é que
parece que houve falta de investimen-
tos dos fabricantes de pneus, pois o
quadro já mostrava o crescimento da
venda de tratores e colheitadeiras. Fica
a impressão de que os fabricantes de
pneus demoraram muito para reagir,
porque a demanda vinha aumentando
há mais de quatro anos.

José Carlos Moreno — Infeliz-
mente, muitas multinacionais conti-
nuam pensando dessa maneira, por-
que todo o plano que o governo bra-
sileiro iniciava nunca terminava ou fi-
cava pela metade. Quando iniciou o
Moderfrota, a primeira coisa que a
multinacional norte-americana fazia
era perguntar: ‘‘e se faltar recursos
para esse Moderfrota, se o governo
cortar essa verba?’’ Então todos es-
ses aspectos são analisados lá fora.
Aqui no Brasil a gente procura pro-
var para eles que as coisas aconte-
cerão. E concordo com o Eugênio,
pois realmente houve um atraso em
ver que o Brasil está com crescimen-
to firme e forte. Antes de pôr dinhei-

Hugo Hoffmann, d' A Granja, coordenou a
discussão sobre o marketing no agronegócio

Moreno, da Goodyear, lamenta o fato de
o Brasil não possuir uma marca própria
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ro, o norte-america-
no pensa quatro
vezes, ao contrá-
rio do brasileiro,
que pensa apenas
uma vez. Estamos
pagando um pre-
ço. Se tivésse-
mos mais pneus,
teríamos faturado
muito mais. Mas a
Goodyear já acor-
dou para isso.

Hugo Hoffmann —
Vamos ouvir agora o repre-
sentante da Lindsay, que é uma
indústria de irrigação, segmento que
está em expansão no País.

Eugênio Brunheroto — Na agri-
cultura irrigada, não existe histórico
de marketing. Não há tradição nem
para o agricultor nem para o fabri-
cante. Ainda é um setor muito ama-
dor, que não tem um tratamento cons-
tante e profissional por parte das em-
presas. O governo realmente nunca
fez investimento sólido para divulgar
a marca Brasil.

A promessa de se criar a marca Bra-
sil existe há anos, mas confesso que
nunca vi nada concreto. Outra carac-
terística dentro do marketing é o que
chamo de imaturidade do mercado. O
mercado de máquinas e equipamentos
é maduro, formado por grandes em-
presas, que têm uma política de traba-
lho definida, em que se trabalha pre-
vendo investimentos e custos. Quan-
do se entra no segmento da irriga-
ção, há empresas maiores e organi-
zadas e muitas empresas pequenas
que destroem o mercado. Isso eu cha-
mo de imaturidade do mercado. Por
quê? Porque é guerra de preços o
tempo todo.

Mas ninguém está ganhando di-
nheiro, em função da imaturidade do
negócio. O mercado não consegue
estabelecer padrões de preços de
venda em que o fabricante consiga
se capitalizar e possa investir. Então
hoje o marketing, a divulgação dos
produtos, está zerado. Em guerra de

preços ninguém
consegue investir

nada. Assim, a
qualidade do
equipamento,
logicamente, é
sacrificada e
a  pr imeira
coisa  a  ser
cor tada é  a
divulgação.

A área de
irrigação, en-
tão, encontra-
se nesse cená-
rio. No entanto,
apesar de ter-

mos uma condi-
ção de mercado

muito favorável, há
financiamento disponí-

vel, mas existe uma buro-
cracia muito grande na liberação do fi-
nanciamento. Existem outros pontos
que dificultam, como a tomada do di-
nheiro que está disponibilizado, a ou-
torga d’água, o relatório de impacto
ambiental. E há linhas novas de finan-
ciamento muito importantes, como o
Pronaf, o Proger, que apresentam ta-
xas de juros muito atrativas, as quais
deveriam ser o foco do governo, mas
ninguém consegue saber como elas
funcionam.

Hugo Hoffmann — A Granja tem
um anuário chamado A Granja do
Ano. Essa publicação elege, por voto
voluntário, direto e democrático dos
leitores, as 25 melhores empresas dos
respectivos segmentos. Nesses anos
todos, o anuário constatou
que há apenas duas em-
presas que são anual-
mente vencedoras: a
Kepler Weber e a AGCO.
Temos aqui nesse even-
to a presença do Duílio
De La Corte, da
Kepler Weber.
Estamos cu-
r iosos para
saber qual o
segredo da
preferência
dos consumi-
dores pelos
produtos des-
sas empresas.

Duílio De La Corte / Kepler
Weber — O case não dá para ser de-
finido em um fato único. Há alguns
dias fui convidado para dar uma pa-
lestra na Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS) sobre
marketing de relacionamento. E foi in-
teressante porque nos obrigou a reali-
zar um balanço do que vínhamos fa-
zendo no aspecto do relacionamento
com nossos clientes. O balanço de
2003, quando somamos todos os even-
tos que fizemos, onde tivemos conta-
to direto com cliente, resultou em mais
de um evento por dia.

Creio que, agora, a armazenagem,
como a irrigação, está em um bom mo-
mento, mas quem é do setor sabe que
já passamos momentos terríveis. Há
três anos, o mercado era extremamen-
te ruim, mas, mesmo assim, a nossa
empresa nunca deixou de se desenvol-
ver. A visão de fora para dentro permeia
a companhia em todos os seus setores,
tanto que 20% da nossa receita vem do
mercado externo. Esse é um dos pontos
do nosso sucesso.

Sobre canais de distribuição, temos
uma fórmula mista, onde a maior par-
te da equipe de vendas é própria. São
pessoas de nível técnico que vêm sen-
do aperfeiçoadas a cada ano e também
temos representantes. Creio que en-
contramos o mix correto de como de-
senvolver o mercado.

 Um diferencial que temos é a so-
lução completa para o cliente. A em-
presa, desde a sua fundação, sempre
teve esse conceito. Fazemos tudo em
uma planta só, ou seja, todos os com-
ponentes que formam uma instalação
de armazenagem na mesma fábrica,
debaixo do mesmo telhado. Isso é
um diferencial que a nossa empre-
sa criou e focou a sua cobertura
de mercado nos vários segmentos
em que atua, armazenagem, por-
tos e estruturas metálicas. É um
diferencial, pois os concorrentes

internacionais trabalham de
forma segmentada. A

maneira como atua-
mos é um dos pon-
tos básicos para o
nosso sucesso no
atendimento ao clien-
te, e as demais em-
presas brasileiras
também atuam des-
se jeito.
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Brunheroto, da Lindsay: ‘‘não há histórico
de marketing na agricultura irrigada’’
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Indústria pneumática não
acompanhou o crescimento
da produção de máquinas
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Hugo Hoffmann — O que é mais
importante, a fidelização do cliente ou
a conquista de novos clientes, sob o
ponto de vista do marketing?

Duílio De La Corte — Essas são
as variações que existem no marketing.
Os dois fatores são importantes, mas
evidentemente que, manter os clientes
já conquistados, sempre é a principal
tarefa de qualquer empresa. Aquela
máxima, que serve para todos, que diz
que ‘‘cliente perdido custa mais para
recuperar do que se conquistar um
cliente novo’’ é verdade.

Eugênio Brunheroto — Esse con-
ceito de entregar o produto pronto na
mão do agricultor tem sido a grande
chave. Também focamos na mesma di-
reção e acredito que é muito impor-
tante também o desenvolvimento do
produto que se tem, ou seja, o funcio-
nário, o distribuidor saber a aplicação
no campo.

Esse pacote fechado traz um
aprendizado da aplicação real do pro-
duto, não a aplicação teórica que os
engenheiros gostam de fazer e que não
tem nenhuma aplicação no campo.
Esse aprendizado na aplicação rever-
te no desenvolvimento de novos pro-
dutos de sucesso. Quando a engenha-
ria, que está completamente afastada
do campo, como estão os órgãos de
pesquisa, quer introduzir outro pro-
duto, o próprio técnico não aceitará,
pois não estará do jeito que o agricultor
quer e precisa. Então, o conceito do pa-
cote fechado não está só na tranqüilida-
de para o usuário, mas também no be-
nefício de volta para a empresa.

Hugo Hoffmann — Sabe-
mos que o Brasil tem grande
deficiência na área da armaze-
nagem e sabemos também
que a Kepler Weber está fa-
zendo esforço para dirigir al-
guns de seus interesses no
sentido de ampliar a armaze-
nagem nas propriedades. O
que o marketing pode fazer
mais nesse sentido?

Duílio De La Corte — Atuamos
em duas frentes. Quando temos a
oportunidade de nos comunicarmos
com o público em geral, sempre cita-
mos a importância do Moderfrota, por-
que é fator fundamental para o sucesso
da agricultura, a questão da infra-
estrutura nos portos, pois hoje
o Brasil tem um gargalo enor-
me e precisamos fazer algu-
ma coisa rapidamente. E o
marketing está no nível da
conscientização do nosso
produtor, que é bem infor-
mado, no sentido de que ele
pode ter o seu retorno do in-
vestimento em armazenagem
no período de três anos.

José Carlos Moreno — Tivemos
122 milhões de toneladas em 2003 e,
neste ano, a previsão são 124 ou 125
milhões de toneladas de grãos. O Bra-
sil tem capacidade para armazenar 90
milhões de toneladas. Onde vamos
guardar o resto?

Duílio De La Corte — A nossa
parte estamos fazendo, com a cons-
trução da fábrica em Mato Grosso do
Sul. Mas, realmente, a pergunta que
fica é onde guardar e como escoar a
safra. Recentemente, estávamos com
uma grande empresa líder na área de
grãos e essa justamente era a preocu-
pação. Os gargalos que já se forma-
ram novamente vão se formar nos por-
tos. Os custos dos navios são cada vez
maiores e alguns já desviam navios

para o Golfo do México, porque não
conseguem ficar aguardando muito
tempo no Porto de Paranaguá, pois o
custo é de US$ 10 a US$ 15 mil por
dia.

Onde vamos guardar a safra? Não
existe uma resposta pronta. Temos é
que investir pesado em armazenagem.
O exemplo de Mato Grosso, a parce-
ria entre o Estado e os produtos, é uma
das saídas para solucionar os gargalos
do setor. Eles estão mostrando que é
possível. Estradas antes precárias es-
tão sendo recuperadas. É um sucesso
embrionário, mas é um sucesso.

Hugo Hoffmann — Na área da
agricultura, estamos repetindo o que
se chama de empreendedorismo. Re-
cordo que, em 1970, o Rio Grande
do Sul colheu um milhão de toneladas
de soja e o governo não sabia. A soja
é uma prova de que o governo só atra-

palha. Nós nos deparamos, com
fatos testemunhais, de que o

homem do campo quando
pretende fazer alguma

coisa, embora com to-
dos os obstáculos, ele

o faz.
Dando prossegui-

mento, estamos na
presença do respon-
sável pelo marketing
da AGCO, que fará
uma análise sobre
marketing. Como a

a empresa conseguiu
chegar aos 500 mil tra-

tores em tão pouco tem-
po e como mantém a li-

derança do mercado?
Divulgação

Duílio, da Kepler Weber: ‘‘20% da nossa receita vem
do mercado externo, um ponto de sucesso da empresa’’
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A burocracia na liberação de crédito emperra
o desenvolvimento da irrigação no Brasil
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Werner Santos /
AGCO — Diria que
o fator mais im-
portante dentro da
companhia é o re-
lacionamento com
os clientes e princi-
palmente com os
r e v e n d e d o r e s .
Acho que a grande
força da marca
Massey Ferguson no
Brasil é a nossa rede
de revendedores,
porque nesses 43
anos que a marca
MF está no País,
entre altos e baixos,
esse grupo de
revendedores car-
regou a marca e a
honrou junto ao
produtor.

É um trabalho
que fazemos muito
com o revendedor.
Quando se fala no
relacionamento com clientes, diria que
estamos hoje em praticamente 200
eventos por ano, distribuídos em cinco
grandes feiras: Coopavel, Expodireto,
Agrishow Cerrado, Agrishow Ribeirão
Preto e a Expointer, onde a AGCO par-
ticipa como responsável pela feira sem-
pre levando seus revendedores.

Para que se tenha uma idéia, em
2002 tivemos na Coopavel com nove
revendedores, cada um com a sua mesa
de trabalho. E é assim que participa-
mos dessas feiras.
Na Expodireto,
estávamos com 11
revendedores e ,
na Agrishow Ri-
beirão Preto, con-
tamos com 50
revendedores. En-
tão é uma relação
muito forte da com-
panhia com o
revendedor e aten-
dendo o seu cliente.

Por que fomos
nessa linha? Porque
quando um cliente
chega para ser aten-
dido na feira, é cha-
mado o revendedor
que atua na região
desse cliente. Mui-

tas vezes o negócio não é fechado na
feira, mas o revendedor já sabe o que
o cliente precisa e amarra a negocia-
ção mais para a frente. Mas o princi-
pal é o próprio revendedor fazer o aten-
dimento do seu cliente. Quando é ne-
cessário, chama a fábrica para dar al-
gum apoio. Assim, aproximamos o
cliente da fábrica e do revendedor.

Internamente estamos trabalhando
com uma equipe de profissionais que
recebem solicitações via internet, linha

0800 ou via fun-
cionário, que tra-
balham uma ne-
cessidade espe-
cífica do cliente
e que respondem
ao cliente. Esse
trabalho tem
dado bastante
retorno no pós-
venda. Outro
ponto importan-
te a acrescentar
é que a AGCO é
uma empresa jo-
vem no Brasil,
são apenas sete
anos. A AGCO
no mundo é
uma empresa
m u l t i m a r c a s

que trabalha hoje com 23 marcas de
equipamentos agrícolas. No Brasil, re-
presentamos sete marcas da
corporação, onde a Massey Ferguson
é a mais forte. Ela tem se mantido lí-
der no segmento de tratores nos 43
anos de existência no Brasil.

Hugo Hoffmann — Duílio, da
Kepler Weber, nos deu um depoimen-
to importantíssimo, ao afirmar que a
empresa é líder mundial na área de ar-
mazenagem, em função, principalmen-
te, de sua tecnologia. Na área de tra-
tores e colheitadeiras, a tecnologia bra-
sileira é equivalente à mundial? A
AGCO está na frente?

Werner Santos — Eu diria que em
termos de tecnologia existem segmen-
tos diferentes. Hoje a AGCO é a ter-
ceira empresa do mundo em mecani-
zação agrícola. Se pegarmos como
exemplo a subsidiária da Alemanha,
não tenho dúvidas em dizer que se tra-
ta da melhor tecnologia em tratores
agrícolas, inovando por várias vezes.
Há seis anos lançou uma transmissão,
a CVT (Continuamente Variável), que
hoje é uma tendência mundial em tra-
tores agrícolas. Mas essa tecnologia
está sendo transferida para outras
marcas.

Máquinas que estão no mercado possuem tecnologias similares: o que faz a diferença para o cliente é o atendimento
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Santos, da AGCO: ‘‘grande parte da força da
nossa marca está na rede de revendedores’’
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Marcelo Bugin / Boelter — Par-
ticularmente, sou defensor e acredito
muito, em todo o trabalho ou ações que
gerem ou busquem a fidelização do
cliente. E basicamente sua explanação
falou sobre a questão do relacionamen-
to com o cliente. No meu entendimen-
to, isso de outra forma traduz a busca
da fidelização. No entanto, tenho visto
com insistência, em diversos seg-
mentos, não só no agronegócio, o
questionamento em relação à fidelização
e a afirmação de que o cliente hoje não é
mais fiel a marcas ou a determinados
produtos. Gostaria que a AGCO comen-
tasse sobre a estratégia utilizada.

Werner Santos — Opinião muito
particular minha. Acredito que 70% de
um negócio vem do relacionamento. Por
que insisti com vocês quando comecei
a falar sobre revendedores? Porque é
onde eu entendo que está a grande força
da nossa marca.  Temos trabalhado mui-
to forte com a rede de revendedores.
Exemplo: se um cliente for olhar um tra-
tor, todos são muito similares. É uma
diferença mínima de consumo de com-
bustível, ou é uma marcha a mais, mas
a diferença não é muito grande. O aten-
dimento do revendedor é o que faz a di-
ferença, na assistência técnica. Entendo
que as máquinas estão muito parecidas,
por isso o relacionamento é um ponto-
chave para a manutenção do cliente.

Duílio De La Corte — Tenho a
mesma visão e gostaria de falar sobre
o que temos feito na linha de relacio-
namento com o cliente. Começamos
em outubro de 2001 um treinamento
na fábrica para os clientes. Duas tur-
mas por mês, restrito a 30 clientes,
com calendário anual. Temos reservas
com um ano de antecedência e a de-
manda é maior do que conseguimos
ofertar. O agricultor programa-se, no
call center ele é agendado quando não
há mais vagas. Com isso, já passa-
ram mais de 1.200 clientes dentro da
nossa fábrica. Começamos também a
realizar seminários sobre conservação
de grãos, quatro em 2003 e faremos
oito neste ano.

Hugo Hoffmann — Vamos agora
ouvir sobre o marketing da empresa
Semeato, líder na área de implementos
agrícolas.

Pedro Werlang / Semeato — An-
tigamente nosso departamento de
marketing funcionava como uma fer-
ramenta para fazer propaganda desse
produto, para auxiliar o departamen-
to de vendas a colocar esse produto
no mercado. Era dessa forma que se
trabalhava.

A Semeato opera da seguinte for-
ma: identificamos a necessidade do
nosso cliente. Trabalhamos com 35

vendedores no campo no
mercado interno, espalha-
dos pelo Brasil. Junto com
o representante comercial
atua um ou até dois técni-
cos, conforme o local e o
mercado. Eles, juntamente
com a revenda, trabalham
diretamente com o cliente,
desde a comercialização até
o trabalho de pós-venda e
assistência técnica. Há
uma participação muito in-
tensa desses profissionais
no campo com o produ-
tor/cliente. Interessante é
que percebemos que o
nosso cliente é inteligente
e muito preparado e bem-
informado.

A Semeato é líder na
comercialização de equipa-
mentos para plantio direto
e também temos mercado

hoje em 40 países com semeadoras e
também com opcionais e peças. No
que se refere à divulgação, não pode-
mos trabalhar com um marketing
globalizado. Como temos particula-
ridades em relação ao produto no mer-
cado interno, também temos no mer-
cado externo, por isso temos de fazer
um marketing que não possa ser
globalizado. Conforme os mercados em
que atuamos ou os modelos que
comercializamos, fazemos um
marketing local e direcionado.

Hugo Hoffmann — A Semeato
teve um grande impulso ao apostar
no plantio direto. A empresa acha
que o marketing do plantio direto é
correto?

Pedro Werlang — Sem dúvida,
quando o assunto é plantio, pensamos
sempre em  plantio direto. O nosso tra-
balho, o nosso marketing é feito em
cima do plantio direto. Fomos a pri-
meira empresa a acreditar nesse siste-
ma nos anos 70. Em muitos países
onde atuamos, passamos para esses lo-
cais a idéia do plantio direto, para de-
pois entrarmos com os equipamentos.
Na Europa principalmente todo o nos-
so trabalho é focado no sistema de
plantio direto.

Hugo Hoffmann — Michel, acre-
dito que a Bunge tenha um desafio
muito grande, pois existem várias
marcas a vender...

Armazenagem na fazenda é um negócio promissor

Bugin, da Boelter: ‘‘temos tecnologia para exportar para
qualquer país e estamos construindo essa imagem’’
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Michel Santos / Bunge Fertilizantes —
A Bunge teve uma política de aquisições e,
com isso, expandiu-se no mercado. Hoje
temos uma boa parcela do market
share, em torno de 30%, graças às aqui-
sições que tivemos e à manutenção das
marcas. Existem duas formas de se
trabalhar nas aquisições: uma seria sim-
plesmente incorporá-las às empresas
e, com isso, manter a sua marca-mãe.
A outra é buscar uma posição mais di-
ferenciada no mercado, mantendo o re-
lacionando com as marcas, que antes
eram empresas.

Tínhamos a marca Serrana como
sendo da empresa e hoje temos qua-
tro marcas, a IAP, a Manah e a Ouro
Verde. Temos o enfoque de manter a
personalidade e a identidade das mar-
cas. Os nossos clientes têm uma
identificação com a marca, toda uma
tradição de envolvimento, muitas ve-
zes um apego até emocional. Esta
tem sido a nossa grande vitória. Ape-
sar da marca corporativa Bunge, tra-
balhamos na manutenção do relacio-
namento primordial das marcas e
isso proporciona uma diferença mui-
to grande quando se procura resga-
tar no mercado o que é a imagem da
empresa. Atualmente, com quatro
marcas de fertilizantes, estamos fe-
l izes por  estar  conseguindo a
fidel ização do cl iente e  um
posicionamento diferenciado e for-
talecido. Essa é a grande inovação
que estamos fazendo no mercado.

Hugo Hoffmann — Temos na ci-
dade de Erechim/RS uma empresa
nova, portanto, deve ter idéias inova-
doras. A representante da Ema é Ma-
ria Irene Scalabrin, de quem queremos
ouvir sobre os aspectos de marketing,
de futuro e novos conceitos

Maria Irene Scalabrin / Ema —
A Ema nasceu em junho de 2002,
mas estamos no mercado há 11 me-
ses. Embora nova no mercado, a em-
presa como fabricante de equipamen-
tos de armazenagem e pós-colheita
não é tão jovem assim. Todos os pro-
fissionais têm bastante tempo de
casa, a começar pelo presidente, que
tem 20 anos de experiência de mer-
cado. Muitas coisas ainda estão se
estruturando em nossa empresa,
como o marketing.

Iniciamos em 2003 um departa-
mento de marketing que neste ano co-
meça a funcionar efetivamente. A nos-
sa engenharia é muito consoante com
o marketing, pois os nossos equipa-
mentos foram produzidos a partir de
um nicho de mercado. O setor agrí-
cola vive um momento eufórico há
cerca de quatro anos, mas, como to-
dos aqui, temos muito mais do que
quatro anos de experiência de merca-
do e já passamos por crises sérias.
Não somos ingênuos e nem oportu-
nistas, ou seja, a empresa não
está nascendo em função de
uma oportunidade, mas sim,
porque existe toda uma his-
tória por trás.

 Acreditamos que as feiras
são o principal meio de divul-
gação dos nossos produtos,
pois os nossos clientes gostam
de ver, colocar a mão no pro-
duto. A filosofia da empresa
foi resumida pelo nosso pre-
sidente: “não temos a preten-
são de sermos líderes de mer-
cado em um curto espaço de
tempo, mas temos o propósi-
to de sermos uma empresa
com um produto muito bem
resolvido, atendimento perso-
nalizado e vamos nos identi-
ficar com o cliente que valo-
riza essa proposta”.

Pedro Werlang — O que
se usa como argumentação

para a venda de um silo?
Maria Irene Scalabrin — O ar-

gumento é muito forte. Um silo peque-
no com capacidade para 10 mil sacas,
se houver uma diferença de R$ 5 no
valor em que ele coloca o produto no
silo e no momento em que retira, o pro-
dutor paga o silo e ainda sobra dinhei-
ro para pagar uma parte da base. Mas
existem outros argumentos, como a
logística. Na safra, o frete é muito
caro, difícil de se conseguir. Depen-
dendo do porte do agricultor, ele terá
de deixar o produto na lavoura espe-
rando para colher em função do trans-
porte. Quando o produtor armazena o
produto na fazenda, os rejeitos podem
ser usados. Se fosse vendido para ter-
ceiros, ele receberia menos pelo pro-
duto. Existem vários argumentos a fa-
vor, além da diferença de valor, que é
o principal.

Hugo Hoffmann — Há muitos anos,
quando fiz uma viagem aos Estados Uni-
dos, observei algo que me impressionou
muito e que cheguei a fotografar. Era
uma porteira, a casa do agricultor, o
galpão de máquinas e o silo na proprie-
dade, coisa que no Brasil é inexistente e
continua ainda ao que me parece.

Maria Irene Scalabrin — Enten-
demos que esse é um negócio muito
grande e que está adormecido. Esse é

no Brasil, mas ainda está adormecido
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Para Michel, da Bunge, manter a identidade
das marcas é fundamental para o cliente e a empresa
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um dos nossos mercados. Essa é uma
questão cultural no Brasil. Na verdade,
o agricultor desse porte não crê que
pode ter um silo, precisamos mostrar
isso a ele e isso leva um tempo.

Hugo Hoffmann — Conheço um
profissional de marketing que é um
estudioso desse assunto. Gostaria que
Marcelo Bugin fizesse comentários
sobre o marketing agrícola, especial-
mente na área de implementos.

Marcelo Bugin — Hoje, quando uti-
lizamos uma estratégia de relaciona-
mento, seguramente temos muito mais
velocidade de atingir e de envolver o
nosso cliente. Da mesma forma, na dé-
cada de 90, falávamos em um mercado
mais local e hoje estamos falando de
um mercado mundial. Falávamos de
tecnologia que durava até quatro anos
como novidade. Hoje, o que é de última
geração é passado amanhã. Então, na
realidade, estamos vivendo um mo-
mento completamente diferente e que
a cada minuto tem transformado ou
redirecionado o nosso trabalho.

Estar no Rio Grande do Sul signifi-
ca estar associado aos empreendedo-
res que saíram do Estado e foram para
o Paraná, Mato Grosso e que hoje in-
clusive estão em outros países. Uma
empresa de pequeno porte, de origem
familiar, que tinha uma cultura muito
mais fabril, muito mais voltada para en-
genharia, conseguir recursos, mudar

a sua cultura inter-
na e se redirecionar
para o mercado
teve de contar com
muita criatividade
e dedicação do seu
pessoal e buscar
com isso, anual-
mente, novos mer-
cados. Isto é, en-
xergar a falha de
um concorrente
como uma oportu-
nidade muitas ve-
zes foi  a  forma
que,  no caso a
Boelter, teve para
crescer.

Não ouvi nin-
guém comentar so-
bre a sazonalidade,
um dos grandes
problemas que o

setor de máquinas enfrentava há três
anos. Nos últimos anos, esse proble-
ma ficou um pouco esquecido. En-
frentar a sazonalidade foi uma das
grandes dificuldades encaradas pela
Boelter por meio da busca de novos
mercados que compensassem a
retração do mercado nacional.

Hugo Hoffmann — Quais são os
principais produtos da Boelter?

Marcelo Bugin — A Boelter pos-
sui duas linhas tradicionais, que são car-
retas graneleiras e silos estacionários
utilizados basicamente durante a colhei-
ta e uma linha de preparo de solo vol-
tada para a região arrozeira, que são
equipamentos como niveladora de
solo para a movimentação da terra.
Com essa linha de produtos, a em-
presa enfren-
tou e enfrenta
ainda resquí-
cios dessa
sazonalidade.
Com isso, foi
buscar alterna-
tivas no mer-
cado externo,
ou seja, quan-
do o produtor
aqui está plan-
tando, segura-
mente alguém
estará colhen-
do. Por isso a

empresa foi em busca de mercados
onde pudesse ter uma linha de pro-
dução mais continuada e assim dis-
tribuir melhor os seus custos duran-
te o ano.

Apostou também em uma
logística de transporte de produtos,
ou seja, a Boelter possui uma linha de
carretas graneleiras, cuja tecnologia
foi desenvolvida há alguns anos, mas
é a única fabricante de carretas
desmontáveis que são transportadas
em contêineres. Exportamos para di-
versos países desde 1994. Mas es-
sas estratégias foram as soluções en-
contradas para problemas e obstácu-
los que no dia-a-dia a empresa estava
enfrentando. Hoje, a Boelter partici-
pa de feiras nacionais, busca uma
aproximação forte com os clientes e
revendedores.

Muitas vezes temos de observar
a feira não pelo foco do produtor/
visitante,  mas do visitante/
revendedor que está na feira. A em-
presa de menor porte também tem
de enxergar isso dessa forma. A
Boelter, assim como outras empre-
sas de menor porte, começaram a
perceber a importância do
marketing, de ir para a mídia no pro-
cesso de construção de uma marca,
a importância de estar presente em
uma feira, de ter materiais bem ela-
borados no ponto-de-venda, de in-
vestir no pós-venda, na consulta ao
cliente, ou seja, de todo um conjun-
to de ações. Esse trabalho passa pela
troca de idéias.

Quando foi comentado que no
Brasil não há ainda uma marca, acre-
dito que estamos vivendo uma nova
realidade. Nesse aspecto, também fo-
mos um pouco inovadores, quando
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Maria Irene, da Ema, afirma que existem diversos argumentos a
favor da armazenagem de grãos em nível de fazenda
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Construção da marca: implementeiros devem apostar na aproximação
com o produtor, seja através de feiras ou de investimentos em pós-venda
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desenvolvemos com o Sebrae um gru-
po de fabricantes de máquinas e com-
ponentes para máquinas agrícolas. É um
grupo para exportação, chamado
Greentech, formado atualmente por oito
empresas e que, em breve, vai agrupar
mais 16 empresas. O objetivo desse
grupo é promover as empresas e os pro-
dutos no exterior. O grupo existe há um
ano e conta com o apoio da Agência de
Promoção das Exportações (Apex).

É um trabalho muito formiguinha,
já estivemos no México, na Polônia, na
Venezuela e, em todas essas ações, po-
demos enxergar a importância das em-
presas brasileiras nesses mercados. No
contexto geral, diria que o Brasil é um
case nos últimos dois anos, não só pela
questão da agricultura, mas por toda a
cadeia do agronegócio. Temos sim uma
expressão internacional.

Hugo Hoffmann — O nosso go-
verno e as nossas associações não sa-
bem fazer um marketing do produto
brasileiro?

Duílio De La Corte — Creio que
isso não se restringe ao agribusiness.
Se olharmos as exportações globais do
Brasil, são inferiores a 1% do comér-
cio global. Se focamos os mercados lá

fora e se trabalhamos novos mercados,
conseguimos desenvolver a marca.
Atualmente, a Kepler Weber está mon-
tando equipamentos em Portugal, Tur-
quia, Emirados Árabes e China. São
mercados que conquistamos nos últi-
mos dois anos em função da queda brus-
ca do mercado argentino, que nos obri-
gou a criar alternativas. Essa é uma
ação de uma empresa de bens de capi-
tal no mercado externo. Tanto o go-
verno tem insistido que deu resultado.

Marcelo Bugin — O que se perce-
be é que o Brasil, no segmento de má-
quinas e implementos, tem uma
tecnologia global e capacitada para ex-
portar para qualquer país, desde que
respeitadas as particularidades e as ade-
quações que determinada região neces-
sita. E essa imagem está sendo
construída gradativamente. Devemos
mantê-la, fomentando esse conceito
mundial, a ponto de que em alguns paí-
ses os produtores estão preferindo pro-
dutos brasileiros em detrimento de pro-
dutos europeus, em função inclusive do
custo, não só pela qualidade.

Hugo Hoffmann — O estrangeiro
em geral, no meu ponto de vista, não
confia na instituição Brasil, no gover-

no, no político. Diria que há uma
dificuldade muito grande nesse as-
pecto e não é um aspecto específi-
co do marketing. Essa é a minha im-
pressão... Bem, sobre outro aspec-
to, gostaria de perguntar a José
Carlos Moreno, da Goodyear, o se-
guinte: cacula-se que o agronegócio
tenha uma expansão de 7% no pró-
ximo ano, enquanto isso a econo-
mia brasileira, segundo a previsão
dos principais experts, não deverá
chegar a 1,5%. Qual foi o papel do
marketing para obter essa rentabili-
dade no campo?

José Carlos Moreno — Não di-
ria que o marketing teria grande in-
fluência nesse aspecto. Acho que no
setor agrícola hoje, na Região Sul,
por exemplo, não há mais onde plan-
tar, mas estão trabalhando muito em
produtividade. O Brasil só é o pri-
meiro em produtividade na soja. Nos
demais grãos, milho, arroz, trigo, o
País está em 8º ou 10º lugar em pro-
dutividade. Fiz um cálculo com base
na safra de 122 milhões de tonela-
das. Se o Brasil tivesse a mesma pro-
dutividade dos países que têm o me-
lhor rendimento, a nossa safra seria
de 247 milhões de toneladas de grãos,
sem plantar um hectare. Existe aqui
um grande potencial a ser explorado,
que se chama produtividade. Temos
um longo caminho a percorrer.

Marcelo Bugin — Vejo que o
marketing é um elemento, ele tem
uma função de um processo
alavancador do crescimento. Se no
Rio Grande do Sul temos de aumen-
tar a produtividade, isso passa pela
necessidade da fertilização do solo,
pela mecanização, pelo plantio di-
reto, pneus de baixa compactação.
Isso representa a reposição de mer-
cadorias no mercado, ou seja, o
agricultor terá de comprar novos
produtos. Com isso, toda a cadeia
passa por um crescimento.

Hugo Hoffmann — E a respei-
to desse envolvimento, dessa iden-
tificação emocional com as marcas?
Gostaria que os profissionais aqui
presentes explicassem o quanto essa
manifestação realmente alavanca o
marketing de objetivos.D
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Capacidade para exportar: tecnologia brasileira começa a chamar a atenção do mercado mundial
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Michel Santos — Dentre as quatro
marcas de fertilizantes que temos no
mercado hoje, duas têm um apelo emo-
cional mais explícito. A Manah, cujo
valor central é o carisma da marca, e a
IAP, que também tem certa carisma, é
uma marca muito popular no Brasil. As
duas outras não têm o mesmo relacio-
namento com o público. São marcas
que têm o foco um pouco diferencia-
do. É interessante imaginar como no
mercado de fertilizantes a emoção pode
estar agregando valor ao produto. No
caso da Manah, temos as campanhas
institucionais levando um pouco mais
do que simplesmente informação téc-
nica. E a manutenção dessa imagem
junto do público é uma forma de fa-
zer com que a pessoa pense naquela
marca em primeiro lugar. Temos
campanhas que são bastante memo-
ráveis e as pessoas se identificam
porque acabam extraindo para o seu
dia-a-dia um pouco da mensagem que
a marca levou. A marca então co-
meça a estar presente não só nos mo-

mentos de decisão de compra, mas
também no dia-a-dia.

A questão da opção também é mui-
to importante. Se tivéssemos apenas
uma marca, possivelmente não tería-
mos a mesma força no mercado, pois
as pessoas quando deixam de ter es-
colhas, partem para novas opções. Por
isso, decidimos manter essas identida-
des, manter o relacionamento diferen-
ciado entre as marcas. Nossa ênfase
em comunicação é manter a preferên-
cia histórica do produtor. Nossas mar-
cas estão no País inteiro, mas uma
avaliação mostrou que, em algumas
áreas, algumas marcas não eram tão
expressivas a ponto de conseguir ex-
plorar de forma mais coerente a pro-
posta de valor da marca. Atualmente,
está sendo estudado cada um dos Es-
tados, foi segmentado o tipo do pro-
dutor rural e como as nossas marcas
podem interagir com os segmentos
que identificamos.

Hugo Hoffmann — O mercado es-

pecífico de fertilizantes se distingue por
marcas muito fortes e um grupo mui-
to grande de misturadores. Como fun-
ciona isso?

Michel Santos — Temos hoje uma
parcela do mercado que faz com que
sejamos líderes. Só que há  outro mer-
cado bastante indiferenciado. Muitas
vezes essa aproximação do pequeno
misturador ou de empresa regional com
o cliente dá-se por preço. O preço não
pode ser a única forma de se fazer o
relacionamento entre o cliente e a em-
presa. Só que muitas empresas de fer-
tilizantes acabam apelando um pouco
para isso por não terem outros dife-
renciais que pudessem ser agregados
nessa relação. Mas existem também al-
gumas marcas regionalizadas bastante
interessantes e fortes, que têm manti-
do uma clientela cativa por anos. O que
procuramos fazer é que mesmo essa
clientela conheça a nossa proposta. Se
quiser tentar a nossa opção, estamos
aqui para isso. As marcas da Bunge
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Falha na comunicação: consumidor brasileiro ainda desconhece os transgênicos - polêmica envolve aspectos econômicos, políticos e científicos
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são focadas em quem está buscando con-
tinuamente a produção mais elevada.

Hugo Hoffmann — Maria Irene, a
respeito dos transgênicos, você acha
que faltou marketing, ou as coisas são
ideológicas e aí não existe marketing,
não existe razão, existe só emoção?

Maria Irene Scalabrin — Existem
as duas coisas. Eu particularmente
acredito que se a questão técnica fosse
mais bem explicada, numa linguagem lei-
ga, para que o público em geral pudes-
se entender, a confusão seria menor.
Existe um desconhecimento muito
grande. E por haver um desconheci-
mento, há um medo muito grande. Se
tecnicamente fosse mais esclarecido
este assunto numa linguagem acessí-
vel, que as pessoas pudessem enten-
der, o assunto não seria tão polêmico.
Hoje essa questão política, ideológica é
muito mais forte que a técnica. E tam-
bém se fala muito em soja, e não é só
a soja na questão de transgênicos. A
soja está na bola da vez. Mas existem
pesquisas com outros grãos no Brasil
bem interessantes.

Hugo Hoffmann  — Nós nos
posicionávamos na premissa de que fal-
tou marketing para vender à mídia o
transgênico. Em termos de produtor,
pelo menos no Rio Grande do Sul, não
faltou. Mas em nível de opinião públi-
ca parece que sim.

Pedro Werlang — O que acredito
que esteja acontecendo muito no Bra-
sil é que o tema não está sendo tratado
com toda a seriedade que deveria. Isso
envolve uma série de aspectos econô-
micos, políticos e científicos. Em ter-
mos econômicos, se o produtor tem
um aumento de produtividade e redu-
ção de custos e, conseqüentemente,
maior lucratividade, é bom. Pelo lado
científico, até onde eu saiba, até hoje
ninguém provou que se você se alimen-
tar com algum subproduto transgênico
irar ter problemas de saúde. A questão
política é bastante preocupante e de-
veria ser levada com toda a seriedade
que merece.

Michel Santos — Infelizmente, o
Brasil acabou ficando em cima do
muro durante muito tempo, sem uma
definição mais clara, enquanto o circo

estava pegando fogo no exterior. A
discussão na Europa estava muito for-
te e, no Brasil, entrou pelo Rio Gran-
de do Sul, talvez porque na Argentina
já tivesse transgênico. Algumas varie-
dades poderiam estar sendo utilizadas
também no RS, adaptadas mais facil-
mente ao Sul. O Brasil mais uma vez
acabou perdendo o passo das coisas,
porque ficamos imaginando se valia a
pena ou não. A comunicação não re-
solveu o problema. O consumidor bra-
sileiro continuou com as dúvidas, pois
em uma comunicação falha gera dúvi-
das. Com certeza, houve um proble-
ma de comunicação muito grande, que
deveria esclarecer o público em geral.

Marcelo Bugin  — Estamos con-
sumindo outros produtos há muito
tempo, com uma situação similar de
mudanças genéticas, que geraram be-
nefícios ao consumidor. Se hoje te-
mos um tomate mais resistente ao
transporte, uma alface mais resisten-
te à temperatura, uma melancia que
caiba dentro de uma geladeira, isto é
conseqüência de modificações gené-
ticas. São produtos que sofreram mu-
danças e, em nenhum momento, hou-
ve uma comunicação maior sobre
isso. A questão da comunicação é,
nesse momento,
muito mais um
questionamento
do domínio da
patente do que
propriamente do
prejuízo que
pode causar  à
saúde.

H u g o
Hoffmann —
Temos hoje uma
figura que tem
sido bastante ba-
dalada, que se
chama “agricul-
tura familiar”.
Pedro Werlang,
como é que você
enxerga a agri-
cultura familiar?
Tem condições
de se desenvol-
ver?

P e d r o
Werlang — Da

mesma forma como as empresas de
máquina trabalham no desenvolvi-
mento de tecnologia para apresentar
ao produtor. Não podemos medir o
tamanho de uma propriedade ou de
um potencial de uma propriedade
para imaginarmos que vamos
direcionar o nosso desenvolvimento
somente a determinados segmentos.
Desenvolvemos hoje, e todas as em-
presas devem desenvolver, equipa-
mentos buscando a atender todos os
produtores, independentemente de
serem pequenos, médios ou grandes.
Da mesma forma, acho que deve ser
desenvolvida tecnologia, como já
está ocorrendo, para a agricultura
familiar. É importante, pois trata-se
de um segmento que deve gerar mui-
ta renda, muito valor para o Brasil,
não só com grãos, mas com aves e
suínos.

Hugo Hoffmann — A Semeato
não está muito ligada à  agricultura
familiar?

Pedro Werlang — Temos equi-
pamentos que desenvolvemos para
o plantio direto que são voltados para
as pequenas propriedades: um mo-
delo de máquina chamada SAM 135

Werlang, da Semeato: ‘‘temos uma participação muito grande de
profissionais no campo, junto ao produtor’’
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ou SAM 200, que, com um tra-
tor de 55, 60 hp, é possível
fazer o plantio direto em pe-
quena propriedade. Oferece-
mos o produto e temos o
marketing.

Hugo Hoffmann — A agri-
cultura familiar tem hoje uma
série de facilidades de crédito,
o Pronaf, o Pronafinho. Pare-
ce-nos que terá um ambiente
interessante para o seu desen-
volvimento. Tanto que certas
montadoras estão desenvol-
vendo um trabalho em cima
desse tipo de segmento. Mar-
celo, qual é a importância que
você percebe da agricultura
familiar no futuro?

Marcelo Bugin  — Acre-
dito que a agricultura familiar
obrigatoriamente precisa pas-
sar por um processo de me-
canização. Em um foco mais macro,
passar por um processo de aquisi-
ção de diversas tecnologias, como fer-
tilização adequada de solos, uso de
sementes indicadas para a região
agronômica. Enfim, um processo de
logística, com todos os componen-
tes que podem ser oferecidos a uma
propriedade. Entendemos que a agri-
cultura deve passar por um proces-
so de mecanização por diversos mo-
tivos: o primeiro é tornar a agricul-
tura familiar mais competitiva, mais
produtiva, e a conseqüência disso é
o aumento expressivo de um merca-
do comprador para as fábricas e os
fornecedores.

Obviamente que os produtos de-
verão estar mais adequados ao tama-
nho e às características de determi-
nada região. Porque normalmente a
agricultura familiar está associada às
regiões de maior dificuldade de rele-
vo, a lugares com propriedades me-
nores, implementos que precisam es-
tar adequados ao tamanho de propri-
edade menor e de espaço de relevo
específico.

Michel Santos  — Acredito que
seja uma responsabilidade social das
empresas ter uma assistência técnica
voltada para as pequenas proprieda-
des. Temos de ter um programa para
auxiliar mais a pequena propriedade,

mas também é importante que o go-
verno vislumbre esse mercado como
diferente da grande propriedade e crie
alternativas para que se agregue va-
lor. Não são apenas linhas de crédito
especiais que resolvem. Não é a ques-
tão do assentamento de terra que aca-
bará resolvendo. A questão é vislum-
brar um mercado diferente, que tem
necessidades distintas e que com cer-
teza pode colaborar com produtos
bem diferenciados. Você consegue
agregar muito mais valor porque é
uma produção artesanal. Naturalmen-
te tem de ter máquinas adequadas,
fertilizantes que possam ser acessí-
veis à sua comunicação, à sua pro-
posta. Mas é muito mais viável tra-
balhar com a pequena

Hugo Hoffmann — Alguém mais
quer fazer algum comentário sobre o
assunto?

Marcelo Bugin — A Boelter trou-
xe ao Brasil, em 1997, uma tecnologia
completamente inovadora para reali-
zar a conformação de solos. Os mer-
cados escolhidos para o lançamento
foram as regiões produtoras do Rio
Grande do Sul e de Santa Catarina,
onde existem tanto grandes quanto pe-
quenas propriedades. A região que
melhor assimilou e acreditou nessa
tecnologia foi a de pequena proprie-

dade, de áreas de agricultura familiar,
onde os produtores não compraram
o equipamento. Surgiu outro nicho de
mercado, que foi o prestador de ser-
viço. Por isso, a pequena propriedade
tem de ser vista, muitas vezes, como
uma compradora de serviços, não
como uma compradora de bens.

Hugo Hoffmann — Irene, você
acha que as entidades de classe, sin-
dicatos rurais,  estão fazendo o
marketing certo em termos políticos?

Maria Irene Scalabrin — Ape-
sar de considerar essa questão sindi-
cal muito importante, que trouxe mui-
tos avanços, acho que nem sempre é
bem conduzida, pois nem sempre traz
os melhores resultado. Da mesma for-
ma que os transgênicos, acho que
essa questão sindical está mais para o
lado político.

Hugo Hoffmann — O MST sabe
fazer marketing?

José Carlos Moreno — Acho que
eles estão fazendo um marketing mui-
to bem-feito.  Os objetivos do
marketing do MST, porém, é que eu
ponho em dúvida. Será que, de cada
100 militantes do MST, um sabe me-
xer na terra? Eu não apostaria.
Marketing está sendo feito, mas os
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objetivos não estão claros.

Hugo Hoffmann — Hoje os pro-
dutores têm renda, coisa que não acon-
tecia há muitos anos. Por outro lado,
o campo brasileiro também apresenta
alguns aspectos negativos, como a falta
de segurança...

Michel Santos — Existe hoje um
momento mais favorável ao agricultor,
ao produtor rural. Esse assunto está
na mídia, tem toda essa divulgação e
isso gera alguns problemas sim. Den-
tro da nossa empresa, estamos mos-
trando a importância que isso tem para
o Brasil. Desde o produtor rural, aquele
que está fazendo com que a semente
germine, até a dona de casa, que
está usando a margarina, que está
utilizando a farinha, é importante
que se perceba que existe uma ca-
deia de produção.

Hugo Hoffmann — Em ter-
mos de marketing educativo, em
que posição os senhores conside-
ram que o Brasil esteja, e o que
deverá fazer para dar um salto?

Pedro Werlang — Acredito
que é preciso qualificar e capa-
citar a mão-de-obra do campo.
Existe uma iniciativa do gover-
no do Estado de Mato Grosso de
qualificar a mão-de-obra, envol-
vendo empresas, para que possa
usar essa mão-de-obra, aprovei-
tando-a no campo. A necessida-
de existe de se qualificar, por-
que atualmente, no campo, va-
mos encontrar equipamentos
com uma tecnologia mais avan-
çada. Há, então, a necessidade
de qualificar para você poder
aproveitar a mão-de-obra.

Marcelo Bugin  — O mo-
mento é mais do que oportuno
para que também o governo as-
suma o compromisso, no senti-
do educativo de uma população
que depende do segmento rural.
Hoje, esses treinamentos, essas
escolas, esses cursos estão sen-
do realizados por empresas pri-
vadas exatamente para fechar
essa lacuna representada pela
ausência do governo municipal,
do governo estadual e federal.

Mas, seguramente, se os governos
percebessem a vocação dos Estados,
de suas regiões, teriam de ter como
obrigatório um treinamento técnico,
uma escola de 2º grau de técnico
agrícola. Neste momento, os gover-
nos deveriam enxergar a sua falha
mais uma vez em relação à educação
da população brasileira.

Hugo Hoffmann — Moreno, os
agricultores dos Estados Unidos, que
representam 2% da população do país,
criam problemas de armazenagem de
excedentes. Estatisticamente, o êxodo
rural parece inexorável. Na Inglater-
ra, a população que está no campo não
chega a ser 1% do total. E percebe-

N
ec

o 
Va

re
ll

a

O agricultor familiar precisa ser beneficiado por tecnologias mais direcionadas ao porte da atividade

mos o seguinte: quanto mais pobre
o país, mais gente no campo tem.
Não há nisso um conflito?

José Carlos Moreno — Acre-
dito que não, porque nos Estados
Unidos e na Europa, pelos grandes
subsídios que eles recebem, até eu
ficaria no campo. A coisa já é defi-
nida lá.

Hugo Hoffmann — Meus caros
amigos, a revista A Granja obteve
um material riquíssimo para preen-
cher uma edição inteira. Como jor-
nalista, eu me daria por satisfeito e
agradeceria imensamente a presen-
ça de vocês. ■
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D e cada 1.000 kg
colhidos no Brasil,
estima-se que 150 kg

fiquem no campo devido a
doenças em geral. A conta se-
gue uma estimativa de perdas
de produção de 15% a 20%,
de acordo com levantamento
da Embrapa. O impacto eco-
nômico de cada doença varia
a cada ano e região, dependen-
do das condições climáticas  da
safra. Mas uma coisa é certa:
as moléstias estão entre os prin-
cipais fatores limitantes para a
obtenção de altos rendimentos.

As doenças fúngicas, por
exemplo, precisam ser trata-
das com seriedade, pois se
alastram com rapidez e cau-
sam prejuízos incalculáveis.

A expansão das áreas de
plantio de uma única cultura ou
a alternância de culturas sus-
cetíveis causam o aparecimen-
to de outras doenças e o au-
mento do poder de dano nas
que já existem. Isso ocorre com
a soja. A sobrevivência dos
fungos de uma safra é atribuí-

da à expansão de áreas irriga-
das no Cerrado, que torna viá-
vel o cultivo da oleaginosa no
outono/inverno para a produção
de sementes.

Esse cultivo favorece a so-
brevivência dos fungos causa-
dores da antracnose, da ferru-
gem, do cancro da haste, da po-
dridão branca da haste, da po-
dridão vermelha da raiz e dos
nematóides de galhas e de cis-
to. Ainda há mais um agravan-
te. Os cultivos de feijão, ervi-
lha, melancia e tomate, realiza-
dos sob irrigação na mesma
época, são afetados por algu-
mas dessas moléstias, aumen-
tando o potencial de inóculo
para a safra seguinte de soja.

A resistência genética é o
método mais prático e econô-
mico para o produtor contro-
lar as doenças. No entanto, a
ciência às vezes não consegue
ser tão ágil quanto o necessá-
rio no desenvolvimento de va-
riedades resistentes. Nesse
caso, algumas práticas preven-
tivas ou curativas podem ser uti-

Opções de CONTROLE
não faltam

As doenças fúngicas são fontes de dor de cabeça e prejuízos

 constantes para os produtores. Não se pode atribuir esses efeitos à falta de

informação. Ela existe em abundância e é uma aliada

para minimizar as conseqüências que podem devastar uma lavoura em

poucos dias. Entre as muitas alternativas estão os fungicidas, cujo

uso deve ser avaliado caso a caso

Glauco Menegheti

D
iv

ul
ga

çã
o



A GRANJA - 33

lizadas com sucesso, desde que atendidas
algumas recomendações.

Fases — Logo no desenvolvimento
vegetativo a soja é alvo do crestamento
bacteriano, o míldio e a mancha parda.
Nesses casos, não se indica nenhum tipo
de controle, pois a oleaginosa tem boa to-
lerância à desfolha nessa fase. Tanto a fer-
rugem quanto o oídio podem atacar a plan-
ta nesse momento. Para elas, a abordagem
precisa ser diferente. Para o oídio, exis-
tem variedades resistentes para prevenir a
enfermidade. Se for constatada a infecção
em cultivares suscetíveis, no entanto, re-
comenda-se a intervenção via fungicidas
triazóis, benzimidazóis e enxofre. Ela deve
ser efetivada quando as plantas exibirem
de 20% a 30% da área da folha infectada.

Se a doença em questão for a ferru-
gem, cuja temperatura ideal para o seu
desenvolvimento varia entre 18º e 28ºC,
e é favorecida por chuvas bem distribuí-
das e longos períodos de molhamento, a
aplicação de fungicida tem de ser imedi-
ata, em qualquer estágio de desenvolvi-
mento da planta. Os fungicidas recomen-
dados são os que têm como princípio ati-
vo os triazóis e a estrobilurina. Cláudia
Godoy, da Embrapa Soja, recomenda a
medida preventiva para diminuir o poten-
cial de dano do inóculo se a lavoura for

atacada na fase de desenvol-
vimento vegetativo.

O perigo é a necessidade
de três aplicações quando a
infestação se dá na fase ve-
getativa. Já foi constatado
em sete municípios de Goiás
e Mato Grosso, cerca de 25
dias após o cultivo da soja.

 O aparecimento precoce
da doença pode exigir maior
número de aplicações de pro-
dutos químicos para o con-
trole da ferrugem. Conside-
rando que o ciclo da cultura
é de 130 dias e que o efeito
médio residual dos fungicidas
é de 25 dias, pode-se concluir
que as lavouras infectadas
pela doença no início do ci-
clo precisarão, em média, de
três aplicações durante todo
o desenvolvimento da cultu-
ra. Desse modo, o custo para
controlar a ferrugem será de
duas sacas por hectare para
cada aplicação.

Monitorar é preciso —
O pesquisador da Embrapa

Soja, José Tadashi Yorinori, indica o mo-
nitoramento constante da lavoura como
forma para a identificação prematura da
ferrugem, pois os sintomas aparecem em
qualquer fase de desenvolvimento da plan-
ta. “Para observar os sintomas da ferru-
gem, é preciso coletar as folhas da parte
inferior da planta e colocá-la contra um fun-
do claro”, diz. A folha infectada tem mi-
núsculas lesões em formato de pequenos
pontos escuros e são salientes.

É preciso ficar atento às doenças fún-
gicas radiculares,
que, geralmente,
aparecem a partir
do florescimento.
Moléstias como a
podridão parda da
haste (Phialopho-
ra) e a podridão
vermelha da raiz
(Fusarium spp.)
são uma verdadeira
armadilha, pois,
apesar do ataque
ocorrer na raiz e no
caule da planta,
causam sintoma na
parte aérea. Daí o
perigo. Elas cortam
a passagem de água

na planta no período de desenvolvimento
mais exigente por esse insumo, razão pela
qual surgem necroses nas folhas. Para a
podridão parda da haste, há variedades co-
merciais resistentes, mas nada pode ser fei-
to quando o ataque é representado pela po-
dridão vermelha da raiz. Os fungicidas
existentes são inócuos contra os fungos do
solo, pois só combatem os presentes na
parte aérea da planta.

A batalha não cessa por aí. No final de
ciclo, quando a planta concentra toda a sua
energia na vagem para a formação de grãos,
a lavoura ainda está sujeita às doenças de
final de ciclo, representadas pela mancha
parda (Septoria glycines) e crestamento fo-
liar de cercospora (Cercospora kikuchii),
que chegam a causar perdas de 10% a 20%
de produtividade na soja. Essas moléstias
ocorrem  mais em áreas onde a rotação de
culturas não é adotada. São conhecidas
como complexo de doenças de final de ci-
clo devido às dificuldades para avaliá-las.

O crestamento foliar de cercospora é
responsável pela mancha púrpura na se-
mente, que reduz a qualidade e a germina-
ção. Quando associados aos danos causa-
dos por cancro da haste e antracnose, as
perdas aumentam.

A sua incidência pode ser reduzida por
meio do tratamento químico das sementes
com a incorporação dos restos culturais e
a rotação da soja com espécies não-susce-
tíveis, como o milho e a sucessão com o
milheto. É bom ficar atento à fertilidade
do solo e à correta dosificação de fertili-
zantes, pois desequilíbrios nutricionais e
baixa fertilidade do solo tornam as plantas
mais suscetíveis.

Entre os fungicidas recomendados para
o controle das doenças de final de ciclo

Yorinori, da Embrapa Soja: é preciso fazer o monitoramento
 da lavoura para a identificação prematura da ferrugem

Na soja: doenças de final de ciclo como a cercospora causam perdas de
20% e ocorrem normalmente em áreas onde a rotação não é adotada
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estão o carbendazin, flutriafol, tebuco-
nazole, entre outros. A aplicação
deve ser feita entre os estádios R5.1
(grãos perceptíveis ao tato a 10%
da granação) e R5.5 (maioria
das vagens entre 75% e
100% de granação) se as
condições climáticas esti-
verem favoráveis à ocor-
rência de doenças, isto é,
chuvas freqüentes e tem-
peraturas variando de 22º
a 30ºC. A ocorrência de
veranico durante o ciclo
da cultura reduz a inci-
dência, dispensando a
aplicação de fungicidas.

Milho — É uma cul-
tura muito usada na ro-
tação com a soja e,
como ela, é alvo de uma
série de doenças fúngicas.
O pesquisador Nicésio Filadelfo Janssen
de Almeida Filho, da Embrapa Milho e
Sorgo, explica que a partir da década de
90 algumas doenças foliares do milho
passaram a causar sensível redução qua-
litativa e quantitativa da produção. “Des-
de essa época tem-se observado o au-
mento da freqüência e severidade des-
sas ocorrências”, diz. Na safra 1999/
2000, por exemplo, estimou-se perdas de
até 80% na produção de milho no pla-
nalto goiano devido à cercosporiose.
“Em média, deixamos de colher até 20%
na produção de milho devido às doen-
ças fúngicas”, explica Fernando Cezar
Juliatti, fitopatologista e professor da
Universidade Federal de Uberlândia.

 O aumento da área cultivada e do nú-
mero de cultivares comerciais, com dife-
rentes níveis de resistência, explica a es-
calada da incidência de doenças na cultu-
ra do milho. Além disso, o pesquisador
elenca o manejo inadequado de água em
plantios sob pivô ou na aspersão conven-

cional, o plantio direto de milho sobre
restos culturais infectados por fun-

gos, e os plantios consecutivos de
milho durante o ano todo.

As principais doenças são
a mancha de Phaeosphaeria,

as ferrugens comum, polis-
sora e branca, a queima de
turcicum e a cercosporio-
se. “Acompanhamos uma
evolução de doenças na
cultura, principalmente
nas áreas de produção de
milho safrinha no Cerra-
do”, dia Juliatti, também
presidente da Sociedade
Brasileira de Fitopatolo-
gia. “Nesse sistema de
produção, nota-se o po-
tencial de inóculo de do-
enças como feosféria, cer-

cosporiose e as de espiga,
como fusariose e diplodia.”

Alternativas preventivas a essas molés-
tias é que não faltam, como o
uso de sementes de boa quali-
dade sanitária, tratamento de
sementes com fungicidas pro-
tetores e sistêmicos. A imuni-
dade contra as doenças fúngi-
cas também é assegurada com
adubação nitrogenada parcela-
da, bons níveis de potássio no
solo e na planta, uso de híbri-
dos com resistência aos proble-
mas emergentes no plantio e
uso de fungicida quando o po-
tencial de inóculo for alto.
Também se protege a lavoura
quando se evita plantios tardi-
os.

Pesquisas realizadas no Instituto de
Ciências Agrárias da Universidade Fede-
ral de Uberlândia apontam para o uso de
fungicidas em lavouras com médio e alto
potencial de produção. Abaixo disso, o

custo não compensa o investimento.
“Há situações em que um bom híbri-
do responde com até 50% – diferen-
cial de até 4 mil quilos por hectare –
do seu potencial produtivo quando se
faz uma ou até duas aplicações no pe-
ríodo de 45 a 60 dias”, esclarece o pro-
fessor Juliatti. Ele explica que se tem
comprovado que é viável o uso de
fungicidas na cultura do ponto de vis-
ta agronômico, econômico e social nas
condições do Cerrado. “Principalmen-
te quando apenas um híbrido domina
na região de cultivo. É importante di-

versificar os híbridos na propriedade e na
região.”

O melhor momento da aplicação dos
fungicidas é entre os estádios vegetati-
vos (sexta folha em diante) e o início
do espigamento (antes e após a antese
polinização). Se possível, fazer a apli-
cação combinada de fungicidas com in-
seticidas para baratear o custo da apli-
cação. O uso deve ser feito com aplica-
ções terrestres (barra). “Não temos ain-
da informações comparando a aplica-
ção aérea e via pivô”, constata Juliatti.
O volume de calda deve ser de no má-
ximo 200 l/ha. “É importante preconi-
zar o uso de fungicidas para as condi-
ções brasileiras antes do enchimento de
grãos para garantir a sanidade das fo-
lhas. O produtor deve lembrar que fo-
lhas sadias são sinônimo de produtivi-
dade na cultura do milho. Principalmen-
te em híbridos de milho prolíticos (mais
de uma espiga/planta).”

O controle das doenças fica prejudi-

cado quando as aplicações são feitas de-
pois dos 70 dias ou ainda quando se apli-
ca em tempo chuvoso. “Portanto, é de
suma importância a aplicação na ausên-
cia do orvalho em folhas molhadas. Um
bom adjuvante ajuda na qualidade da
aplicação”, recomenda o professor.

No Brasil, o controle químico das
doenças foliares do milho tem sido
utilizado em campos de produção de se-
mentes, multiplicação de linhagens eli-
tes e de bancos de germoplasmas. Em
áreas de produção de grãos, de um modo
geral, essa técnica não tem sido utiliza-
da por onerar o custo de produção. Por
isso, recomenda-se a utilização de varie-
dades resistentes e rotação de cultura, e
um cuidado extremo com os restos cultu-
rais de uma lavoura infectada.

Mancha parda: ocorrência de
veranico dispensa fungicida

Temperatura baixa e alta umidade relativa favorecem
o desenvolvimento da ferrugem comum no milho

Queima de turcicum: quando os sintomas aparecem antes
do pendoamento os prejuízos podem ser elevados
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Mesmo que o uso de fungicidas não
compense, trabalhos realizados pela
Embrapa Milho e Sorgo indicam a utili-
zação de alguns produtos que se mostra-
ram eficientes em pesquisa. A mancha
Phaeosphaeria está presente em todas as
regiões onde o milho é cultivado e, em
cultivares suscetíveis, pode reduzir a pro-
dução de grãos em cerca de 60%, em fun-
ção da drástica diminuição no tamanho
e peso dos grãos. “O plantio realizado a
partir de novembro, em geral, permite que
a cultura se desenvolva sob altas precipi-
tações pluviométricas, propiciando as
condições adequadas para o desenvolvi-
mento da doença”, diz Jansen, da Embra-
pa. Para o controle dessa moléstia, são
eficientes os fungicidas mancozeb e azo-
xystrobin. A utilização do primeiro re-
sultou em aumento de 63,1% na produ-
ção de grãos em relação à testemunha
sem nenhum produto.

Já a ferrugem comum é encontrada em
todas as regiões de cultivo do País. É no
Sul, no entanto, onde são observados os
piores danos à cultura. Temperaturas bai-
xas (16º a 23ºC) e alta umidade relativa
(100%) favorecem o desenvolvimento da
doença. Nesse caso, para o controle são
eficientes os fungicidas azoxistrobin, te-
buconazole e prochloraz.

A ferrugem polissora é dependente
da altitude, ocorrendo com maior inten-
sidade abaixo de 700 metros. Ela está
distribuída por toda a Região Centro-
Oeste, noroeste de Minas Gerais, São
Paulo e parte do Paraná. Altitudes aci-
ma de 1,2 mil metros são desfavoráveis
ao desenvolvimento dessa doença. São
eficientes nesse caso os fungicidas com
os princípios ativos azoxystrobin, tebu-
conazole e imibenconazole.

Já a ferrugem tropical encontra-se dis-
tribuída no Centro-Oeste e Sudeste (norte
de São Paulo). O problema é maior em
plantios contínuos de milho, principalmen-
te áreas de pivô central. A doença é favo-
recida por condições de alta temperatura
(23º a 34º C), alta umidade relativa e bai-
xas altitudes. Por ser menos exigente em
umidade, o problema tende a ser maior na
safrinha. “No Brasil, já foram determina-
dos danos de 44,6% à produção de milho
pelas ferrugens branca e polissora, sendo
a maior parte atribuída a P. polysora.

A queima de turcicum, por sua vez,
constitui-se em um dos problemas fitossa-
nitários que mais afetam o cereal. Princi-
palmente as cultivares de milho-pipoca são
altamente suscetíveis a esse fungo. Quan-

do os sintomas da doença aparecem antes
do pendoamento, os prejuízos podem ser
elevados. Há relatos em que o controle da
doença incrementou a produção em até
66%. Nesse caso, os produtos eficientes
são o tebuconazole, imibenconazole, tri-
forine e prochloraz.

A cercosporiose do milho ocorreu se-
veramente no Brasil pela primeira vez em
2000, no sudoeste de Goiás (Rio Verde,
Jataí, Montividiu e Mineiros). Ainda é
uma das mais importantes doenças folia-
res dessa cultura nessa região e também
no noroeste de Minas Gerais (Paracatu).
Mas também existem relatos de sua ocor-
rência nos Estados de São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, além
de no Triângulo Mineiro.

A severidade da doença aumenta em
condições de alta umidade relativa e tem-
peratura diurna, variando de moderada a
alta, bem como em noites frias, com for-
mação de orvalho e, principalmente, quan-
do a temperatura se eleva logo após dias

nublados ou chuvosos. Conforme Nilceu
Nazareno, pesquisador da área de prote-
ção de plantas do Instituto Agronômico
do Paraná (Iapar), o fungo que também
ocorre nos Estados Unidos, consegue so-
breviver no solo a temperaturas abaixo
de zero, dada a sua resistência.

Em termos de futuro o pesquisador
Fernando Juliatti diz que o controle po-
derá ser direcionado para aplicações no
baixeiro das plantas. Nesse caso, as
aplicações com pontas leque poderão
ser testadas comparativamente com as
pontas em jato cônico. Vislumbra-se
também o uso de aplicações com gra-
nulados via solo e com fungicidas sis-
têmicos de alto efeito residual, ou com
jato dirigido para a base da planta.

Feijão com arroz — Quem diria que
o prato preferido do brasileiro – com-
posto de duas culturas, o feijão com ar-
roz – também pudesse ser alvo freqüen-
te de doenças fúngicas? Por ser cultiva-
do durante todo o ano e em ambientes
diversificados, o feijão fica sujeito a di-
versos fatores que interferem na sua pro-
dução. Entre estes, um dos principais são
as doenças. “O feijoeiro comum é hospe-
deiro de inúmeras moléstias que, além de
diminuir a produtividade da cultura, po-
dem depreciar a qualidade do produto”,
diz Aloísio Sartorato, pesquisador da Em-
brapa Arroz e Feijão.

Wagner Nunes, engenheiro agrônomo
e proprietário da Consultoria Agrosiste-
mas, diz que a medida fitossanitária mais
importante é a rotação de culturas, tendo o

A cercosporiose ocorreu severamente pela
primeira vez no Brasil em 2000
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cuidado para não fazer o plantio em áreas
onde existem restos culturais de feijão.
Outra medida preventiva é o uso de se-
mentes sadias, bem como a escolha de
variedades resistentes, tais como Iapar 81,
Juriti, Rubi e Bonitão. O agrônomo tam-
bém aconselha não plantar em áreas con-
tínuas. “O escalonamento deve ser de tal
forma que o início e o fim de um talhão
não ocorra mais que 10 dias, com distân-
cia de 100 metros entre um e outro”, ensi-
na Nunes.

Deve-se optar por fungicidas preven-
tivos e sistêmicos, pois não existem pro-
dutos eficientes individualmente. “A as-
sociação de um sistêmico com um de con-
tato sempre será mais eficiente que o uso
isolado de um deles”, diz o agrônomo.
Nunes lembra também que, para o con-
trole, é necessário cuidar da qualidade da
aplicação, com a distribuição bem-feita
dos produtos. Essa etapa diz respeito aos
tipos de bicos, cuja medida adequada ne-
cessita de assistência técnica. “Com um
gasto de R$ 80 a R$ 100, é possível asse-
gurar o potencial produtivo que a pessoa
construiu”, assegura o proprietário da
empresa, cuja sede fica em Formosa/GO.

Entre as principais moléstias está a an-
tracnose do feijoeiro comum, cujo agen-
te causador é o fungo Colletotrichum lin-
demuthianum. Essa é uma das doenças
de maior importância, afetando cultiva-
res suscetíveis cultivadas em locais com
temperaturas de moderadas a frias e alta
umidade relativa. Quanto mais preco-
ce for o aparecimento da doença, mai-
ores serão as perdas, que podem che-
gar a 100% quando são utilizadas se-
mentes de baixa qualidade em condi-
ções de ambiente favoráveis ao seu de-
senvolvimento. “O fungo, que pode
aparecer em toda a parte aérea da plan-
ta, além de diminuir o rendimento da
cultura, deprecia a qualidade do produ-

to, tornando-o impróprio para o consu-
mo”, explica Sartorato.

As condições ambientais que melhor
favorecem a enfermidade são temperatu-
ras moderadas, com o ideal a 17ºC, e alta
umidade relativa. “Por isso, ela é mais im-
portante na Região Sul”, considera o pes-
quisador Sartorato. Essas características
são comuns no plantio das águas ou no
plantio de outono/inverno com irrigação
suplementar e pouco freqüente no plan-
tio da seca ou safrinha.

O controle inclui o emprego de semen-
tes de boa qualidade, o uso de cultivares
resistentes, as práticas culturais como ro-
tação de culturas e eliminação dos restos
culturais e o tratamento químico tanto da
semente como da parte aérea das plantas.
Deve-se, também, evitar transitar na la-
voura quando a folhagem estiver úmida.

Marlon Mânica, que com a família
planta 8 mil hectares de feijão em Unaí,
noroeste de Minas Gerais, dos quais
parte irrigado, tem problemas com an-
tracnose e mancha angular. Ele alerta
para o fato de que, depois de instalada,
de 50% a 60% da lavoura pode ser to-
mada pelas doenças sem o devido tra-
tamento em três dias. Sob irrigação, fica
mais fácil a aplicação de produtos e o
próprio controle da doença, pois basta
desligar os pivôs e realizar o tratamen-
to. Já no plantio de verão o manejo do
produto complica, pois uma chuva de-
pois da aplicação põe tudo a perder.

Nas fazendas dos Mânica, a aplica-
ção de fungicida estanhado e triazol con-
tra a antracnose é realizada antes da flo-

ração. Com as vagens já em formação,
mais três passadas de fungicida são reali-
zadas. Ele alerta para o fato de que o cha-
mado feijão precocinho é bastante susce-
tível a essa doença e deve ser evitado.

Outra doença importante nessa cultu-
ra é a mancha angular do feijoeiro comum,
cujo agente causal é o fungo Phaeoisa-
riopsis griseola. Este é encontrado em
todas as regiões onde se cultiva a legumi-
nosa, do Oiapoque ao Chuí. Apesar de
ser uma das primeiras doenças do feijoei-
ro a ser estudada no Brasil, a sua impor-
tância econômica foi inicialmente descon-
siderada devido à sua ocorrência só no fi-
nal do ciclo da cultura. Na década de 90,
no entanto, passou a ser considerada uma
das principais doenças, causando perdas
que podem variar entre 7% e 70%. A se-
veridade da infecção depende, entretanto,
da suscetibilidade da cultivar, do momen-
to de sua ocorrência, das condições de am-
biente, entre outros fatores.

O patógeno é disseminado pelo ven-
to, a chuva, as sementes e as partículas
de solo infestadas. Os fatores climáticos
ideais para o seu desenvolvimento se dão
por temperaturas moderadas (24ºC), com
períodos de alta umidade relativa sufi-
cientemente longos, alternados com pe-
ríodos de baixa umidade e a ação de
ventos. O desenvolvimento das epide-
mias depende também do sistema agrí-
cola utilizado. Por exemplo, a incidên-
cia da mancha angular é mais severa
em feijoeiro cultivado em associação
com o milho do que em monocultivo.
O controle dessa enfermidade pode ser

Sartorato, da Embrapa Arroz e Feijão: as
doenças do feijão prejudicam a
produtividade e a sua qualidade final

O patógeno da mancha angular é disseminado pelo vento, chuva, sementes e partículas do solo
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alcançado com o plantio de sementes
de boa qualidade, do uso de cultivares
resistentes, e também com a eliminação
de restos culturais e também o tratamen-
to químico. Os Mânica utilizam fungici-
das com estrobilurina.

A ferrugem do feijoeiro fecha o con-
junto de doenças cujos efeitos causam
grandes prejuízos econômicos. Ela tam-
bém está presente em todas as regiões
onde se cultiva o feijão. As plantas são
mais vulneráveis à doença nos estádios
de pré-floração e floração, o que aconte-
ce normalmente dos 30 a 45 dias após a
germinação. Se as plantas forem infecta-
das nessas fases, as perdas podem atingir
até 68%. A ferrugem ocorre mais freqüen-
temente nas folhas, mas pode ser encon-
trada também em vagens e hastes. Os pri-
meiros sintomas são observados na parte
inferior das folhas, como manchas peque-
nas, esbranquiçadas e levemente salien-
tes. Essas manchas aumentam de tama-
nho até produzirem pústulas maduras, de
cor marrom-avermelhada. Longo perío-
do de umidade relativa (10 a 18 horas),
superior a 95%, e temperaturas entre 17
e 27ºC favorecem a infecção.

Arroz na plantação — Do feijão pas-
samos para o arroz, outra iguaria aprecia-
da pelos brasileiros e igualmente abalada
pelas doenças fúngicas. Entre as de maior
importância estão a brusone, a mancha de
grãos, as rizoctonioses, a mancha parda e
a escalcadura. “Deve-se considerar que em
todo o mundo já foram relatadas em torno
de 80 doenças que podem afetar a cultura
do arroz”, avalia João Maciel, pesquisa-
dor do Irga na área de fitopatologia.

Alguns dos leitores podem ter a seguin-
te dúvida: as doenças fúngicas que atacam
o arroz de sequeiro são as mesmas obser-
vadas no cultivo irrigado? Basicamente
sim. “A principal diferença é que algumas
doenças podem ter sua incidência ou se-
veridade reduzida ou favorecida de algu-
ma forma em função das condições pecu-
liares a cada um dos dois ecossistemas”,
explica Maciel. “No sistema sequeiro, os
danos provocados por algumas doenças,
notadamente a brusone, são muito mais
severos”, esclarece o professor Marcelo
Gravina de Moraes, do Laboratório de Fi-
topatologia da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul (UFRGS). Nesse caso,
os prejuízos diretos e indiretos ocasiona-
dos pela brusone, nas folhas e nas panícu-
las, podem, em função das condições fa-
voráveis à doença, acarretar perdas de até
100%.

As principais medidas preventivas es-
tão associadas ao emprego de práticas cul-
turais adequadas com a resistência gené-
tica de cultivares e, podendo, em alguns
casos específicos – principalmente no
caso da cultura de sequeiro – fazer-se o
uso do controle químico. Entre as práti-
cas culturais preventivas estão a aduba-
ção equilibrada, evitando excessos na
dose de nitrogênio, semeadura em densi-
dade, espaçamento e época adequada,
além de manutenção da lâmina de água
uniforme, no caso da cultura do arroz ir-
rigado. Também se deve usar sementes
de boa qualidade sanitária, rotação de
cultivares a cada três/quatro anos, evitar
semeaduras tardias e não usar altas den-
sidades de semeadura e espaçamento re-
duzidos.

Brusone — No Brasil, como a prin-
cipal doença do arroz é a brusone, a mai-
oria dos programas de melhoramento de
arroz é direcionada para desenvolver ge-
nes de resistência a ela. Eles são feitos via
cruzamentos e avaliação de resistência a
doenças, para gerar genótipos de arroz que
apresentam resistência a essa doença.

O pesquisador do Irga destaca que
80% das cultivares registradas para plan-
tio no Rio Grande do Sul são suscetíveis
à doença, daí a importância das práticas
preventivas. Quanto aos fungicidas, os es-
pecialistas afirmam que essa alternativa
é complementar, e deve ser usada com
critérios. “Com exceção da brusone, os
fungicidas não são recomendados para o
controle de doenças em função dos ní-
veis de danos não serem muito grandes e
os custos financeiros e ambientais serem
elevados”, diz o professor da UFRGS.
Mesmo no caso da brusone, os fungici-
das são recomendáveis somente nas la-
vouras com alto nível de tecnologia e onde
possa ser feita a aplicação aérea.

Escolha — Antes de optar pelo con-
trole químico, algumas informações de-
vem ser consideradas. É preciso verificar
se a lavoura está situada em um local com
histórico de ocorrência da doença em anos
anteriores. Vale a proteção quando a cul-
tivar é suscetível e a semeadura for reali-
zada depois dos períodos favoráveis. Er-
ros de manejo, como densidade de seme-
adura muito alta e a aplicação excessiva
de nitrogênio, requerem algum cuidado
químico. Completam a lista o clima fa-
vorável para o surgimento da doença e o
seu aparecimento na lavoura.

 Manejo — Maciel indica que o está-
dio mais indicado para a aplicação de fun-

gicida é no final de emborrachamento até
o início da emissão das panículas (até 5%
das panículas emitidas). “A ação serve
para proteger as panículas”, diz. Uma
nova aplicação pode ser realizada de 10 a
15 dias depois. De acordo com o especia-
lista, de maneira geral, o tratamento de
sementes com fungicidas nas condições
da Região Sul não trazem um bom retor-
no em termos de produtividade, muito em
função da qualidade sanitária da semen-
te. Já para o arroz de sequeiro, se reco-
menda o tratamento de sementes com fun-
gicidas sistêmicos  para a proteção da fase
vegetativa contra brusone.  ■
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HERBICIDA

U ma das discussões atuais e ine-
vitáveis na agricultura brasilei-
ra e mundial está relacionada

com o potencial de seleção de bióti-
pos de plantas daninhas resistentes ao
herbicida glifosato. Não só pela utili-
zação intensiva nas áreas de plantio
direto e outras onde é utilizado para
o controle não-seletivo de plantas da-
ninhas (fruticultura e florestas), mas
também pelo potencial de aplicação
nas culturas transgênicas tolerantes a
ele. Recentemente, foi confirmado um
caso de resistência ao glifosato no
Brasil: do Lolium multiflorum (aze-
vém). Apesar de amplamente utiliza-
do na agricultura brasileira, é o pri-
meiro caso relatado no País para este
herbicida. Por esse motivo, esclarece-
mos alguns conceitos sobre o fenôme-
no da resistência a esse grupo de her-
bicidas (inibidores da EPSPS, enzi-
ma responsável pela síntese dos ami-
noácidos aromáticos) e propomos al-
ternativas de prevenção e manejo.

A ampla variabilidade genética é
uma das principais características das
plantas daninhas, que permite a adap-
tação e a sobrevivência dessas espé-
cies em diversas condições ambien-
tais e do agroecossistema. Assim, de-
vido à utilização intensiva de herbi-
cidas nas últimas décadas, algumas
populações de plantas foram selecio-
nadas, havendo seleção de biótipos re-
sistentes a todas as classes de herbi-
cidas. Alguns mecanismos de ação
têm selecionado biótipos resistentes

Resistência de
plantas daninhas

ao GLIFOSATO
Pedro J. Christoffoleti, professor associado do Departamento de Produção Vegetal,

Área de Biologia e Manejo de Plantas Daninhas/ESALQ
Ramiro López-Ovejero, doutorando do Programa de Pós-graduação em

Fitotecnia da ESALQ/USP

com mais freqüência que outros. Os
herbicidas inibidores da ALS (sulfo-
niluréias e imidazolinonas), por exem-
plo, têm centenas de relatos de sele-
ção de biótipos resistentes no mundo
e o glifosato e os herbicidas inibido-
res de Protox, muito poucos.
       A resistência de plantas daninhas
a herbicidas é a capacidade natural e
herdável de alguns biótipos, dentro de
determinada população de plantas, de
sobreviver e se reproduzir após a ex-
posição à dose de um herbicida, que
seria letal a uma população normal-
mente suscetível da mesma espécie.
Biótipo é um grupo de indivíduos com
carga genética semelhante, pouco di-
ferenciado da maioria dos indivíduos
da população. Segundo o Herbicide
Resistance Action Committee –
HRAC, são registrados 284 biótipos
resistentes em 270 mil locais do mun-
do, distribuídos entre 170 espécies.
No Brasil, existem 11 biótipos resis-
tentes registrados.

A variabilidade genética natural
existente em qualquer população de
plantas daninhas é a responsável pela
fonte inicial de resistência em uma po-
pulação suscetível de plantas. Assim,
todas elas, independentemente da apli-
cação de qualquer produto, provavel-
mente contêm plantas individuais (bió-
tipos) que são resistentes a herbicidas.
Geralmente, as mutações gênicas, que
ocorrem em uma população suscetí-
vel a qual ainda não foi submetida à
pressão de seleção pelo herbicida, são

resultantes de outros fatores de re-
combinação genética, não sendo, por-
tanto, induzidas pelo agente de sele-
ção, ou seja, o herbicida. Não existe,
até o momento, nenhuma evidência de
que os herbicidas tenham algum efei-
to mutagênico nas plantas capaz de
induzir ou criar resistência.

A resistência de plantas daninhas
a herbicidas é resultante do processo
evolucionário. Os biótipos resistentes
ocorrem naturalmente em baixa fre-
qüência e a pressão de seleção exer-
cida pela aplicação repetitiva de de-
terminado produto ou de herbicidas
diferentes, mas que apresentam o mes-
mo mecanismo de ação, além da falta
de rotação de culturas (monocultura),
aumenta a freqüência dos indivíduos
resistentes na população

O surgimento da resistência é iden-
tificado, geralmente, quando 30% das
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O glifosato é um herbicida não-se-
letivo, de ação sistêmica, usado no
controle de plantas daninhas anuais e
perenes. É utilizado nas culturas para
manejo da vegetação antes do plantio
da cultura, principalmente nas áreas
de plantio direto e no manejo de plan-
tas daninhas na linha de culturas pe-
renes. Derivado de aminoácidos, tem
como mecanismo de ação a inibição
da enol-piruvil-shikimato-fosfato sin-
tetase (EPSPs), enzima responsável
por uma das etapas de síntese dos
aminoácidos aromáticos, como tripto-
fano, fenilalanina e tirosina.

O herbicida tem sido usado inten-
sivamente na agricultura há mais de
25 anos e, até o momento, um núme-
ro limitado de populações de plantas
daninhas sofreu pressão de seleção su-
ficiente para seleção de biótipos re-
sistentes. O primeiro caso de resistên-

cia de plantas daninhas a ele foi regis-
trado em 1996. Até o momento, foram
registradas ocorrências de biótipos resis-
tentes de Lolium rigidum, Eleusine in-
dica, Conyza canadensis, Lolium multi-
florum, Conyza bonariensis e Plantago
lanceolata (Weed Science, 2003) em seis
países.

Embora não seja possível afirmar
que a seleção de populações de plan-
tas daninhas resistentes ao herbi-
cida glifosato não ocorrerá, é no-
tável que, embora seja o herbi-
cida de maior volume de ven-
das no mundo, sendo utilizado
por quase três décadas e, em
muitos sistemas de produção,
aplicado até mesmo de forma
repetitiva, tem selecionado
apenas algumas populações de
plantas daninhas resistentes.
Portanto, é evidente que apre-
senta um potencial reduzido de
seleção de biótipos resistentes
de plantas daninhas. Outros her-

bicidas, pertencentes às mais di-
versas classes químicas e meca-

nismos de ação, têm centenas de
relatos de seleção de populações re-

sistentes, especialmente os herbicidas
do grupo químico das triazinas, dos
inibidores da acetolactato sintase
(ALS) e da acetil coenzima A carbo-
xilase (ACCase).

O número reduzido de relatos so-
bre a seleção de populações de plan-
tas daninhas resistentes ao glifosato
pode ser fundamentado nas caracte-
rísticas bioquímica, química e bioló-
gica desse herbicida nas plantas e no

A dessecação do azevém é realizada com a
aplicação de herbicidas não-seletivos
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plantas mostram-se resistentes. Nor-
malmente, ela se apresenta em man-
chas e aumenta a sua proporção com
a aplicação repetitiva do herbicida, fi-
nalmente dominando a área.

Azevém — O azevém é uma espé-
cie utilizada com vários propósitos: por
exemplo, no sistema de plantio direto
como cobertura de inverno, como co-
bertura viva ou morta em pomares, e
forrageira. No sistema de plantio dire-
to, a dessecação ou o controle dessa
espécie é realizado normalmente com
a aplicação de herbicidas não-seleti-
vos, em diferentes estágios fenológi-
cos, sendo o glifosato o herbicida mais
utilizado para esse fim. Assim, pelas
características bioecológicas da plan-
ta daninha e pelas estratégias de ma-
nejo atualmente utilizadas, a seleção
de biótipos resistentes desta planta ao
glifosato é possível.

A G
ra

nj
a



42 - JANEIRO 2004

HERBICIDA

Algumas práticas
para prevenir ou

manejar a resistência
Manejo apropriado dos herbicidas
1 – Utilizar herbicidas com pouca

atividade residual no solo.
2 – Otimização da dose, época e nú-

mero de aplicações; minimizar a apli-
cação de herbicidas específicos, evitan-
do o uso contínuo de produto ou produ-
tos com o mesmo mecanismo de ação.

3 – Rotação de herbicidas com me-
canismos de ação diferenciados, porém
efetivos sobre o mesmo espectro de plan-
tas daninhas. Por exemplo, uma das al-
ternativas de manejo de população resis-
tente ao glifosato é a aplicação seqüen-
cial ou em rotação com graminicidas.

Nos ensaios de campo com o azevém resistente no Brasil, a tolerância ao glifosato não foi absoluta
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Rotação de culturas
1 – Semeadura de diferentes culturas nas

safras (culturas, pastagens e forrageiras).
2 – Semeadura de diversas culturas que

permitam o uso de herbicidas de diferentes
mecanismos de ação ou não utilizam herbi-
cidas.

3 – Semeadura de várias culturas que per-
mitam a utilização de métodos alternativos
de controle (diferentes do químico).

Monitoramento após a aplicação dos
herbicidas

1 – Monitorar manchas de plantas que
escapem ao controle, avaliando possíveis fa-
lhas de aplicação.

2 – Eliminar focos iniciais de resistência
quando for confirmada a ocorrência.

3 – Utilizar práticas não-químicas que
objetivem o fortalecimento da capacida-
de competitiva da cultura, representada

pelo seu rápido estabelecimento e de-
senvolvimento.

4 – Práticas de cultivo mecânico (a
enxada rotativa e os cultivadores sele-
tivos).

5 – Prevenção da disseminação de
sementes por meio do uso de equipa-
mentos limpos.

6 – Evitar a disseminação de aze-
vém resistente. Essa prática pode ser
efetuada quando não se utiliza semen-
tes de azevém para plantio, como for-
rageira originária da limpeza de se-
mentes de cereais (beneficiadoras).
Esse método pode ajudar a dissemina-
ção de sementes resistentes.

7 – Dessecar culturas de inverno o
mais cedo possível, controlando assim
o azevém em estádio mais jovem de
crescimento e, conseqüentemente, em
estádios mais suscetíveis.

solo. É importante mencionar que, nos
ensaios de campo e casa-de-vegetação
realizados com o azevém resistente no
Brasil, a resistência ao glifosato não
foi absoluta como para os inibidores
da ALS, ou seja, no caso de glifosa-
to, quando se aumenta a dose, pode-
se controlar a planta daninha. Esse
fato não ocorre, por exemplo, para o
picão-preto, resistente aos inibidores
da ALS, em que o biótipo resistente
não é controlado pelo herbicida, in-
dependentemente da dose utilizada.

Diversas pesquisas têm sido con-
duzidas com o objetivo de elucidar o
mecanismo de resistência de plantas

daninhas ao glifosato, sendo que o as-
sunto ainda não está completamente
esclarecido. Dentre os possíveis me-
canismos de resistência, destaca-se a
absorção, a translocação, a metaboli-
zação e as alterações da enzima-alvo
do glifosato - EPSPs.

Manejo e prevenção — Quando
ocorrem plantas daninhas resistentes
aos herbicidas em uma área, com den-
sidade suficiente para limitar a pro-
dução das culturas agrícolas, há ne-
cessidade de mudanças nas práticas de
manejo utilizadas. Deve ser levado em
consideração, a longo prazo, um sis-
tema integrado de controle em siste-

mas de produção que envolva méto-
dos culturais, físicos, mecânicos e
químicos, além de outros. É necessá-
rio alterar constantemente as práticas
normalmente utilizadas para o contro-
le de plantas daninhas, visando a evi-
tar ou retardar o aparecimento de
plantas resistentes.   ■
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SOLO

Alexandre Franco dos Santos

 CONSERVE,
antes que seja tarde
Optar por técnicas conservacio-

nistas para a preservação e ma-
nutenção do solo, colaborando

para maior vida útil da fertilidade das
áreas submetidas ao manejo agrícola
não deve ser apenas uma ação sensata.
É uma necessidade constante e está entre
os procedimentos mais importantes para
o produtor, pois não basta simplesmente
plantar e produzir, mas deve-se pensar na
longevidade da área destinada à lavoura
para uma boa resposta produtiva.

Tanto os macronutrientes: nitrogênio,
fósforo e potássio (o famoso trio NPK)
e mais cálcio (Ca), magnésio (Mg) e en-
xofre (S) como também os micronutrien-
tes: zinco (Zn), boro (B), cobre (Cu), man-
ganês (Mn), ferro (Fe), cloro (Cl) e mo-
libdênio (Mo) precisam estar preserva-
dos ou recompostos no solo para a ga-
rantia da boa fertilidade e crescimento
das plantas. Assim, ter a total compreen-
são da tecnologia a ser adotada na área
de plantio é fundamental ao produtor

para se
conse-
guir re-
sultados
positivos
na ação do
preparo da
terra.

 Portanto, é indispensável fazer
amostragens da análise de solo para a
correta formulação do adubo a ser
aplicado e contar com a assistência ou

   Seja no
sistema

 convencional ou em
plantio direto, o produtor
deve buscar no pós-colheita

alguma das práticas
conservacionistas
disponíveis para

a renovação
ou recuperação

da área
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Bernardi: ‘‘sistema convencional
expõe o solo ao processo erosivo’’
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a c o m p a n h a -
mento técnico de um
agrônomo, que é o essen-
cial para que todo o processo
tenha êxito do começo ao fim. “O
custo da análise de solo é barato, em
média sai por R$ 25,00 cada amos-
tragem”, argumenta o agrônomo Al-
berto Carlos de Campos Bernardi,
pesquisador da Embrapa Solos.

O valor da amostragem — A aná-
lise de solo é um recurso de informa-
ções importantes para a otimização do
correto uso de nutrientes a ser recom-
postos no solo. No Cerrado, região
predominantemente de solos pobres
de nutrientes, por exemplo, uma
amostragem para cada 5 ha tem um
custo médio equivalente a dois terços
de uma saca de soja. “A amostragem
permite um plano de correção de solo
adequado e dá condições de maximi-
zar o sistema de produção da lavou-
ra”, afirma Gláucio Roloff, agrônomo
ph.D em Conservação do Solo e Água
e professor adjunto do Departamento
de Solos da Universidade Federal do
Paraná (UFPR).

“Sob o ponto de vista da conserva-
ção, o conhecimento do tipo de solo da
área a ser manejada é fundamental, uma

vez que cada um deles se comporta de
maneira diferente para as interações da
água no sistema solo/planta/atmosfera”,

completa Pedro Henrique Cerqueira
Luz, agrônomo e responsável

pela área de Ciências
Agrárias da USP de

Pirassununga.

As
variações

de solos —
Conforme

bibliografia
do Serviço

Nacional de
Levantamento e

Conservação de
Solos da Embrapa

Solos, num trabalho
conduzido pelos

pesquisadores Fernando
Cezar do Amaral, Nilson

Rendeiro Pereira e Waldir
de Carvalho Jr., no Brasil

existem cinco variações de
limitações de solos e cada um

tem uma porcentagem específi-
ca de quanto representam da área

de produção agrícola. Os solos
com problemas de acidez represen-

tam 84% e são aquelas áreas que
possuem concentração de alumínio
em maior escala e ferro e manganês
em menor escala.

Os solos com ausência de oxigê-
nio em épocas variadas do ano são
16% do total. Esse tipo apresenta va-
riações significativas do lençol freá-
tico, atingindo a zona radicular e, de-
pendendo, pode levar
a uma saturação ou
encharcamento da
área. Os solos sem li-
mitação para o uso
agrícola – por causa
de uma boa reserva
de nutrientes, drena-
gem e propriedade fí-
sica satisfatória aten-
dendo a todas as exi-
gências do ciclo da
planta – representam
9% da área agrícola
disponível.

A existência de solos rasos represen-
ta 7% e são aquelas áreas de pequeno
volume e insuficiente para o desenvol-
vimento da planta com pouca absor-
ção de nutrientes e sujeito à seca. E,
por último, há ainda os solos com pro-
blemas de salinidade, cujo índice é de
2%. Esse tipo apresenta elevada con-
centração de sais e principalmente o
sódio, causando a desestabilização dos
nutrientes. De todos os casos vale sali-
entar que apenas o de solo raso não tem
meio de correção.

O pesquisador Cerqueira Luz, da
USP, também cita algumas práticas de
conservação do solo mais freqüentes no
âmbito agrícola e as divide em três seg-
mentos: as de caráter de manejo cultu-
ral, como a utilização do plantio em ní-
vel, rotação de culturas, adubação verde
e plantio direto; as de caráter mecânico,
por exemplo, a adoção da construção de
terraços; e as de caráter auxiliares, como
é o caso da manutenção das estradas e
carreadores, áreas de preservação ou, ain-
da, a construção de vias de escoamento
das águas.

Convencional x plantio direto —
Comparando as opções de uso do siste-
ma convencional no trato com o solo e
da opção pelo plantio direto, é possível
destacar que, no sistema convencional, o
lado positivo da aração é que esse revol-
ve o solo, deixando toda a área livre de
plantas daninhas, evitando que mais tar-
de a cultura escolhida para a semeadura
tenha de concorrer com a planta invaso-
ra. Por outro lado, esse sistema retira toda
a cobertura vegetal até então disponível.
E não tem jeito, solo descoberto, sem co-
bertura vegetal, é mais suscetível à ero-
são. “O sistema convencional tornou-se
o fator principal de exposição do solo ao
processo erosivo”, diz o agrônomo Al-
berto Bernardi, da Embrapa Solos.

Já em relação ao
plantio direto na palha
a história é bem dife-
rente. “A estimativa é
de que, atualmente, em
torno de 30% do total
das áreas reservadas
para as culturas anuais
adota o sistema de
plantio direto, prevale-
cendo as áreas de cul-
tivo da soja no Cerra-
do, uma região que
ocupa 204 milhões de
hectares ou 25% do
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É indispensável fazer análise do solo para o uso correto
de adubos. Cada amostra custa, em média, R$ 25,00

SOLO

Manejo que dá resultado

No período pós-colheita, pode-se
enumerar as seguintes sugestões de

manejo para a melhor conservação do
solo:
1 — Para o produtor que faz a semea-
dura no sistema convencional, ou seja,
com a realização do preparo do solo
com o uso de gradagens, aração ou
subsolagem, a sugestão é a rotação de
culturas, quer como safrinha (milho,
soja, trigo etc.) ou o uso de um adubo
verde de entressafra (milheto, nabo
forrageiro, aveia etc.) ou mesmo dei-
xar o mato crescer e fazer o manejo
das plantas daninhas no pós-colheita
(dessecação preliminar das plantas
invasoras), todas com o objetivo de
deixar uma cobertura vegetal sobre o
solo para protegê-lo.

2 — Para o produtor que cultiva no sis-
tema de plantio direto, normalmente já
é contemplada a presença da cobertura
vegetal, numa das modalidades citadas
anteriormente, para gerar ‘‘palhada’’,
visando à próxima semeadura da época
das águas. Eis alguns benefícios quan-
to ao uso da cobertura verde no plantio
direto, entre os quais: a proteção do solo
contra o potencial de chuvas que podem
provocar problemas de erosão; a redu-
ção da ação erosiva da enxurrada, pelo
aumento da rugosidade da superfície; a
contribuição favorável da matéria orgâ-
nica para os atributos físicos, químicos
e biológicos do solo; e o efeito supres-
sivo para as plantas daninhas.

Fonte: Pedro Henrique Cerqueira Luz/USP

território na-
cional”, destaca
Maurício Rizzato Coe-
lho, agrônomo e pesquisa-
dor da Embrapa Solos. É desa-
fiador para qualquer atividade
agrícola o uso adequado dos recursos na-
turais, tais como solo, água, ar e biodi-
versidade. “Isso é obtido por meio do
planejamento do uso da terra associado
à adoção de sistemas conservacionistas,
como o plantio direto”, destaca Coelho.

Com o correto uso da adubação ver-
de com o uso de culturas de inverno ou
de verão, o produtor, além de colher
uma safra mais produtiva, também terá
mais oferta de biomassa (a palha da
soja, do milho, do milheto, do sorgo,
do trigo, da aveia, do azevém, entre
outras), para produzir matéria orgânica
para fazer a rotação de cultura em plan-
tio direto.

Os riscos de erosão — De acordo
com um levantamento feito pelo pesqui-
sador Manzatto, da Embrapa Solos, em
sua obra Uso Agrícola dos Solos Brasi-
leiros, aproximadamente 35% dos solos
brasileiros são natural e altamente sus-
cetíveis à erosão. Nessas regiões, uma
ausência de práticas de conservação do
solo pode acelerar o processo erosivo e
originar a degradação ambiental. “Com
o plantio direto, o produtor consegue ate-
nuar, mas não elimina a possibilidade de
erosões”, diz Gláucio Rollof, da UFPR,
que informa que no Paraná, por exem-

plo, vários produtores estão enfrentan-
do problemas de erosão mesmo

em áreas de plantio direto.
Entre alguns fatores
responsáveis por

esse processo
estão os ter-
raços em li-
nha nas la-

vouras, que
são feitos justa-

mente para evitar
a erosão e funcio-

nam como canaliza-
dores da água das chu-

vas para a retenção dessas
enxurradas em benefício do

solo. A remoção desses terra-
ços para facilitar a entrada das

colheitadeiras na lavoura tem sido
o causador dessas erosões. “O ter-

raceamento no PD é diferente do sis-
tema convencional, por isso é impor-

tante que o produtor procure orientação
técnica para ajustar o seu sistema a um
desenho de terraço diferente e que pos-
sibilite a interferência mínima na hora
da mecanização em áreas de plantio di-
reto”, explica o pesquisador da Univer-
sidade do Paraná.

Ameaça ao celeiro — Na região do
Cerrado, que se tornou o grande celeiro

na produção de grãos do País, houve
durante anos a crença por parte dos agri-
cultores de que os problemas de erosão
não teriam os mesmos impactos ou sus-
cetibilidade como em outras áreas. Anos
a fio o sistema convencional foi o prin-
cipal meio de preparo da terra.

Mas conforme explica Alberto Ber-
nardi esse sistema de manejo favoreceu a
pulverização excessiva da camada arável,
houve o encrostamento superficial e for-
mação de camadas compactadas de solo.
“Isso levou à perda da capacidade produ-
tiva dos solos pela erosão e reduziu a ma-
téria orgânica e a atividade biológica.”

Apesar da adoção do plantio dire-
to, outros problemas precisam ser sa-
nados entre aqueles eventuais produ-
tores que continuam fazendo uso do
solo indiscriminadamente sem reparos
ou recuperações programadas. “A ex-
ploração inescrupulosa dos solos da
região do Cerrado, com desmatamen-
to das matas ciliares, de fato, pode con-
duzir a sérios problemas de falta de
conservação do solo”, avalia Cerqueira
Luz. Ele cita dois exemplos: o primeiro
é a perda das camadas superficiais do
solo que reduz significativamente o po-
tencial de produção das áreas de lavou-
ra e, segundo, o assoreamento, que é a
obstrução ou desvio do curso dos rios,
o que faz com que haja o arraste de fer-
tilizantes e defensivos, provocando a
contaminação dos mananciais.  ■

A Granja
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BIOTECNOLOGIA

A polêmica sobre organismos ge-
neticamente modificados
(OGMs) não se restringe uni-

camente ao Brasil. O tema em questão
é ainda mais abrangente, envolvendo
outros grandes participantes do comér-
cio internacional. Nesta longa discus-
são, temos dois grandes atores. De um
lado, os Estados Unidos, pioneiro da
biotecnologia e maior exportador de
alimentos geneticamente modificados.
De outro, a União Européia (UE), prin-
cipal consumidor de produtos agríco-
las.

O Velho Continente mostra-se res-
sabiado sobre os possíveis benefícios
da moderna tecnologia. Como resulta-
do, toma uma posição conservadora.
Há cinco anos, não aprova novas va-
riedades de OGM, seja para cultivo
ou importação dentro da comunidade.
É a chamada moratória, uma medida
inicialmente não-oficial de “congela-
mento” da biotecnologia.

Os europeus x
                 TRANSGÊNICOS

Adriano Jose Timossi, analista internacional de agribusiness – Edimburgo, Reino Unido – timossiaj@yahoo.com

Essa medida foi adotada pela maio-
ria dos Estados membros da comuni-
dade. Um total de 18 variedades pre-
viamente aprovadas é autorizado. O
cultivo comercial de OGMs existe ape-
nas na Espanha – onde cinco varieda-
des de milho são permitidas, todavia,
apenas para alimentação animal –, e na
Alemanha, com canola.

A atitude européia deixa os Esta-
dos Unidos em uma situação descon-
fortável. Como conseqüência, os EUA,
apoiados pela Argentina e pelo Cana-
dá – outros dois importantes produto-
res de transgênicos –, levaram a briga
para o cenário internacional. Esses três
países iniciaram, em maio de 2003, um
painel contra a União Européia na Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC).
A principal acusação é de que a morató-
ria não apresenta evidência científica.

O processo terá uma decisão lenta,
prevista entre 12 e 18 meses. Se hou-
ver uma resposta positiva da OMC, a

sanção para a UE será amarga. O Ve-
lho Continente terá de autorizar a ven-
da e o comércio de 30 variedades bio-
tech em questão. Além disso, deverá
pagar uma compensação para fazen-
deiros dos EUA.

Os produtores norte-americanos
estimam perdas em torno de US$ 300
milhões por ano como conseqüência
da moratória. Os mais prejudicados
são os produtores de milho, uma vez
que a maioria das variedades cultiva-
das nos EUA não é aceita pela União
Européia. Outro fato que chama a
atenção é de que, mesmo no caso de
variedades previamente aprovadas,
como a soja Roundup Ready, a des-
vantagem ainda persiste. As exporta-
ções de soja geneticamente modifica-
da dos EUA para a UE caíram massi-
vamente nos últimos anos. Os maio-
res beneficiados foram os países ex-
portadores da matéria-prima, até então
produzida pelo sistema convencional.
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O exemplo de excelência é o Brasil,
maior produtor mundial de soja con-
vencional e que nos últimos anos teve
um forte incremento nas vendas exter-
nas desta commodity.

Certamente a polêmica sobre OGM
levará um longo tempo para terminar.
Segundo experientes agentes de nego-
ciações internacionais, não há muitas
esperanças de uma boa colheita por
parte dos países solicitantes junto à
OMC. Mas mesmo que isso ocorra, por
uma eventualidade, ou ainda caso a UE
seja mais amigável ao ceder às pres-
sões norte-americanas, o assunto não
será dado por encerrado.

O expressivo ceticismo em relação
aos transgênicos não é meramente um
resultado da falta de conhecimento so-
bre os possíveis benefícios pregados
pelos defensores da biotecnologia. A
conversa é ainda mais longa. O exigen-
te mercado consumidor europeu é uma
grande barreira à biotecnologia.

Para vencê-los, não haverá a quem
recorrer. É sabido que as empresas de
biotecnologia investiram massivamen-
te no desenvolvimento de fontes ge-
neticamente modificadas. Da mesma
forma, agora precisarão investir igual
ou superior montante para conquistar
os consumidores europeus sobre os be-
nefícios da biotecnologia.

Essa situação não-ami-
gável entre os EUA e a
Europa tornou-se ainda
mais difícil após a apro-
vação da nova regulamen-
tação da União Européia
para alimentos OGMs. A
nova lei, considerada uma
das mais rígidas e comple-
xas da atualidade, foi
aprovada em julho de
2003 e deverá entrar em
vigor em caráter definiti-
vo em 18 de abril de 2004.

Segundo o comissário
de meio ambiente euro-
peu, a lei promove um forte sistema de
salvaguardas e um compreensivo sis-
tema de rotulagem, garantindo respei-
to ao meio ambiente e saúde sobre o tema
OGM. Na seqüência, um dos temas mais
delicados, a nova lei oportuniza aos con-
sumidores o direito de escolha. Este pon-
to é um dos mais indesejados pelos
EUA, que temem maiores prejuízos no
comércio de seus produtos geneticamen-
te modificados.

O mercado europeu — O merca-
do consumidor europeu é majoritaria-
mente contra o consumo de alimentos
geneticamente modificados. Pesquisas
realizadas por diferentes fontes indi-
cam que por volta de 70% da popula-

ção é contrária aos OGMs. As razões
do ceticismo europeu são as seguintes:

● Falta de confiança nos cientistas
Isso porque no início da BSE (mea-

dos da década de 80), doença popu-
larmente conhecida como “vaca lou-
ca”, os cientistas alegaram a não exis-
tência de riscos para a saúde huma-
na. Doze anos mais tarde, em 1996,
autoridades britânicas denunciaram
publicamente possíveis ligações da
doença animal com a vCJD humana
(Creutzfeldt-Jakob disease), culminan-
do numa grande crise, com 80 pessoas
vítimas da doença. Para piorar ainda
mais, ocorreram sucessivos proble-
mas de sanidade animal, como febre

PRINCIPAL ORIGEM DE MILHO IMPORTADO
PELA UE

Ano                                   Origem

Argentina EUA

1996 584 453 2 045 317

2002 1 347 595 25 934

Em toneladas

ORIGEM DA SOJA IMPORTADA PELA UE

               Origem

EUA Argentina Brasil

1996 8 571 884 1 288 060 3 121 094

2002 5 518 096 1 163 840 8 933 295

Em toneladas
Fonte: Comissão Européia
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Três critérios são a base da nova lei
Rastreabilidade — Refere-se ao ras-

treamento de todo o movimento de pro-
dutos geneticamente modificados, des-
de a produção até a cadeia de distribui-
ção. A rastreabilidade já existe na UE
há muito tempo. Todavia, requerimentos
específicos para produtos que contêm
OGM ou derivados de OGM, atualmen-
te não existente, serão adotados.

A traceabilidade também contribui-
rá para rastrear os efeitos ao meio am-
biente, correta rotulagem e seu contro-
le. A indústria deverá assegurar siste-
mas de identificação sobre quem e de
onde o produto produzido foi disponível.

Rotulagem — Todos os alimentos
produzidos a partir de OGM ou com pre-
sença de DNA ou proteína geneticamente
modificada na origem final deverão ser
rotulados como GM (por exemplo fari-
nha ou óleo de milho produzido a  par-
tir de milho GM). O rótulo deverá dizer

“Este produto contém organismos gene-
ticamente modificados. Ou “produzido
a partir de (nome do produto) genetica-
mente modificado’’ .

A legislação aprovada inclui também
a rotulagem de matéria-prima compo-
nentes de ração animal, como soja, ca-
roço de algodão e milho, atualmente não
requerido. Segundo o regulamento, a
presença de material inferior a 0,9% dis-
pensa rotulagem e será considerada con-
taminação acidental. O mesmo se atri-
bui para sementes de OGM.

Co-existência — Medidas para as-
segurar a co-existência entre produção
orgânica e convencional serão igual-
mente adotadas. O pacote de medidas
inclui isolamento de distâncias, barrei-
ras de pólen, cooperação entre vizinhos,
treinamento dos produtores, entre outras
medidas adicionais, de modo a garantir
a não contaminação de áreas não-GM.

BIOTECNOLOGIA

aftosa, peste suína e influenza, nas
aves.

● Agricultura orgânica
Uma das respostas ao passado ne-

gro europeu, e também devido a razões
históricas, foi o desenvolvimento da
agricultura orgânica, em detrimento
aos OGMs. Um dos principais promo-
tores desse setor foram os supermer-
cados seguindo a tendência do exigen-
te mercado consumidor europeu. Ali-
mentos da bioengenharia expostos em
prateleiras da UE na metade da déca-
da de 90 foram rapidamente substituí-
dos, em favor de produtos orgânicos,
temendo um boicote geral pelos con-
sumidores e aproveitando a tendência
européia.

● Sentimento anticompanhias
de biotecnologia

Na sua maioria, os europeus pos-
suem grande fúria contra companhias
responsáveis pelo desenvolvimento da
biotecnologia. As organizações não-
governamentais, os chamados grupos
verdes, extremamente influentes na
formação de opinião pública, lideram
a campanha. Acusam as grandes cor-
porações de pujança e de interesses
políticos econômicos em detrimento de
segurança alimentar.

●  Aspectos de segurança ambiental
Riscos ao meio ambiente ainda não

descartados, como cruzamento indese-
jado de pólen e desenvolvimento de re-
sistência de plantas, são igualmente
considerados. Testes rea-
lizados não foram plena-
mente esclarecedores. Há
um consentimento majori-
tário entre os europeus
sobre a necessidade de
efetuar-se mais pesquisas
antes de uma plena libe-
ração dos OGMs.

O caso britânico — A
Inglaterra encontra-se atual-
mente envolvida por uma
polêmica sobre OGM. O
governo britânico deverá
tomar uma posição neste
ano em relação à liberação
de cultivo comercial. Por
iniciativa do governo, um
debate nacional chamado
“GM Nation” foi realiza-
do entre os meses de ju-
nho e julho.

Este é o mais amplo debate da UE.
Foram consultadas 36.500 pessoas em

600 reuniões espalhadas pelo país. O
resultado confirmou o ceticismo do
consumidor britânico pelo tema. Gru-
pos verdes acusam o governo e seus
líderes de atuarem pró-GM (genetica-
mente modificado), desrespeitando o
voto dos consumidores. A National
Farmers Union (NFU), principal en-
tidade de representação dos produto-
res rurais, é favorável à biotecnolo-
gia. Os cientistas estão divididos. Os
experimentos de campo realizados em

larga escala apresentam
resultados dúbios. Am-
bos, pró e contra, decla-
ram-se vencedores.

O caso alemão —
A Alemanha produz
comercialmente canola
transgênica, igualmen-
te ao caso espanhol,
aprovado antes da mo-
ratória de 1998. O país,
no entanto, tomou ou-
tro rumo nos últimos
anos. Um ambicioso
plano de ação pró-or-
gânicos está em vigor,
coordenado pela minis-
tra da Agricultura, Re-
nata Kunast, do Parti-
do Verde, nomeada em
janeiro de 2001. O pla-

no tem o objetivo de converter 20%
da área total agrícola alemã em agri-
cultura orgânica até 2010. O projeto

vai à contramão do avanço das cul-
turas GM. Polêmicas em torno de
possíveis riscos de contaminação de
lavouras orgânicas por transgênicos
são a grande barreira.

Áustria e Itália  — Em março de
2003 o governo austríaco propôs à
Comissão Européia legislação que
permitiria interditar o cultivo e a uti-
lização de OGM em seu território.
Este seria o primeiro Estado membro
com status de zona livre de OGM.
Em julho de 2003, o The European
Food Safety Authority (EFSA) – au-
toridade européia para segurança ali-
mentar – concluiu pela não-existên-
cia de evidência científica para uma
interdição no território austríaco. A
Áustria anunciou intenção de levar
o caso para a Corte Européia.

A Itália, em 10 de setembro de
2003, teve o direito de impor interdi-
ção emergencial em alimentos e pro-
dutos GM. Segundo a Corte Européia,
Roma deve apresentar detalhada evi-
dência de que esses produtos causari-
am risco para a saúde humana antes
de qualquer interdição ser imposta.
Em 2000, o governo italiano interdi-
tou grande número de variedades de
milho GM comercializadas. Em 2003,
foram encontradas variedades de mi-
lho GM em sacas de sementes comer-
cializadas na região de Piemonte.  O
governo exigiu destruição das lavou-
ras contaminadas.  ■
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Pós-vaca louca: leite de soja
em expansão no Reino Unido
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COOPAVEL 2004

O Centro Tecnológico Coopavel
(CTC) está novamente movi-
mentado. Cerca de 3,2 mil pes-

soas estão envolvidas nos últimos prepa-
rativos do próximo Show Rural Coopa-
vel, que acontecerá de 9 a 13 de fevereiro
em Cascavel/PR. Dessa vez são espera-
dos mais do que 129.600 pessoas (públi-
co do ano passado), que devem circular
entre os mais de 250 estandes de exposi-
tores e cerca de 5 mil unidades experi-
mentais demonstrativas. Mais uma vez os
destaques são as alternativas em tecnolo-
gias para agricultura, pecuária, suinocul-
tura e avicultura, sejam elas em produtos
ou serviços.

Dentre as principais novidades estão
as alternativas apresentadas pela Emater
e os resultados das pesquisas realizadas
pela Cooperativa Central Agropecuária de
Desenvolvimento Tecnológico e Econô-
mico (Coodetec). Entre outras coisas, a
Cooperativa apresentará as variedades de
algodão colorido CD 406 e CD 407 de-
monstradas em pequenos estandes. Já
a Emater, empresa de extensão rural pre-
sente em todos os Estados da Federação,
apresentará a Maquete Ambiental, onde
é feita uma simulação do que a falta de
tecnologia pode acarretar. Mas não só
isso. A iniciativa também tem uma fina-
lidade pedagógica.

Nesse microambiente será apresenta-
do o drama de uma família que vivia no
meio rural, onde produzia tudo o que pre-
cisava para o seu sustento. Sem tecnolo-
gia e profissionalização, produzindo ape-
nas para subsistência, resolve deixar o
campo pela cidade, o que se mostra uma
péssima opção mais tarde. Pois é com o
exemplo, e uma infinidade de produtos e

Fome por
NOVIDADES

Com tanta coisa para ver, os produtores terão

de ter fôlego de maratonista para visitar 250

estandes e 5 mil unidades experimentais no

Show Rural Coopavel 2004

culturas que ajudam a viabili-
zar as propriedades rurais, que
a Emater pretende evitar que
mais gente siga esse caminho
que, muitas vezes, pode ser
desastroso.

O sucesso do Show Rural
Coopavel nos últimos anos
tem rendido benefícios não só
aos participantes e à coopera-
tiva, mas ao desenvolvimento
agropecuário da região. Pro-
va disso é a Casa da Embra-
pa, que será inaugurada este
ano e ficará aberta permanentemente
para atender os produtores da região. A
Coopavel cedeu um pavilhão dentro do
Centro Tecnológico (CTC), onde contará
com profissionais da empresa, trabalhan-
do permanentemente e representando to-
dos os centros de Pesquisa da Embrapa.

Nos eventos passados, participavam
apenas alguns centros de pesquisa, tais
como pecuária de leite, aves e suínos, soja
e milho. Já na próxima edição participa-
rão 24 unidades. Algumas estarão com
experimentos no campo, outras apenas
com demonstrações de seu trabalho na
Casa da Embrapa. Para prestar atendimen-
to aos visitantes, a empresa contará com
uma equipe de 51 pessoas, sendo 80%
doutores em pesquisas das unidades.

Segundo o gerente do CTC, Jorge
Luiz Knebel, esta será uma estrutura de
apoio, onde a Embrapa poderá dar conti-
nuidade aos trabalhos apresentados du-
rante o Show Rural Coopavel. “As apre-
sentações realizadas durante o evento
acontecem de forma muito rápida e mui-
tas vezes o produtor não consegue assi-
milar todas as tecnologias abordadas.

Então, a própria Embrapa já estava sen-
tindo necessidade de se manter mais tem-
po próxima do campo”, reflete Knebell.

Entre materiais e soluções apresenta-
dos, a “dobradinha” com a Emater é uma
constante. Ela aparece, por exemplo, na
apresentação de cultivos orgânicos em
parceria com a unidade do Paraná. Já o
pesquisador Celso Nascimento, da Em-
brapa Hortaliças, apresentará variedades
e técnicas de cultivo de tomate e berinje-
la, também em parceria com a Emater.

Iapar em dose dupla — O estan-
de do Instituto de Pesquisa do Para-
ná (Iapar) também estará com sua es-
trutura ampliada, em área duplicada,
onde serão apresentadas as novas tec-
nologias em manejo e em conserva-
ção do solo, em plantas de cobertura
de solo e componentes para semea-
doras de plantio direto, com simula-
ção. Serão ainda demonstradas novas
variedades de mandioca, amora, mi-
lho, algodão, arroz e feijão. Aja per-
na para conhecer tanta coisa. E isso
é apenas uma pequena mostra do que
estará acontecendo...  ■
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REFLORESTAMENTO

N a década de 70, o Brasil “acor-
dou” para um problema incô-
modo: o consumo crescente de

madeira e, conseqüentemente, a devasta-
ção das florestas nativas. O corte desen-
freado e inescrupuloso de madeiras no-
bres começava a deixar sinais, chaman-
do a atenção da população, do governo e,
até mesmo, de organismos internacionais.

Nos anos que se seguiram, durante as
décadas de 70 e 80, por meio de incenti-
vos fiscais, o governo estimulou a plan-
tação de eucalipto e pinus, espécies de
rápido crescimento e excelente aplicação

Caminhos para um setor
em franco CRESCIMENTO

Lupércio Barros Lima – presidente da Tora S.A. e membro do Conselho Florestal do Movimento Espírito Santo em Ação

Estimular o plantio de madeira reflorestada e a exportação

de produtos madeireiros é primordial para um setor que já movimenta

3,5% do PIB nacional

industrial, na tentativa de aplacar a de-
vastação das florestas e criar uma base de
produção de madeira, o chamado maciço
florestal. A iniciativa deu bons frutos e,
atualmente, o Brasil conta com 4,8 mi-
lhões de hectares reflorestados com es-
sas espécies, sendo que 25% dessas flo-
restas estão desvinculadas das indústrias,
dando sustentação ao mercado de madei-
ra roliça em geral. Os estoques somam
uma oferta de 852 milhões de metros
quadrados. Hoje, podemos dizer que o
Brasil já colhe o dobro de madeira de re-
florestamento do que de floresta nativa.

Embora a questão florestal no Brasil
ainda seja abordada parcialmente, ora por
setores que utilizam a madeira como prin-
cipal insumo, ora sob a perspectiva am-
biental, essa atividade confirma uma im-
portante dimensão econômica. Além de
estar entre os dez maiores produtores
florestais do mundo, contando com 6,4
milhões de hectares, o País desenvol-
veu tecnologia avançada para a explo-
ração de florestas e para a transforma-
ção industrial da madeira, tanto que
apresenta o maior rendimento na pro-
dução de eucalipto e pinus do mundo,
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com custo inferior ao de importantes
concorrentes, como Nova Zelândia, Áfri-
ca do Sul, Chile e Estados Unidos.

Cenário — A previsão de crescimen-
to do setor, nos próximos cinco anos, é
de taxas anuais na faixa de 10% a 12%,
em função das possibilidades existentes
tanto no mercado externo quanto no mer-
cado interno. A demanda por móveis
importados pelo consumidor norte-ame-
ricano, o principal mercado comprador
do Brasil, tem crescido devido à prefe-
rência por um design mais moderno e,
também, a capacidade de fornecedores es-
trangeiros em oferecer produtos a preços
bastante competitivos. Fatores como este
desenham a vocação madeireira e expor-
tadora do Brasil.

A indústria brasileira de base flores-
tal – móveis, madeira, papel e celulose –
busca no mercado externo oportunidades
de crescimento. Segundo dados da Abi-
movel, em 2001 o volume total expor-
tado pelo Brasil nesta área chegou a
US$ 4,2 bilhões, quase 8% de todas as
exportações brasileiras. A perspectiva
é de atingir US$ 11 bilhões até 2010. No
mercado nacional, o setor já movimenta
3,5% do PIB, faturando o equivalente a

US$ 21 bilhões anuais. Reunindo cerca
de 30 mil empresas, responsáveis por 1
milhão de empregos diretos e 3,5 milhões
indiretos, o setor precisa de novos mer-
cados para manter os índices de contrata-
ções e ampliar o faturamento. Por esse
motivo, são fundamentais as mostras es-
peciais e estandes brasileiros em feiras in-
ternacionais, organizadas por entidades e
associações com foco em exportação.

Apesar deste cenário promissor, a in-
dústria madeireira esbarra em um sério
entrave, já apontado pelo Ministério do
Meio Ambiente: a partir deste ano, parte
da indústria brasileira processadora de
madeira terá de importar matéria-prima.
Isto porque o reflorestamento, fundamen-
tal para o crescimento e a competitivida-
de da cadeia madeireira, teve sua expan-
são limitada pela ausência de financia-
mentos adequados, principalmente após
o fim do Fundo de Incentivo Setorial
(Fiset), em 1987. Hoje, o BNDES figu-
ra como a principal alternativa de finan-
ciamento para o plantio de florestas.

Urge, portanto, que sejam formuladas
estratégias de fomento de um mercado
florestal no Brasil. O Conselho Florestal
do Movimento Espírito Santo em Ação

foi criado exatamente com esse intuito.
A observação de experiências de países
como Finlândia, Canadá, Estados Unidos
e Chile, que têm um setor florestal de-
senvolvido e consolidado, também pode
ajudar nesse processo. Aliás, em diver-
sos países, a atividade madeireira e sua
cadeia produtiva são foco de investimen-
tos e transações comerciais de elevado
valor. As florestas são, mais do que ma-
téria-prima, um ativo de alta liquidez.

Geradora de receitas e importante na
pauta de exportações do Brasil, a indús-
tria da madeira é fundamental também
para o desenvolvimento regional. Torna-
se crucial, portanto, a formulação de es-
tratégias e instrumentos que dêem apoio
a essa atividade, principalmente no que
se refere ao uso sustentado das florestas
tropicais e ao reflorestamento, para a
manutenção das vantagens competitivas
do Brasil na cadeia produtiva da madeira
e na balança de exportações. As semen-
tes desse trabalho foram lançadas. Resta-
nos aproveitar essa vocação para a ma-
deira e ampliar os mercados.

Dados: Sociedade Brasileira de Silvicul-
tura (SBS) e Associação Brasileira das Indús-
trias do Mobiliário (Abimovel)  ■
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Fernandes, do Ibraf: ‘‘é preciso que haja mais
consumo para que o setor se desenvolva’’

L
ea

nd
ro

 M
ar

ia
ni

 M
it

tm
an

n

MERCOFRUT

O Brasil é o terceiro maior pro-
dutor mundial de frutas, mas
 participa com menos de 1,5%

no comércio internacional do setor. Tam-
bém explora muito aquém o seu mercado
interno. O consumo per capita é de 57
kg/ano, pouco mais da metade dos 100
kg que a Organização Mundial da Saúde
(OMS) sugere ou os 120 kg ingeridos
pelos espanhóis. Essas e outras realida-
des da fruticultura brasileira e suas po-
tencialidades mobilizaram as atenções de
dezenas de especialistas e profissionais
do segmento por três dias, na quinta edi-
ção do Mercofrut, no início de dezem-
bro, em Pelotas/RS.

O evento, realizado em parceria entre
a Embrapa Clima Temperado e o Comitê
de Fruticultura da Metade Sul, também
teve participação uruguaia, argentina, es-
panhola e italiana. Os painéis gravitaram
em torno de idéias como produzir mais e
melhor dentro do pomar, mas, também,
como ser mais eficiente na fase além-por-
teira. Foram abordados aspectos que vão
desde a produção de frutas orgânicas, por-
tanto um nicho, até as formas de organiza-
ção associativa que garantem ganhos de
escala e, conseqüentemente, conquista de
mercados.

“Acabou o tempo em que se pegava a
fruta no pé e se levava ao supermerca-
do”, adverte Maurício Saraiva Fernandes,
presidente do Instituto Brasileiro de Fru-
ticultura (Ibraf) e recém-empossado pre-
sidente da Câmara Setorial da Fruticultu-
ra. Ou seja, é preciso operar cada elo de
toda a cadeia com muito profissionalis-
mo. Esse foi o norte do tradicional even-
to pelotense. Fernandes enumerou os “12

pilares da fruticultura moderna”, a come-
çar pela “valorização dos recursos huma-
nos”. Nesta seqüência, apontou a tecno-
logia aplicada ao setor como a geradora
de competitividade.

Conforme o presidente da Ibraf, en-
tre os demais “pilares” estão a gestão do
negócio e a necessidade de acesso a cré-
dito e a informações. Sobre logística, des-
tacou que “será o fiel da balança entre
bons e maus resultados”. Fernandes lem-
brou ainda a necessidade de se explorar
melhor o mercado interno. “É preciso que
haja maior consumo para que o setor se
desenvolva. Precisamos de um plano para
aumentar o consumo”, opina. “As expor-
tações não crescerão se não divulgarmos
nossas frutas”, complementa.

Por fim, ilustrou a importância do
segmento para a agricultura nacional: em
2002, a renda dos pomares bateu em R$
9,6 bilhões (18% do PIB agrícola), fo-
ram produzidas 35,3 milhões de tonela-
das em 2,5 milhões de hectares, que
empregaram 5 milhões de pessoas
(27% da mão-de-obra da agricul-
tura). A fruticultura emprega de
duas a cinco pessoas por hecta-
re e, a cada US$ 10 mil investi-
dos, são gerados cinco empre-
gos, três dos quais diretos. De
acordo com Fernandes, na
agricultura em geral são neces-
sários seis vezes mais em in-
vestimento para proporcionar
o mesmo número de vagas.

Mercosul — O agrônomo argen-
tino Mariano Winograd falou sobre as
perspectivas da fruticultura de clima
temperado no Mercosul. “É preciso

estabelecer uma agenda para o consumo
regional. Não é imaginável um Mercosul
sem o incremento do consumo interno”,
ressalta. Winograd expôs sobre os dife-
rentes hábitos dos consumidores, cada vez
mais preocupados com preço e qualida-
de. “Precisamos oferecer para quem come
no computador e para quem é amante da

Fruta é para
PROFISSIONAL

Especialistas trataram da realidade e da

potencialidade da fruticultura brasileira na quinta

edição do tradicional Mercofrut, em Pelotas/RS

Leandro Mariani Mittmann
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cozinha”, comenta. Ou seja, há o consu-
midor que prioriza a rapidez, a praticida-
de, mas também aquele que dispensa aten-
ção ao preparo. O argentino falou ainda
sobre a perspectiva promissora dos ali-
mentos nutracêuticos, também chamados
multifuncionais, que além de nutrirem,
curam ou previnem doenças.

A pesquisadora Rosires Delise, da
Embrapa Agroindústria de Alimentos,
sediada no Rio de Janeiro, falou sobre o
consumo e suas tendências. Conforme
pesquisa mundial citada por ela, as razões
de alguém não consumir fruta vão desde
o preço até estigmas, como a necessida-
de de descascar um abacaxi para comê-
lo. Segundo ela, normalmente a decisão
de compra se dá dentro do supermerca-
do. Então, alerta: “Isso dá margem à opor-
tunidade. É preciso dar estímulo a ele”.
Nessa linha, Rosires adverte sobre as ca-
racterísticas sensoriais que conquistam o
cliente, como aparência, aroma, sabor,
textura e até o som, como o ruído emiti-
do pela mordida na maçã. “O impacto
visual é muito importante. A gente come
em primeiro lugar com os olhos.”

Sobre a significância da apresentação
e da qualidade de um produto, o agrôno-
mo Gabriel Bitencourt, da Central de
Abastecimento de Hortifrutigranjeiros de

São Paulo (Ceagesp), mostrou uma tabe-
la em que os preços de frutas da mesma
espécie e na mesma manhã variavam de
R$ 8 a R$ 23 a caixa. O disparate origina-
va-se na cor de polpa, embalagem e tama-
nho do caroço, e se este estava solto ou
preso. “Como isso reflete na aceitação no
mercado...”, comenta. Bitencourt também
advertiu que pouco adianta apresentar fru-
tas com o selo de Produção Integrada de
Frutas (PIF) sem explicar ao consumidor
o que tal certificação representa.

O agrônomo paulista ainda mostrou
imagens de caixas de frutas em feiras e
as comparou às expostas em supermer-
cados. As primeiras estavam com melhor
aspecto. Já nos estabelecimentos, havia
frutas danificadas, desuniformes, em es-

tágio de maturação diferentes etc. No en-
tanto, em vez de culpar os supermerca-
distas pelo desleixo, alertou: “Também é
obrigação nossa, como indústria da fruta.
O supermercado não tem de entender de
iogurte, de chocolate. Quem entende é a
indústria”. Para finalizar, lembrou que to-
das as exportações brasileiras equivalem
a não mais do que US$ 2 de consumo por
habitante/ano. “Temos um mercado imen-
so aqui dentro.”

PIF — O programa de Produção In-
tegrada de Frutas (PIF) foi abordado por
José Rozalvo Andrigueto, coordenador-
geral de Desenvolvimento Vegetal do
Ministério da Agricultura. Ele expôs um
rápido histórico do programa, iniciado no
princípio da década de 80 na Alemanha,
Suíça, França, Itália e Áustria. Hoje,
47,9% da produção européia está enqua-
drada no PIF, índice que salta para 79,1%
da Alemanha e 85% na Áustria. No Bra-
sil, apenas 1%, ou menos de 24 mil hec-
tares, atendem essas especificações. Ao
todo, são 14 espécies. Por coincidência,
um dia antes do início do Mercofrut, o
pêssego, a principal fruta cultivada em Pe-
lotas, entrou no seleto grupo. Teve as nor-
mas publicadas no Diário Oficial da
União.

O PIF é fundamental para o Brasil
manter e ampliar as exportações para a
Europa, que não aceitará mais desem-
barques sem a normatização. Andrigue-
to descreve que o programa prega uma
série de diretrizes, que vai desde a cria-
ção de condições para a sustentabilida-
de da exploração frutícola, a preserva-
ção de recursos naturais, a diminuição
do uso de defensivos, rastreabilidade e
assim por diante.

Uma das principais medidas é o uso
racional de fungicidas, inseticidas e her-
bicidas. Andrigueto revela o caso de uma
empresa do Vale do São Francisco, que
resumiu a cinco pulverizações as 21 an-
teriores, “simplesmente monitorando” as

pragas. Em
outro exem-
plo, relata
que o uso de
ditiocarba-
matos (fungi-
cida) nas ma-
cieiras brasi-
leiras integra-
das ao PIF

despencou de 71 kg anuais
em 1999 para 3,4 kg em 2003,

uma economia de R$ 9 milhões.
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Segundo a
pesquisadora
Rosires, da
Embrapa
Agroindústria
de Alimentos, o
impacto visual
de uma fruta é
muito
importante:
‘‘ a gente come,
em primeiro
lugar, com os
olhos’’
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MERCOFRUT

A maçã foi a primeira fruta a aderir, em
processo iniciado em 1997. Hoje, a maçã
certificada representa 30% da produção
nacional da fruta. Atualmente, o PIF tem
adesão de 590 fruticultores, que produ-
zem mais de 600 mil toneladas, em
23.837 hectares.

Capital do pêssego — O Mercofrut
ocorre num local que vive um casamento
feliz e duradouro com a fruticultura. A
região denominada de Metade Sul viveu
seus dias de riqueza em séculos passa-
dos, com as charqueadas, mas depois en-
frentou dificuldades econômicas graves.
Em 1997, o Ministério da Agricultura
implantou o projeto de Desenvolvimento
da Fruticultura Irrigada da Metade Sul.
Para dar sustentação ao programa, foi
criado o Comitê de Fruticultura da Me-
tade Sul, que centraliza e fomenta a ati-
vidade junto a secretarias municipais e a
estadual de agricultura, Embrapa, o pró-
prio ministério, Emater e produtores.

Atualmente, dos 119 mil hectares ocu-
pados pela fruticultura no Rio Grande do
Sul, 23 mil estão na Metade Sul. Na re-
gião de Pelotas, integrada por 22 municí-
pios, são 14.346 hectares. O pêssego é
destaque, com quase 8.500 hectares e pro-
dução de 45 mil toneladas, o que repre-
senta 93,5% da área de pêssego do Rio
Grande do Sul. A indústria deverá pro-
cessar de 45 milhões a 50 milhões de
latas nesta safra, que gerariam R$ 120
milhões. Ao todo, a indústria prevê
enlatar R$ 280 milhões, incluindo-se
abacaxi, pepino e outros. O morango
é outra cultura de destaque na região,
com 450 hectares (5.400 toneladas),
66% da área gaúcha.  ■

Unidos para ganhar mais
N ão é uma idéia nova – nem exclu-

siva da fruticultura: produtor uni-
do lucra muito mais. O italiano Ilário
Ioriatti, presidente da Associação de Pro-
dutores Sant’Orsola, da província de
Trento, relatou a experiência de sua enti-
dade. A associação, que é uma coopera-
tiva, é integrada por 1.400 fruticultores
– com áreas individuais que variam en-
tre 0,1 a 3 hectares – e fornece frutas para
a Itália durante o ano todo. Por isso, em
épocas que não produz determinada es-
pécie, a Sant’Orsola importa a fruta e a
repassa aos clientes. Dessa forma, justi-
fica ele, não entrega seus mercados para
os concorrentes. A associação detém 47%
do mercado italiano de pequenas frutas.
Fornece 53 mil toneladas/ano.

Ioriatti também falou sobre as estraté-
gias de marketing da Sant’Orsola. Confor-
me ele, em primeiro lugar é preciso fazer
com que o consumidor conheça o produto
que não está habituado a comprar. Por isso,
a fruta é colocada ao lado de uma tra-
dicional, mas com o preço inferior. A
associação também faz propaganda es-
pecífica para cada fruta, divulgando, so-
bretudo, o bem à saúde que a fruta em
questão provoca. Receitas de frutas cos-
tumam ser publicadas em anúncios nas re-
vistas femininas. A Sant’Orsola trabalha
com os mais diversos perfis de mercado,
de pequenos a grandes. Entre os fornece-
dores da associação está o Brasil, com
amora (cerca de 7 toneladas/mês).

O associativismo também está na
mira do engenheiro agrônomo Edgar
Norenberg (foto), produtor de 100 tone-
ladas de pêssego e 12 toneladas de maçã
em Morro Redondo, vizinho a Pelotas. Ele

e mais um grupo de fruticultores de seu
município estão formando uma coopera-
tiva de comercialização. A idéia, explica,
é vender a fruta (especialmente o pêsse-
go) in natura aos mercados brasileiro e
internacional. “A perspectiva é grande”,
comenta Norenberg, que também é vivei-
rista (produz de 400 mil a 500 mil mu-
das/ano de frutas de caroço). “O objeti-
vo é buscar o mercado fora”, adianta.

Norenberg mostra-se otimista quanto
ao futuro da cooperativa pois, segundo ele,
o principal problema que atravanca a vida
do produtor hoje é a sua pouca organiza-
ção. “É a organização do produtor em bus-
ca de mercado”, justifica a formação da
cooperativa. Ele comenta que, em início de
dezembro, com 15% da safra colhida na
região, ainda não havia uma definição
de preço. Norenberg revela que na região
está sendo discutida a formação de outra
cooperativa. Esta não será apenas restrita
à comercialização, mas será também uma
cooperativa para a compra de insumos.
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Características que conquistam os clientes: aparência, aroma, sabor, textura e até mesmo o som, como o ruído emitido pela mordida na fruta

A
 G

ra
nj

a



A GRANJA - 59

INFORMATIVO DO CAMPO

MOSCA-BRANCA,
 a praga do século

A mosca-branca (Bemisia argen-
tifolii) é um inseto originário do
Paquistão e está presente nas

principais regiões agrícolas do mun-
do, adaptando-se, em especial, às con-
dições de clima quente e umidade ele-
vada. Hoje pode ser encontrada em
quase todos os Estados brasileiros,
causando perdas que variam de 30% a
100%.

O inseto, considerado a praga do
século, ataca mais de 500 espécies de
plantas, entre as quais grande núme-
ro de culturas comerciais e diversas
plantas ornamentais. É também
encontrado com freqüência em al-
gumas plantas daninhas, como
guanxuma, corda-de-viola e serra-
lha-verdadeira. Por esta razão, en-
tre as recomendações de controle
preventivo da mosca-branca está a
destruição dessas ervas no período
de entressafra.

O vento é um dos principais fa-
tores de disseminação da mosca-
branca, os adultos dessa praga podem
ser encontrados em até 7 km da plan-
ta hospedeira e a 300 metros de altu-
ra. Voam à noite ou no período mais
fresco do dia, em busca das plantas
hospedeiras.

Podemos classificar em diretos
e indiretos os danos causados pela
mosca-branca. Entre os diretos es-
tão o sugamento da seiva e intro-
dução de toxinas nas plantas. Os
danos indiretos referem-se à trans-
missão de geminivírus, desenvol-
vimento dos fungos da fumagina
em função de secreções açucara-
das que liberam junto às áreas de
sucção da seiva, as quais prejudi-
cam a planta por impedir a fotos-
síntese e desvalorizar os frutos
para comercialização.

São inúmeras as
recomendações de
controle da mosca-
branca nas diferentes
culturas, regiões e en-
tre os inseticidas. Para
maiores informações so-
bre o manejo da mosca-
branca, recomendamos as cartilhas da
Embrapa e da Cati, onde podem ser en-
contradas ricas informações sobre essa
praga e seu controle.  ■

Fonte: Coordenadoria de Assistência
Técnica e Integral (Cati) – Engenheira

agrônoma Heloisa Sabino
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Ricardo Mendes e Bernardo Nogueira,
engenheiros agrônomos – KLEFFMANN
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A agricultura familiar faz de Pelo-
tas/RS a capital brasileira do
pêssego. Quase que a totali-

dade da fruta que brota nos limites do
município, que é o maior produtor do
País, é resultado das mãos devotas de
1.500 famílias. Na região chamada
Zona Sul – integrada por mais 21 muni-
cípios e que gera 90% do pêssego ver-
de-amarelo, de cada dez caixas, seis são

Cabeça ab

Pelotas/RS é o município que mais produz pêssego no País, resultado do

trabalho dedicado e atento de agricultores familiares, como os Natali

Leandro Mariani Mittmann

colhidas em pomares familiares. Ao todo,
são outras mais mil famílias cultivan-
do pêssego em Canguçu, Arroio
Grande, Jaguarão, Morro Redondo e
outros. O restante da produção é fru-
to de apenas seis agricultores empre-
sariais nas redondezas. A região de-
verá render quase 44 mil toneladas
de pêssego nesta safra, em 8.556
hectares.

Nenhum título nacional como esse
é conseqüência do acaso ou da sorte.
Gerar pêssegos, e um pêssego de qua-
lidade, suculento e saboroso, distribuí-
do por todo o Brasil (seja in natura ou
em conserva), só pode ser resultado
de empenho, perseverança e olho aten-
to nos avanços técnicos e tecnológi-
cos. Precisamente como faz a família
Natali, na Linha Colônia Dias. Há mais
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berta ao LUCRO
de quatro décadas seu Américo, 63
anos, e dona Darli exploram a fruta.
Nos últimos tempos, contam com a
ajuda do filho Volnei e da nora Ledi. As
duas famílias produzem pêssego em 7
ha e ainda plantam 3 ha de milho e ou-
tros 2 ha de feijão. Nesta safra, deve-
rão colher 2.500 caixas de 18 kg cada,
um desempenho aquém, por causa do
clima, das 4 mil caixas previstas.

A dedicação e a cabeça aberta a no-
vidades são tão grandes na casa dos Na-
tali que Embrapa Clima Temperado,
Emater e Universidade Federal de Pelo-
tas (Ufpel), instituições que oferecem
o apoio técnico e de pesquisa funda-
mental à atividade na região, costumam
realizar experimentos na propriedade.
Um exemplo: três anos antes de a Pro-
dução Integrada de Frutas (PIF) che-
gar ao pêssego no Brasil, a propriedade
deles já recebera um experimento. São
150 plantas integradas e 150 conven-
cionais, cuja comparação concluiu ser
possível reduzir sensivelmente o uso
de defensivos. Em vez de seguir um ca-
lendário de pulverizações predetermina-
do e inflexível, por que não se basear
no monitoramento? Se não há pragas,
nada de pulverização.

Campo de provas — A experiência
do PIF não é a única. A Embrapa já de-
senvolveu três teses acadêmicas nos
pomares dos Natali. “Eles estão sempre
muito abertos às novas tecnologias”, jus-
tifica o pesquisador Flávio Herter, da
unidade Clima Temperado. Nos 40 anos

dedicados à fruticultura, Américo Na-
tali descobriu que nada é definitivo so-
bre o conhecimento. Sempre surgem
novas idéias que podem ser aplicadas
com êxito no pomar e torná-lo mais
produtivo e, por conseqüência, mais
rentável. Ignorar inovações pode repre-
sentar prejuízo. “No governo Medici,
40% do adubo era subsidiado”, lembra
Américo a diferença entre aqueles tem-
pos de proteção estatal e os de hoje,
época de competitividade.

 A família Natali participa de reuniões
mensais na propriedade de outros produ-
tores, eventos próprios para o intercâm-
bio de experiências e informação. “Nas
reuniões, observamos como os outros
trabalham. Chegamos em casa e vamos
ver se eles estão certos”, revela Améri-
co. “Na poda, a gente vê muita coisa
errada”, exemplifica. “Quanto a equipa-
mentos, está muito atrasado; tem gente
usando máquina costal!”, surpreende-se.
Apoiado pelos especialistas de Emater,
Embrapa e Ufpel, e uma observação
atenta às experiências e práticas dos
vizinhos, os Natali vão aperfeiçoando o
seu pomar, a ponto de tornarem-se
exemplo na região.

A família Natali cultiva os 7 ha de
pêssego apoiados por dois tratores (um
de 51cv e outro de 16cv), dois pulveri-
zadores, uma roçadeira, duas carretas
agrícolas e “dois zebus”, conforme de-
fine Américo a junta de bois. Mudar
práticas culturais sempre foi uma cons-
tante na propriedade. Há muito o po-

mar não recebe uma aração, prática
abolida pela adubação verde com aveia
(que é dessecada). A substituição das
arações pela cobertura propicia três
vantagens: combate à erosão, evita que
os frutos sujem e não danifica o siste-
ma radicular. Sem contar a economia
de tempo e combustível. “A gente ob-
serva os pessegueiros sempre verdes,
produzindo”, garante Volnei os benefí-
cios da mudança de manejo.

Inovando sempre — Eles também
adotaram há pouco a poda verde, que é
a extração de ramos “ladrões” a apenas
30 dias antes da colheita. Assim, além
dos galhos remanescentes não concor-
rerem com os inócuos pela seiva, os
frutos recebem mais luminosidade e,
portanto, tornam-se mais doces e co-
loridos. Os Natali plantam cinco varie-
dades: granada, esmeralda, granito, chi-
marrita e diamantina. As diferentes épo-
cas de maturação das cultivares esten-
de a colheita por 60 dias, e assim não
atropela o trabalho. Uma vez, contam,
eram apenas 15 dias para colher, ou o
fruto começava a cair. “O desafio é sem-
pre procurar tirar o máximo”, resume
Volnei a forma como eles produzem
pêssego.

O “máximo” mencionado por ele
traduz-se em cerca de R$ 15,00 à cai-
xa entregue, ou renda bruta de cerca
de R$ 37.500,00 na atual safra. O cus-
to de produção é de R$ 0,43 para o
quilo, ou pouco menos de R$ 20 mil.
Portanto, lucro de mais de R$ 17 mil.
“Dá para viver”, lembra Volnei. “Temos
um nível de vida bom, mas com eco-
nomia”, arremata Américo. Toda a pro-
dução é entregue a uma indústria da
região, que garante a compra antes da
safra, e ainda oferece assistência técni-
ca de um agrônomo.  ■
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Muito investimento em INFRA-ESTRUTURA para
continuar crescendo

Carne de COELHO em alta

Recorde em AÇÚCAR Trigo
Já foi colhido um terço da área

plantada, apresentando produtivida-
des superiores em 22% em relação
as do ano passado. Dificilmente a
colheita final superará os 12 mi-
lhões de toneladas.

Soja
Estima-se que a área plantada até

o momento alcance 55% da intenção
de plantio, projetada em 13,7 mi-
lhões de hectares. Se melhorar o re-
gime de chuvas, não se descarta a
hipótese de que essa área seja maior.

Novilho
Os preços continuam firmes, em

torno de $  2,00. Estima-se que a seca
registrada no ano passado afete a
oferta de terneiros ao menos até
2005, momento no qual pode tornar-
se deficitária.

Leite
Um estudo realizado pela Secreta-

ria de Agricultura confirma que man-
tém-se a tendência ao fechamento de
propriedades. Nos primeiros dez me-
ses do ano, a redução na quantidade
de estabelecimentos alcançou 14%.

A estimativa de produção de açúcar
para todo o país alcançou 1,8 milhão
de toneladas, terminada a safra em Tu-
cumán, o que significa um recorde his-
tórico absoluto, devido às excelentes
condições climáticas e aos esforços para

melhorar a produtividade, se-
gundo dados da Secretaria de
Agricultura, Pecuária, Pesca
e Alimentos da Argentina.

A produção superou to-
das as estimativas, demons-
trando o bom desempenho
atual da atividade, que em-
prega de forma direta 90 mil
pessoas, e participa em 50%
do PIB agrícola na província
de Tucumán, 25,6% da pro-
víncia de Salta e em 58,5%

na província de Jujuy.
A tendência da diminuição dos

preços internos está sendo observada
desde junho e atribui-se à entrada no
mercado da abundante produção em
2003.

BIODIESEL
A planta de produção de biodiesel na

Estação Experimental do Instituto Nacio-
nal de Tecnologia Agropecuária (Inta), Pre-
sidência Sáez Peña, Província del Chaco,
será posta em funcionamento no primeiro
semestre de 2004. Dessa maneira, a produ-
ção de biodiesel nas fábricas pode consti-
tuir-se em projetos para pequenos povoa-
dos e cidades do interior da Argentina, já
que será para uso local e regional. Por outro
lado, a proposta está fortemente ligada à bus-
ca de alternativas produtivas (subprodutos)
para as culturas de algodão, soja, girassol,
o que, sem dúvida, favorecerá o setor rela-
cionado a esses cultivos. A planta a ser ins-
talada terá uma capacidade de produção ao
redor de 1,6 mil litros diários e o objetivo
essencial é avaliar os resultados técnicos e
econômicos da produção de biodiesel com
diferentes tipos de óleo.
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O aumento da produção, estimado
para os próximos sete anos na Argenti-
na, será insustentável se não forem reali-
zados investimentos milionários para mi-
nimizar as carências de infra-estrutura. Os
dados resultam de um estudo recente ela-
borado por um grupo de produtores e téc-
nicos da Associação Argentina de Pro-
dutores de Plantio Direto (Aapresid), que
estima serem necessários US$ 8 bilhões,
diversificados em transporte, armazena-

gem, acondicionamento, processamento,
portos e rede ferroviária. Em transporte,
estima-se que até 2011 será preciso revi-
talizar a rede viária, o que demandará um
aporte mínimo de US$ 1 bilhão, e US$ 2
bilhões para contar com estradas adequa-
das. A isto soma-se a necessidade de re-
novar o parque automotor de carga. Para
esse fim, serão necessários US$ 780 mi-
lhões, sendo que US$ 1,350 bilhão deve-
riam destinar-se a equipamento.

Dentro da ampla gama de pro-
dutos alimentícios argentinos de
alto valor, a exportação de carne de
coelho registrou um notável desem-
penho durante 2003. O montante
exportado nos primeiros dez meses
do ano superou em 129% o obtido
durante todo 2002, com uma melho-
ra de 8% no preço médio de expor-
tação (US$ 4,9 por quilo).

Recupera-se assim uma ativida-
de que havia mostrado interessan-
tes valores de exportação há uma
década, chegando a US$ 400 mil em
1993. Em 2003, em dez meses fo-
ram exportadas 262 toneladas por
US$ 1,07 milhão, o que reflete no
alto valor unitário do produto, qua-
se US$ 4,1 mil por tonelada.
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Tudo sobre a PRÁTICA
conservacionista

Nas décadas de 70 e 80, para cada tonelada de grãos
produzida foram perdidas 10 toneladas de terra fértil
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A prática do plantio direto iniciou
na década de 70 com agricul-
tores de atitude inovadora, insa-

tisfeitos com a erosão de solos e o exa-
gerado uso de máquinas para a prepara-
ção das lavouras. Na década de 80, o
plantio direto foi estimulado e difundi-
do pelos Clubes Amigos da Terra e teve
adoção generalizada a partir do início da
década de 90. O crescimento da área cul-
tivada sob plantio direto obedeceu à ten-
dência semelhante no Rio Grande do Sul,
no Brasil e na Argentina.

O Brasil, com mais de 19 milhões de
hectares, e os Estados Unidos, com cerca
de 22 milhões de hectares, são os dois
países com maior área cultivada sob plan-
tio direto no mundo. A Argentina tem 15
milhões de hectares.

O absurdo de arar o solo — A ara-
ção, a escarificação e a gradagem são
práticas usadas na agricultura, teorica-
mente, para descompactar e preparar o
solo para a semeadura de soja, de trigo,
de milho e de outros grãos. Um contras-
te curioso ocorre com os construtores de
estradas, que, ao preparar a base para o
asfaltamento, usam as mesmas práticas

Dirceu N. Gassen  — Engenheiro agrônomo, gerente técnico da Cooperativa dos Agricultores de
Plantio Direto (Cooplantio) — E-mail:  dirceu@agri.com.br

para desestruturar, compactar e imper-
meabilizar o solo. Nas lavouras, essas
práticas, no mínimo, causam a compac-
tação do solo e reduzem a infiltração da
água de chuvas, causando erosão de ter-
ra fértil e redução no crescimento das
raízes de plantas.

As perdas anuais de solos por ero-
são, nas décadas de 70 e 80, são estima-
das em 24 toneladas/hectare/ano, para

uma produção de 2,3 toneladas de grãos
(soja + trigo) na mesma área. Isto é, para
cada tonelada de grãos produzida, foram
perdidas 10 toneladas de terra fértil.

O hábito de queimar a palha e de pre-
parar o solo foi introduzido no Brasil
pelos colonizadores europeus. Em seus
países de origem, adotaram a aração para
expor a terra ao sol, aquecendo-o para a
germinação de sementes.

Em regiões de clima subtropical,
como as do Sul do Brasil, a situação é
inversa. Não há necessidade de expor a
terra ao sol para a germinação de plan-
tas, e a palha decompõe-se rapidamen-
te, sendo insuficiente para manter a co-
bertura do solo durante o ano.

A aração e as gradagens de solo são
desnecessárias e foram deixadas de lado
pelos agricultores que adotam o plantio
direto. Com isso, estão reduzindo as per-
das de solo por erosão em mais de 90 %,
o consumo de combustíveis em mais de
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O descanso do solo não é pousio, mas semear e cultivar
plantas para produção de palha e raízes o ano todo

70% e a necessidade de tratores em 60%.
Além disso, permite a recuperação da
água dos rios e, principalmente, de reti-
rar o dióxido de carbono da atmosfera,
fixando-o no solo na forma de carbono
na matéria orgânica.

O plantio direto por meio da semea-
dura, sem preparo de solo, e sobre a pa-
lha da cultura anterior já pode ser reco-
nhecido como a maior revolução na agri-
cultura de regiões tropicais.

Não há receita para a adoção do plan-
tio direto, mas uma adaptação para cada
sistema de produção, sucessão de cultu-
ras, disponibilidade de máquinas e con-
dições de clima. Alguns fatores técnicos
e econômicos causam apreensão aos
agricultores que, na falta de argumentos
e de alternativas de solução, resolvem
preparar o solo na forma convencional.
Alguns fatores são destacados por assis-
tentes técnicos e por agricultores, como li-
mitantes para a prática do plantio direto.

Fatores limitantes — A prática do
plantio direto foi adotada pela expressiva
maioria de agricultores, chegando a mais
de 90% das lavouras em muitos municí-
pios do Sul do Brasil. Os problemas ou
fatores limitantes variam com a região, o
agricultor, o sistema de produção, a ren-
da e o clima prevalecente na última safra.
Os motivos que levam o agricultor a es-
carificar e gradear o solo são, principal-
mente, a atitude do vizinho, a compacta-
ção de solos, os rendimentos baixos, as
dificuldades para controle de plantas da-
ninhas, as pragas de solo, a falta de alter-

nativas economicamente viáveis para a ro-
tação de culturas e produção de palha.

Esses fatores efetivamente causam
preocupação em determinadas lavouras.
Por outro lado, no ambiente onde áreas
estão sendo escarificadas e gradeadas,
existem agricultores conduzindo suas
lavouras sob plantio direto, por mais de
dez anos, e com rendimentos de grãos
crescentes.

Os fatores que levam agricultores a
resistir à mudança para plantio direto se
originam nas dificuldades econômicas e
em outras variáveis conjunturais, mui-
tas vezes despercebidas ou negadas.
Entre elas, pode-se destacar a reduzida
renda líquida da produção de grãos na
última década e, em conseqüência, a in-

viabilidade de investimento na lavoura,
e falta de base teórica e convicção para
adoção de práticas que levam à susten-
tabilidade da produção agrícola.

Semear sem lavrar e o plantio di-
reto — Nas lavouras visitadas e nas tro-
cas de informações com assistentes téc-
nicos, percebe-se que ainda predomina
a prática de semeadura sem aração de
solo com o apelido de “plantio direto”.
O êxito da prática está na conscientiza-
ção do operador rural, na qualidade da
semeadora, na matéria orgânica, na co-
bertura vegetal, incluindo palha e raízes,
que viabilizam os equilíbrios químicos,
físicos e biológicos do solo.

Muitos ainda não entenderam que
o plantio direto exige outras práticas e
estratégias de manejo para melhorar a
estrutura física e aumentar a atividade
biológica no solo.

Estima-se que as raízes de plantas
participam com 80% da movimentação
biológica e da abertura de galerias no
solo, enquanto os animais (minhocas,
insetos etc.) participam com 20%. O su-
cesso do plantio direto depende de pa-
lha e de raízes. O “descanso” do solo
não é pousio, mas é semear e cultivar
plantas para produção de palha e raízes
o ano todo.

Uso de fertilizantes — A quantida-
de de nutrientes aplicados nas lavouras
muitas vezes é inferior àquela extraída
pelos grãos produzidos e vendidos, em-
pobrecendo cada vez mais o solo.

As conseqüências da falta de recur-

sos para fertilizantes, cobertura  vegetal
e rotação de culturas resultam em me-
nores rendimentos, menor volume de pa-
lha e raízes, piorando as qualidades físi-
cas, biológicas e químicas de solos, es-
tabelecendo o “círculo da pobreza”.

Por outro lado, o uso de doses eleva-
das de fertilizantes em culturas com maior
espaçamento entre fileiras, concentrando
potássio e nitrogênio no sulco de seme-
adura, logo abaixo da semente, pode pro-
vocar a morte de raízes e dificuldades
no crescimento das plantas. É necessá-
rio adubar o solo para o sistema de pro-
dução, de forma equilibrada, de acordo
com o potencial os rendimentos projeta-
dos, distribuindo fertilizantes na cultura
para produção de palha, e aplicando do-

ses menores no sulco de semeadura.
Compactação de solos — Não há

método prático nem parâmetro confiá-
vel para determinar o grau de adensa-
mento de solos restritivo ao desenvolvi-
mento normal de plantas. Durante perío-
dos de chuvas regulares, os eventuais
“problemas” atribuídos à compactação de
solo não se evidenciam.

A compactação ou o adensamento de
solos e o desenvolvimento de plantas
daninhas de difícil controle ocorrem em
função da deficiência de palha, de raí-
zes, de atividade biológica e de rotação
de culturas. As plantas daninhas são rús-
ticas e se estabelecem em condições ad-
versas de solo e de clima.

A alternativa de uso de escarifica-
dor e de grade de discos para substitui-
ção de herbicidas dessecantes resulta na
desestruturação da camada superficial
de solo, expondo-o à erosividade da
chuva.

A escarificação e a gradagem de so-
los apenas acentuam os riscos e não
melhoram as características físicas, quí-



A GRANJA - 65

A cobertura vegetal constante e palha na superfície do solo
permitem o equilíbrio natural de populações de pragas

micas ou biológicas do solo, desenvol-
vendo o “círculo da pobreza”.

A semeadora e o semeador — A
semeadora desempenha a função prin-
cipal na viabilidade e no sucesso de la-
vouras sob plantio direto, especialmen-
te quando há necessidade de recuperar
falhas em outras variáveis, como pouca
palha ou cobertura vegetal e solo aden-
sado por máquinas na colheita da cultu-
ra anterior.

A semeadora será usada eficiente-
mente se o tratorista conhecer os princí-
pios básicos sobre plantio direto, sobre
estrutura de solo e sobre as necessida-
des das sementes, das raízes e das plan-
tas. Nas lavouras sob plantio direto, ain-
da predomina a cultura (forma de agir)
da época do plantio convencional. Os
problemas principais estão na velocida-
de elevada de semeadura e na máquina
com peso insuficiente para cortar a pa-
lha e preparação adequada do sulco de
semeadura.

As ferramentas de preparação e de
fechamento do sulco de semeadura, sul-

cadores e discos resistentes ao desgaste
(abrasividade) são aspectos que deman-
dam treinamento de operadores e evolu-
ção na indústria de semeadoras.

Pragas e a fauna de solo — A prá-
tica de plantio direto permite o restabe-
lecimento de fauna nativa nos agroecos-
sistemas. A abundância de palha bene-
ficia o estabelecimento de microrganis-
mos, de inimigos naturais e o controle
natural de pragas e doenças.

A aração ou a escarificação (pé-de-
pato) da lavoura, em geral, causa pouca
mortalidade de pragas de solo e selecio-
na espécies que se adaptam ao sistema e
atingem o nível populacional de praga.

A gradagem, depois da aração, pode
causar a morte de corós, grilos e outros
insetos de solo, principalmente na faixa
onde passa a roda do trator.  O solo de-
sestruturado e solto é compactado com o
peso do trator e causa a morte de aproxi-
madamente 30% dos insetos-de-solo na
lavoura. Para um controle efetivo, se-
riam necessárias várias passadas de tra-
tor com grade. Portanto, a aração e

gradagem não garantem o controle de
corós e outras pragas-de-solo na lavoura.

Para o controle de pragas-de-solo,
existem recomendações economicamen-
te viáveis e eficientes, não havendo ne-
cessidade de arar o solo.

O plantio direto com a cobertura ve-
getal constante e palha na superfície do
solo permite o restabelecimento de ca-
deias tróficas, estimula a atividade bio-
lógica e em conseqüência o equilíbrio
natural de populações de pragas.

A palha e a importância do milho —
A cultura de milho é fundamental para
viabilizar renda e a cobertura de solo com
palha. A rotação de soja com milho di-
minui os problemas com pragas, doen-
ças e plantas daninhas na lavoura.

As regiões com maior deficiência
hídrica ou com maior freqüência de es-
tiagens são as que menos cultivam mi-
lho e enfrentam os maiores problemas
com a adoção de plantio direto.

A agricultura estável e equilibrada
depende de sistemas de produção, inte-
grando agricultura com a pecuária e ro-
tação de culturas. A  monocultura é o
processo de seleção de pragas, doenças
e plantas daninhas, e a rotação ou alter-
nância de práticas e culturas é a tendên-
cia de equilíbrio biológico, químico e
físico de solos.

Nas regiões com deficiência hídri-
ca, por causa do risco de estiagens, o
agricultor evita cultivar milho. A defi-
ciência de palha e de raízes acentua os
riscos para a produção de soja. Estabe-
lece-se o “círculo da pobreza”, com
baixa produção, dificuldade econômi-
ca, pouco adubo, monocultura de soja,
pouca palha e uso de escarificador e
grade, atribuindo-se os “problemas” ao
plantio direto.

A evolução e a continuidade do
plantio direto — O plantio direto é
uma prática técnica e economicamen-
te viável e é a base para a sustentabili-
dade da lavoura. Os recursos naturais
para os agricultores de sucesso e os
com dificuldades econômicas são os
mesmos, evidenciando a necessidade
de investir em treinamento e no inter-
câmbio de experiências.

Há necessidade de organizar siste-
mas de informação, estabelecendo o flu-
xo de demandas e de geração de conhe-
cimentos entre a pesquisa, a universi-
dade e as indústrias de máquinas, insu-
mos e sementes, com o assistente téc-
nico, o agricultor e o operador rural.  ■
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
Mercado futuro: altas e baixas no Brasil e no exterior

Carlos Alberto Widonsck/Henrique Seije Nogueira — carlosw@bmf.com.br/hnogueira@bmf.com.br

Artigo redigido em 19/12/2003

ALGODÃO
Previsões serão de preços firmes até junho

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/12/2003

N as últimas semanas, os preços de
algodão no mercado interno regis-

traram alta na Bolsa de Nova York, se-
guida por período de acomodação que
provocou o receio de se chegar a pata-
mares abaixo de R$ 2,00/lb, como con-
traponto às fortes altas observadas em
todo esse segundo semestre. O preço do
algodão tipo 6, posto em São Paulo, al-
cançou R$ 2,20/lb e chegou, na sema-
na passada, a R$ 2,05. Atualmente, está
em R$ 2,10. Corroborando as quedas
de Nova York, o International Cotton
Advisory Committee (Icac), em 1º de de-
zembro, publicou análise do mercado
mundial de algodão, estimando cota-
ções do índice A da Cotton Outlook,
para a temporada 2003/2004, na média
de US$¢ 65,00/lb, com intervalo de
confiança de 95% (US$¢ 12,00 ao re-
dor do preço estimado), e, para a tem-
porada 2004/2005, a média de US$¢
53,00/lb, com o mesmo intervalo (vide
gráficos de preços internacionais). Ape-

sar disso, continuam válidas as previ-
sões para o mercado interno de que o
primeiro semestre de 2004 será de pre-
ços firmes. No segundo semestre, os
preços dependerão, principalmente, da
produção do Hemisfério Norte, que re-
presenta cerca de 80% do algodão do
mundo. Se as condições climáticas de-
correrem normal-
mente, a safra
mundial poderá
atingir, segundo o
Icac, 20,27 mi-
lhões de toneladas
contra 19,26 da
anterior. O consu-
mo deverá dimi-
nuir para 21,7 mi-
lhões de toneladas,
300 mil a menos
do que na tempo-
rada 2002/2003.
No Brasil, de acor-
do com fontes do

mercado, mais de 400 mil toneladas de
algodão já estão comprometidas para
exportação em 2004, significando pra-
ticamente 40% da safra que deverá atin-
gir entre 1,1 e 1,2 milhão de toneladas.
As estimativas mais conservadoras ad-
mitem que, no total, 500 mil toneladas
deverão ser enviadas para o exterior.

A s duas principais bolsas internacio-
nais que negociam contratos futu-

ros de açúcar apresentaram durante o
mês de dezembro desempenho similar,
registrando recuperação de preços, em
função das compras dos fundos. Na
Bolsa de Nova York (CSCE), os fun-
dos, depois de uma posição vendida em
torno de 46.500 lotes, reverterão sua
posição e no relatório de 12/12 já apre-
sentavam uma posição comprada de
4.300 lotes. O preço do açúcar futuro
em Nova York, para o vencimento mar-
ço/2004, segue acima de ¢US$ 6,40/lb
com perspectiva de quebrar a resistên-
cia de ¢US$ 6,80/lb, dando assim a
oportunidade de origens, como Brasil
e Tailândia, fixarem suas vendas. Na
Bolsa inglesa Liffe, o vencimento futu-
ro março/2004 apresentou até dia 17 de
dezembro variação positiva de 3,01%.
Na BM&F, ao contrário das outras Bol-
sas, o contrato futuro de açúcar apre-
sentou uma desvalorização de 2,01%
para o vencimento fevereiro/2004, en-

quanto os vencimentos abril/2004 e se-
tembro/2004 apresentaram valorização
de 2,32% e 0,72%, respectivamente. Os
contratos futuros de álcool anidro, por
sua vez, apresentaram variação positi-
va em dezembro. Os vencimentos mais
curtos, jan./2004 e fev./2004, valoriza-
ram-se 0,54% e 0,40%, respectivamen-
te. Os efeitos dessa valorização do ál-
cool e desvaloriza-
ção do açúcar po-
dem ser notados
no gráfico de pari-
dade técnica (base
– Sertãozinho).
Segundo relatório
da Unica, publica-
do em dezembro, a
safra da cana atin-
giu 298 milhões de
toneladas no Cen-
tro-Sul, 11,05%
acima do registra-
do na safra passa-
da, superando as

expectativas. No Centro-Sul, a produ-
ção de açúcar foi de 20,3 milhões de
toneladas, representando um aumento
de 9,7% em relação à produção do pe-
ríodo anterior. Já a produção de álcool
atingiu 12,80 bilhões de litros, ou seja,
um incremento de 16,72% em relação
ao volume produzido na safra de 2002/
2003, que foi de 11,01 bilhões de litros.
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SOJA
Produção e demanda incerta elevam volatilidade dos preços

Luiz Claudio Caffagni/Guilherme Zaidan Meirelles — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/12/2003

O ânimo dos produtores com o cul-
tivo de soja pode ser expresso

pela atraente rentabilidade da lavou-
ra. O custo total da produção em Pri-
mavera do Leste/MT, elaborado pela
Embrapa Agropecuária Oeste, ficou
em R$ 1.385,88/ha, para produtivi-
dade de 55 sacas/ha.

O custo por saca foi de R$ 25,20 –
em 9 de dezembro, os negócios a ter-
mo para a safra (março/2004) estavam
sendo oferecidos, na mesma região, a
US$ 13,00/saca ou R$ 39,26/saca (uti-
lizando-se o dólar futuro para março
de R$ 3,02).

Destaca-se que o preço de venda é
55,8% superior ao custo de produção, ge-
rando receita líquida por hectare de R$
773,42. Por esse motivo, a área plantada
para 2003/2004, projetada pela Conab,
poderá ser 10% superior em relação ao
ano anterior, podendo alcançar entre 56
milhões e 58 milhões de toneladas.

O último relatório mensal de ofer-
ta e demanda divulgado pelo USDA

estimou que a safra recém-colhida
norte-americana alcançou 66,73 mi-
lhões de toneladas, queda expressi-
va de 8,10 milhões de toneladas.

Os estoques finais dos Estados Uni-
dos permaneceram em 3,39 milhões de
toneladas. O relatório estimou para o Bra-
sil 60 milhões de toneladas, 5,2% acima
da estimativa média da Conab e alterou
para baixo a esti-
mativa da produ-
ção argentina: de
38 milhões para
36,50 milhões de
toneladas.

Quanto à de-
manda, observa-
se o crescente
movimento de
elevação de con-
sumo mundial pu-
xado pela agressi-
vidade chinesa.

O vencimen-
to maio/2004 do

contrato futuro de soja da BM&F indi-
cou, no dia 10 de dezembro, o preço de
US$ 265,00/tonelada ou US$ 15,90/
saca. A transparência, a facilidade e a
liberdade que os agentes têm em rea-
lizar travas de preços na BM&F de-
vem ser levadas em consideração no
momento da decisão da proteção da
rentabilidade.
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CAFÉ
O mercado aguarda 2004 com grandes expectativas

Pedro Fonseca de Souza/Lami Buccolo Júnior — psouza@bmf.com.br/lbuccolo@bmf.com.br

Artigo redigido em 19/12/2003

Wilson Motta Miceli/Fabio Luis dos Santos — wilson@bmf.com.br/fluis@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/12/2003
MILHO
O cenário nacional e internacional para o 1º semestre

O plantio da safra do verão 2003/
2004 encontra-se praticamente fi-

nalizado, sendo que aproximadamen-
te 96% da área já havia sido plantada
até o dia 5/12. No mercado interna-
cional, o preço dos contratos futuros
de milho na Chicago Board of Trade
vem apresentando comportamento as-
cendente, com o final da colheita nor-
te-americana e em face das cotações
dos contratos futuros de soja e trigo.
No início de 2004, a atenção estará vol-
tada para a produção da Argentina, que
vem sofrendo problemas no plantio da
safra de verão 2003/2004, com expec-
tativa de redução na produção de
18,52%, segundo o relatório de dezem-
bro do USDA, bem como para a ex-
portação chinesa, visto que, em 2003,
a expectativa de exportação era de
15,24 milhões de toneladas e, para
2004, de aproximadamente 8,5 mi-
lhões de toneladas. No cenário nacio-
nal, os fatores de risco para o início
do ano são: o problema de logística no

pico de safra; a demanda européia em
período de entressafra, seguida de sa-
fra insatisfatória de 21,70 milhões de
toneladas; a incógnita sobre a safrinha
brasileira e ao clima que parece não
ser tão favorável quanto o ano de 2003.

A volatilidade diária dos contratos
futuros na BM&F, com vencimento ja-
neiro/2004, situou-se entre os extremos
0,50% e 1,23%
durante o período
analisado, sendo
que, no final de
novembro, entre
os dias 21 e 28, a
volatilidade foi
crescente, dada a
queda acentuada
no preço do cereal.
O gráfico apresen-
ta as cotações dos
seis vencimentos
dos contratos fu-
turos em aberto,
no dia 10 de de-

zembro, plotadas em uma mesma curva.
Nota-se comportamento característico,
relativo à safra e entressafra, sendo que
os contratos com vencimentos para ja-
neiro, março e maio mostram-se relati-
vamente estáveis, e os vencimentos mais
longos, referentes à safrinha, apresentam
comportamento de preço de carrego, em
razão dos fatores citados.

A produção neste ano safra 2003/2004,
estimada pela Conab e USDA entre

28 milhões a 32 milhões de sacas; a pers-
pectiva para nova safra 2004/2005 entre
34 milhões a 37 milhões; a redução de 500
mil hectares no parque cafeeiro do Brasil;
as reduções dos números projetados para
a próxima safra em importantes países pro-
dutores, como Colômbia e México, osci-
lando entre 15% e 30%; as notícias sobre
os estoques atuais no Brasil, e no mundo,
informando seguidamente que os estoques
são cada vez menores que os informes an-
teriores; as notícias que alguns desses es-
toques estão envelhecidos e/ou corroídos
pelo tempo; o mercado físico travado pe-
los produtores brasileiros sem pressa de
vender e as iniciativas de cooperativas or-
ganizando suas tradings certamente con-
tribuem para esse otimismo.

O mercado futuro de café na BM&F
retrata este cenário promissor, batendo
neste ano seguidos recordes de movimen-
tação, favorecendo tanto a administração

de risco pelo hegder, como para quem car-
rega posições para auferir taxas de renda
fixa acima das taxas disponíveis no mer-
cado financeiro. Também a alta volatilida-
de dos preços vem atraindo novos opera-
dores especiais, tornando o mercado de
café cada vez mais líquido, dando a todos
os participantes maior tranqüilidade em
suas posições. Em
relação à safra bra-
sileira, os contratos
futuros de café ará-
bica na BM&F já
movimentaram em
2003 mais de duas
vezes a safra, mar-
ca esta alcançada
pela primeira vez.
De 24 de novembro
a 17 de dezembro,
as cotações no mer-
cado futuro de café
na BM&F encerram
em alta com o ven-

cimento março/2004 cotado a US$ 70,20,
alta de 5,48% no período, o maio/2004
fechou a US$ 71,40, alta de US$ 3,50.
Nova York e Londres seguiram em alta,
com o vencimento março/2004 cotado a
US$¢ 63,65/lp, alta de 5,82%, e o venci-
mento jan./2004 a US$ 745,00/t, alta de
11,19%, respectivamente.
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TRIGO
Projeção de embarque é de 500 mil toneladas

ARROZ
Déficit em 2004 poderá ser suprido pelo Mercosul

A mais recente estimativa do Institu-
to Riograndense do Arroz (Irga) re-

gistra a área total no Rio Grande do Sul
em 1,041 milhões de hectares. Se real-
mente consolidada e colhida, a respecti-
va área será recorde no Estado e pode le-
var os produtores gaúchos a produzirem
a maior safra de arroz de sua história. Sob
uma produtividade média de 4.930 kg/ha,
os gaúchos produziram 4,7 milhões de
toneladas, 775 mil toneladas, em 2003,
abaixo da oferta do ano anterior. O po-
tencial médio no Estado é de 5.700 kg/ha
nesta safra, o que sugere uma oferta em
2004 de 5,9 milhões de toneladas.

Apesar da safra no Rio Grande do Sul
ser a mais importante no país, a semea-
dura também crescerá nos demais Esta-
dos brasileiros, de modo que a recupera-
ção da produção não será registrada em
lavouras gaúchas. A primeira pesquisa de
intenção de plantio da Conab já havia in-
dicado uma possível ampliação entre 4%
e 6,5% no plantio e de 10% e 13% na
produção de arroz no Brasil. Como de-

pende apenas das condições climáticas, há
boas chances de a colheita nacional nesta
safra ser a maior desde 2000.

A Conab projeta o consumo nacio-
nal em 12,860 milhões de toneladas nes-
te ano, com uma ampliação de quase 760
mil toneladas. Este volume indica um
déficit de oferta interna ainda superior
a 1 milhão de toneladas. Dessa forma,
os consumidores
nacionais ainda
enfrentarão em
2004 uma deman-
da pelo grão im-
portado bastante
considerável. O
abastecimento in-
dustrial ao longo
deste ano deverá
ser mais tranqüilo,
com o diferencial
de que a maior
parte das importa-
ções poderá ser ob-
tida internamente

no Mercosul. O excedente exportável no
Uruguai e na Argentina pode ser bastan-
te ampliado em virtude da maior semea-
dura também nesses países. Na Argenti-
na, estima-se que o plantio de arroz tenha
coberto uma área de 173,7 mil ha, uma
alta de 29%. No Uruguai, a previsão é de
ampliação da área plantada em 20%, che-
gando a 182,6 mil ha.

O USDA reajustou a produção de tri-
go na Austrália de 24 para 24,5 mi-

lhões de toneladas, no Canadá de 22 para
23,5 milhões de toneladas e no Brasil de
4,7 para 5,2 milhões de toneladas nesta
safra 2003/2004. Do lado das exporta-
ções, o potencial na Austrália foi manti-
do em 17,50 milhões de toneladas, mas
reajustado no Canadá de 14,5 para 15,5
milhões de toneladas. O destaque fica
com o Brasil, cujas exportações neste
ano/safra foram projetadas em 500 mil
toneladas.

O relatório trouxe um adicional de
2,5 milhões de toneladas de trigo em ex-
portações no mercado internacional,
oriundas do Canadá, da Índia e do Bra-
sil. Este número acabou sendo conside-
rado negativo em Chicago, visto a com-
petitividade internacional um pouco
maior do que o esperado poder prejudi-
car a atual recuperação das exportações
norte-americanas. O USDA reduziu a sa-
fra na Argentina, mas em um nível mui-

to aquém do previsto. O relatório trouxe
a produção no país vizinho projetada em
12,5 milhões de toneladas, contra 13 mi-
lhões de toneladas no relatório anterior.

 O órgão também reduziu o poten-
cial de exportação local de 8 para 7,5
milhões de toneladas, ainda bem acima
do esperado pelos analistas. Com mais
de 5 milhões de to-
neladas produzi-
das neste ano no
Brasi l ,  caso as
cooperativas na
Região Sul consi-
gam exportar um
volume de 500 mil
toneladas, a de-
manda interna por
importações pode-
rá fechar em um
patamar entre 4,5 a
5 milhões tonela-
das nesta safra. Ou
seja, teoricamente

todo este volume apresenta condições
de ser coberto pela Argentina, o que
deixa os consumidores nacionais bas-
tante tranqüilos neste momento. O rit-
mo das exportações na Argentina tam-
bém é fraco, reflexo principalmente do
bom abastecimento no Brasil, seu
maior comprador.
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MUDANÇAS na GoodyearAGCO investe em Centro TECNOLÓGICO

A AGCO do Brasil amplia seu Centro Tecnológico, com in-
vestimento que ultrapassa US$ 4 milhões, entre construção

de nova área de 1.800 metros quadrados, infra-estrutura e equi-
pamentos. Dessa forma, o Centro Tecnológico, localizado na sede
da fábrica de Canoas/RS, aumenta a bancada de testes, quadru-
plicando sua capacidade, dando maior confiabilidade e garantia
aos tratores e às colheitadeiras desenvolvidos pela empresa. 

A partir dessa ampliação, a AGCO do Brasil fica capacitada
para atender às normas internacionais, credenciando e consoli-
dando as fábricas de Ca-
noas e Santa Rosa/RS,
para suprir mercado ex-
terno. No Centro Tecno-
lógico são feitos os tes-
tes de desenvolvimento
de tratores e colheitadei-
ras da marca Massey
Ferguson.

ABMR PREMIA os melhores do marketing rural
O s vencedores da 13ª Mostra ABMR de Comunicação

em Marketing Rural foram apresentados durante sole-
nidade realizada em 4 de dezembro. Foram premiadas em-
presas, agências de propaganda e produtoras que concorre-
ram em diversas categorias, recebendo os prêmios “Ouro” e
“Prata”.

Presente ao evento, o ministro da Agricultura, Roberto Ro-
drigues foi agraciado com o prêmio “Personalidade do Marke-
ting Rural Brasileiro”, por sua contribuição à divulgação do agro-
negócio nacional.  Na ocasião, foi anunciada, também, a nova
diretoria da ABMR para o biênio 2004/2005, que será coman-
dada por José Luis Tejon Megido, diretor da OESP Mídia.

●●●●●  CRM (Customer
Relationship Management)
Título: Top Class (ouro)
Anunciante: FMC Química do
Brasil
Título: Valore (prata)
Anunciante: Merial Saúde Animal
●●●●●  FONOGRAMA
Título: Ritmo do Progresso (ouro)
Anunciante: New Holland –
CNH Latinoamericana
Título:  Rumensin – Muito Mais
(prata)
Anunciante: Eli Lilly do Brasil –
Div. Elanco Saúde Animal
●●●●●  ANÚNCIO
Título: Manah. Sabedoria
Colhida no Campo (ouro)
Anunciante: Bunge Fertilizantes
Título: 4° Leilão CV. É Negócio
que não Acaba mais (prata)
Anunciante: Carlos Viacava
●●●●●  COMERCIAL TV
Título: Lave-me (ouro)
Anunciante: Instituto Nacional
de Processamento de Embalagens
Vazias (Inpev)
Título:  Ivomec Gold 2002 (prata)
Anunciante: Merial Saúde Animal
● ● ● ● ● EVENTOS
Título: CNT – Circuito Nacional
de Tecnologia (ouro)
Anunciantes: Syngenta Proteção
de Cultivos / Syngenta Seeds
Título: Cotton Lint (prata)

Anunciante: FMC Química do
Brasil
●●●●●  WEB ADVERTISING
Título: Cartão Consultor
Estratégico de Negócios (ouro)
Anunciante: John Deere Brasil
Título: Covexin-9: Deixe o
Prejuízo da Porteira para Fora
(prata)
Anunciante: Schering-Plough Coopers
●●●●●  PEÇA DE MERCHANDISING
Título: A Agromídia Entra com a
Semente pra Você Fazer a Colheita
(ouro)
Anunciante: Agromídia –
Desenvolvimento de Negócios
Publicitários
Título: Programa EPI da BASF
(prata)
Anunciante: Basf
●●●●●  PROGRAMA DE INCENTIVO
Título: Atitude 100% DuPont (ouro)
Anunciante: DuPont do Brasil
Título: Prêmio Soluções Roundup
2003 (prata)
Anunciante: Monsanto do Brasil
●●●●●  CAMPANHA DE
PROMOÇÃO DE VENDAS
Título: Rola-bosta africano /
Cydectin NF (ouro)
Anunciante: Fort Dodge Saúde
Animal
Título: Mais Maiz Seleção Top (prata)
Anunciante: Syngenta Proteção de

Cultivos / Syngenta Seeds
●●●●●  CAMPANHA DE
MARKETING DIRETO
Título: Energia Brasileira (ouro)
Anunciante: DuPont do Brasil
Título: Soja Roundup Ready (prata)
Anunciante: Monsanto do Brasil
●●●●●  CAMPANHA DE SERVIÇO OU
PROMOÇÃO COMUNITÁRIA
Título: Coleção Soja Total (ouro)
Anunciante: Dow AgroSciences
Título: 1ª Gincanel (prata)
Anunciante: Associação dos
Criadores de Nelore do Brasil
(ACNB)
●●●●●  CAMPANHA DE PRODUTOS
Título: Nelore 2003 (ouro)
Anunciante: Associação dos

Criadores de Nelore do Brasil
(ACNB)
●●●●●  CAMPANHA INSTITUCIONAL
Título: Do Campo até sua Mesa
(ouro)
Anunciante: Bunge
Título: Meio Ambiente (prata)
Anunciante: Fosfertil Ultrafértil
●●●●●  CAMPANHA DE PROPAGANDA
Título: Somar para Multiplicar (ouro)
Anunciante: Bunge Fertilizantes
Título: Soja – Orgulho Tipo
Exportação (ouro)
Anunciante:  Dow AgroSciences
Título: Priori e Score dupla –
Proteção para sua Soja (prata)
Anunciante: Syngenta Proteção de
Cultivos

D
iv

ul
ga

çã
o

D
iv

ul
ga

çã
o

D esde dezembro de
2003, José Eduardo dos

Santos (foto)
passou a exer-
cer  exclusiva-
mente a  função
de gerente de
produto Pneus
Agrícolas e In-
dustriais. A mu-
dança  se fez  ne-
cessário  a  fim de
que a Goodyear
do Brasil  tenha
um profissional
focado na área
do agronegócio,
em função da re- D
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presentatividade do segmento
na economia brasileira.
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ANOTE AÍ
O Colégio Técnico Agrí-

cola de Pompéia abriu as
matrículas para os interes-
sados em estudar na escola,
onde o aluno se formará si-
multaneamente no ensino
médio e no técnico agrícola.
Instituído há 21 anos pela
Fundação Shunji Nishimura
de Tecnologia, o colégio tem
por missão formar agricul-
tores e cidadãos dentro dos
princípios do trabalho, soli-
dariedade e profissionalis-
mo.  Este tem sido o objeti-
vo e o resultado alcançado
nas duas últimas décadas
pelo fundador da Jacto e da
escola, Shunji Nishimura.
Informações pelo fone (14)
452-2034 e 452-2035, ou
mesmo pelo e-mail
diretoria@nishimura.com.br

Nos dias 4, 5 e 6 de fe-
vereiro será realizado o
Showtec, show de tecnolo-
gia da Fundação MS, em
Maracaju. O evento conta-
rá com demonstração de
plantadeiras, pulverizado-
res, apresentação de novas
cultivares de soja e milho,
adubação para altas pro-
dutividades e integração
agricultura-pecuária. In-
formações (67) 454-2631
ou fms.ms@terra.com.br

De 10 a 12 de fevereiro
acontece, em Campinas/SP, o
27º Congresso Paulista de Fi-
topatologia, promovido pelo
Instituto Agronômico de Cam-
pinas (IAC). O congresso será
realizado enfatizando o im-
pacto da ciência da fitopato-
logia nas diferentes áreas do
agronegócio e da agroecolo-
gia. Para o debate do tema, o
evento contará com a parti-
cipação de renomados pro-
fissionais de instituições
públicas e privadas, ligadas à
pesquisa, ao ensino e à exten-
são. Informações pelo fone
(19) 3231-5422, ramal 360.

Farsul faz
BALANÇO do
agronegócio
gaúcho

A Federação da Agri-
cultura do Rio Gran-

de do Sul (Farsul) reuniu
a imprensa no início de de-
zembro para divulgar os
números da agricultura em
2003. O presidente da Far-
sul, Carlos Sperotto, pro-
jetou que o PIB do agro-
negócio brasileiro deve
fechar em R$ 454,27 bi-
lhões, um crescimento de
7,05% em relação a 2002.
No Rio Grande do Sul, a
projeção é de que o PIB
do agronegócio cresça em
torno de 9%.

Em relação aos transgê-
nicos, Sperotto afirmou que
a Farsul não está defenden-
do a tecnologia a qualquer
custo, mas o livre-arbítrio
para que tanto produtores
quanto consumidores pos-
sam optar por qual cultivo
e alimento utilizar. “Penso
que nada é irreversível. Se
for o caso, também pode-
mos plantar convencional
e voltar atrás. O caso é que
precisamos de uma solu-
ção definitiva”, avaliou o
dirigente.

Stara Sfil REÚNE revendedores e clientes

DaimlerChrysler do Brasil DIVULGA
planos

O 5º Encontro de Revende-
dores e Clientes, promo-

vido pela Stara Sfil, em Não-
Me-Toque/RS, nos dias 11 e
12 de dezembro, atraiu mais
de 900 pessoas de todo o
Brasil e de outros países,
como México, Guatemala,
Panamá, Uruguai, Paraguai,
Argentina, Bolívia, Colôm-
bia e Chile, em uma progra-
mação recheada de troca de
experiências e lançamento
de novas tecnologias e pro-
dutos.  Os visitantes percor-

fábrica de pulveri-
zadores, ainda nes-
te ano, fruto da joint-
venture com a em-
presa alemã Ama-
zone. A unidade
produzirá pulveri-
zadores com a tec-
nologia da indús-
tria européia. No

final do encontro, os partici-
pantes ouviram palestra mo-
tivacional proferida pelo téc-
nico da Seleção Portuguesa,
Luiz Felipe Scolari.
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A DaimlerChrysler do

Brasil, que fechou 2003
com um faturamento de
aproximadamente R$ 6 bi-
lhões, prevê investimentos
da ordem de R$ 440 milhões
para o biênio 2004/2005.  Os
recursos serão direcionados
para a fábrica de veículos
comerciais de São Bernardo
do Campo/SP.

Em 2003 houve um cres-
cimento significativo nas ex-
portações de veículos comer-
ciais. Elas deverão atingir
9.300 veículos, um volume
superior em 70% às 5.450
unidades comercializadas
pela empresa no ano passa-

do. Do total, destinados a
mais de 40 mercados inter-
nacionais, as exportações de
ônibus deverão representar
6.400 unidades, enquanto a
de caminhões, 2.900 veícu-
los. Em 2004, a empresa pre-
vê um novo aumento de suas
vendas para o mercado exter-
no, que deverão atingir 10
mil unidades, sendo 6.200
ônibus e 3.800 caminhões.

reram todas as fábricas de
Não-Me-Toque e Ibirubá/RS,
bem como o Centro de Trei-
namento de Ibirubá e o local
onde será construída a nova
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PROFISSIONAL de Marketing é da
Syngenta
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Na categoria “Grandes Prê-
mios”, que elegeu os destaques
do ano, está a Syngenta Pro-
teção de Cultivos, onde Antô-
nio Carlos Costa (foto) foi
eleito o Profissional de
Marketing. Formado
em Administração de
Empresas, com pós-
graduação pela FGV,
trabalha há mais de 20
anos na Syngenta. Com expe-
riência profissional no setor
agrícola desde 1989, já atuou

nas áreas de recursos huma-
nos, marketing, promo-
ção, propaganda, even-
tos, pesquisa de merca-
do, stewardship e insti-

tucional. Foi professor
de marketing na
ESPM e participa
ativamente de vários
comitês do segmen-
to agrícola, entre

eles, Andef e ABMR, além da
coordenação do Grupo de Co-
municação de Agroquímicos.
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Inimigo natural criado em
LABORATÓRIO

Nova variedade transgênica de
BATATA nos EUA

Cultivares RESISTENTES à sigatoka negra

O Instituto Agronômi-
co do Paraná (Iapar), vin-
culado à Secretaria Esta-
dual de Agricultura e
Abastecimento, colocou
em funcionamento o Labo-
ratório de Manejo Ecoló-
gico de Pragas. O local
desenvolverá três linhas de
pesquisa: plantas insetici-
das, insetos vetores e con-
trole biológico com Tricho-
gramma. O uso de plantas
inseticidas, mais especifi-
camente o nim, tem ampla
aplicação e vem apresen-

tando excelentes resulta-
dos. A planta tem ação so-
bre um grande número de
pragas, toxidade muito bai-
xa aos vertebrados e per-
mite a integração com ou-
tros métodos de controle.
Já a criação do Tricho-
gramma, um parasitóide de
ovos de pragas, também é
uma atividade importante do
laboratório. Esse inimigo
natural é um dos mais estu-
dados e utilizados no cam-
po em programas de con-
trole biológico do mundo.
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Decifrado o genoma do baculovírus
da LAGARTA DA SOJA

Uma parceria entre a
Embrapa, Universida-
des de São Paulo e
de Brasília, de
Mogi das Cru-
zes e da Fló-
rida con-
cluiu o
seqüen-
ciamento
do geno-
ma do ví-
rus da lagar-
ta da soja (Baculovirus anticarsia). O vírus foi isolado no
Brasil no final da década de 70 pela Embrapa Soja e no início
dos anos 80 começou a ser usado no maior programa de con-
trole biológico de pragas do mundo. Atualmente, cerca de 2
milhões de hectares de soja são tratados, por ano, com produ-
tos à base de Baculovirus anticarsia, para reduzir a infestação
da lagarta da soja, considerada a principal praga da cultura.

Controle de doenças aumenta
produção de MAÇÃS

Testado e aprovado pela
Unesp de Jaboticabal/SP, o
Bordasul é um novo fertili-
zante composto por 25%
de cobre e 10% de cálcio,
que protege os pomares
contra a ação de doenças
fúngicas e bacterianas.
Aplicado no período vege-
tativo, o produto melhora a
coloração das maçãs, pro-
porciona aumento da espes-
sura da casca e, na polpa,
reduz a carência de cálcio.
Fabricado pela RCN Agro, o
produto é uma calda borda-
lesa pronta, que facilita a

vida do produtor, com gran-
de aderência às plantas.

Cientistas da Universi-
dade de Winconsin-Madi-
son, nos Estados Unidos,
desenvolveram uma varie-
dade de batata genetica-
mente modificada, resis-
tente ao fungo da ferru-
gem. A proposta de pesqui-
sar uma batata transgênica
resistente à doença surgiu
com a constatação de que
a batata mexicana (Sola-
num bulbocastanum) foi a
única variedade imune a
esse fungo quando ele in-
festou as lavouras dos Es-
tados Unidos, em 1994. Os
pesquisadores mapearam o
genoma da batata para des-
cobrir qual o gene respon-

sável pela resistência ao
fungo, inserido posterior-
mente em uma variedade
convencional do tubérculo.

Dados levantados mos-
tram que uma infestação
maciça da ferrugem da ba-
tata no Estado de Wiscon-
sin reduziria a produção em
cerca de 10%, representan-
do uma perda equivalente
a US$ 12 milhões aos agri-
cultores. O processo para
a liberação da comerciali-
zação da batata genetica-
mente modificada pode le-
var até cinco anos, já que
é necessária a aprovação
de diversas agências fede-
rais norte-americanas.
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A Embrapa Acre lançou as novas culti-
vares de banana resistentes a sigatoka ne-
gra. São a Maravilha e a Preciosa, resul-
tantes de pesquisas feitas pela Embrapa
Acre (Rio Branco/AC) e Embrapa Mandio-
ca e Fruticultura (Cruz das Almas/BA). Em
testes de degustação feitos em supermer-
cados do Acre e da Bahia, as novas culti-
vares obtiveram índices de aprovação su-
periores a 90%. Os nomes de batismo tam-

bém foram dados pelos consumidores. De
acordo com a pesquisadora Maria de Jesus
Cavalcante, da Embrapa Acre, Maravilha e
Preciosa atendem à demanda dos produto-
res que estavam sendo prejudicados com o
mal da sigatoka negra, uma doença provo-
cada pelo fungo Mycospharella fijiensis,
oriundo das Ilhas Fiji, na Ásia, com poder
de dizimar bananais se nenhuma medida de
controle for adotada. No Acre, a doença foi
diagnosticada pela primeira vez em 1998 e
seu estrago foi significativo.
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Vagão FORRAGEIRO para
                     agüentar o
                               tranco

Nova unidade de GEOSSINTÉTICOS
Foi implementada a nova unidade de

geossintéticos da Plastisul, com capaci-
dade de produção diária de 21 mil qui-
los. O principal produto fabricado é a
Geomembrana de Polietileno de Alta
Densidade (PEAD) Trigeo, utilizada em
obras de saneamento como estações de
tratamento de água e esgoto, aterros sa-
nitários, aterros industriais e em constru-
ções civis que envolvam serviços de geo-
tecnia (barragens, túneis, estruturações de
solos, contenções de taludes ou arrimos,
entre outras). Com 12 mil metros quadra-
dos, a nova empresa operará com equi-
pamentos de padrão internacional. O mé-
todo de transformação empregado pela
Plastisul é denominado “Blow Film” (fil-
me soprado). “No mercado mundial de
geomembranas, 92% das empresas uti-
lizam o mesmo processo produtivo. Os
clientes potenciais são indústrias em ge-
ral, mineradoras, agroindústrias, prefei-

turas e demais interessados em produtos
de impermeabilização, cobertura, arma-
zenamento e transporte nas áreas de sa-
neamento ambiental e geotecnia.

Plastisul — Av. Senador Lúcio Bit-
tencourt, 1.860, Caixa Postal 16,
CEP 93214-170, Sapucaia do Sul/
RS. Fone (51) 474-2522. Site:
www.plastisul.com.br

O vagão forrageiro Taurus foi de-
senvolvido para se tornar a opção defi-
nitiva do produtor na colheita. Seus di-
ferenciais tecnológicos satisfazem todas
as necessidades do produtor, aumentan-
do a produtividade e diminuindo os cus-
tos com manutenção. Seu chassi refor-
çado é totalmente aparafusado, o que
facilita manutenções e transporte, fazen-
do dele uma máquina muito mais resis-
tente e prática. Suas paredes laterais on-
duladas possibilitam maior resistência
com menor peso, tendo como opção la-
terais em aço galvanizado ou inox.

JF Máquinas Agrícolas — Rua San-
ta Terezinha, 921, Itapira/SP, CEP
13973-005. Fone (19) 3863-9600. Site:
www.jfmaquinas.com.br

GPS de alta
               FIDELIDADE

Chegou ao Brasil o novo GPS
Arag SIRIO de alta fidelidade e
fácil operacionalidade. A partir
de agora, os agricultores poderão contar
com mais um produto de alta performan-
ce produzido pela empresa Arag, fabri-
cante de componentes para pulverizado-
res agrícolas. O Sírio é muito versátil,
pois pode ser utilizado em qualquer equi-
pamento agrícola que necessite de con-
trole direcional de trabalho com preci-
são via satélite. É indicado para quem
busca grande economia e agilidade.

Agro Jet do Brasil — Rua Umua-
rama, 238, CEP 83325-000, Pi-
nhais/PR. Fone (41) 668-7020. Site:
www.agrojetbrasil.com.br

ÁGUA na medida certa
A divisão de irrigação do Grupo Fockink está

no mercado com a estação meteorológica µMETOS
SMR 300, que auxilia o produtor a decidir quando
e quanto irrigar. A estação meteorológica é com-
posta por sensores de velocidade do vento, tempe-
ratura, umidade relativa do ar, radiação global e sen-
sores de determinação de umidade do solo. Esses
sensores definem o consumo de água dos principais
cultivos. O grande diferencial desse equipamento é
que o cálculo de consumo de água é disponibiliza-
do na própria lavoura e a tomada de decisão pode
ser feita pelo produtor rural. O manuseio é fácil e
acompanha ainda um poderoso software que auxi-
lia na análise e interpretação dos dados recolhidos
durante o ciclo da cultura.

Grupo Fockink — Rua da Holanda, 123, CEP 98280-000, Panambi/RS.
Fone (55) 3375-9500. Site: www.fockink.ind.br
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Kit de irrigação FAMILIAR
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Kif Net, sistema de irrigação familiar
produzido pela Netafim, pode ser usado por
pessoas que não têm
nenhuma experiência
em irrigação. A tecno-
logia é considerada
tão eficiente e precisa
quanto o sistema con-
vencional. Irriga por
gravidade, economiza
água, permite a fertir-

rigação, aumenta a produtividade e é de fá-
cil instalação e manutenção. O equipamen-

to é comercializado em
módulos de 500 m² e
1.000 m².

Netafim — Rua Salva-
dor Scaglione, 135, Ri-
beirão Preto/SP. Fone
(16) 601-8000. Site:
www.netafim.com.br
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Maçã brasileira: sabor INCOMPARÁVEL
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Raul Anselmo Randon
Presidente da Rasip Agropastoril S/A

A Granja — Qual a sua expecta-
tiva para o mercado interno de fru-
tas e de exportação, em 2004, em es-
pecial para maçãs?

Raul Anselmo Randon — O Bra-
sil nos últimos anos vem tendo um
grande crescimento na produção e
oferta de frutas, tanto as de clima tro-
pical como as de clima temperado. Na
minha avaliação, o crescimento da
oferta vem sendo superior ao cresci-
mento do poder aquisitivo do brasilei-
ro. A cada ano, o volume de exporta-
ções vem crescendo e se solidificando
pela melhora qualitativa da produção
brasileira. O ano de 2004 terá um in-
cremento nas exportações de maçãs
comparado a 2003, por termos tido
uma floração e frutificação bem me-
lhores do que nos últimos anos. A Ra-
sip projeta um crescimento de 30% nos
volumes de exportação.

 
A Granja — Ao longo da déca-

da de 90 a produção brasileira de
maçã cresceu bastante. Na sua opi-
nião, a tendência é que isso conti-
nue acontecendo?

Randon — A década de 90 foi a
da execução de novos projetos de ma-
cieiras, visando alcançar a auto-sufi-
ciência da demanda do mercado inter-
no. A primeira década do novo milê-
nio vem se caracterizando pelos inves-
timentos na qualificação do produto,
nas certificações para cumprir as exi-
gências mercadológicas e principal-
mente nos métodos de rastreabilidade
e segurança alimentar. A cada ano o
mercado consumidor passa a ser mais
exigente e, portanto, nosso foco deve
ser mais qualificação e menos quanti-
ficação.

A Granja — O mercado tem como
absorver esse aumento de produção?

Randon — Creio que, nesse caso,
vale a pena uma reflexão. A atividade
frutífera no Brasil e no mundo cresce
ano após ano. Assim, precisamos ava-
liar muito bem o nível e a velocidade
de crescimento, levando-se em conta
a movimentação frutífera em todo o
mundo. Toda fruta nova é uma nova
concorrência.

 
A Granja — A Rasip exporta

para vários países. Como foi aten-
der aos padrões sanitários dos paí-
ses importadores?

Randon — Estamos no mercado de
exportações de maçãs desde 1989, por-
tanto nossa experiência já soma 15
anos. A cada ano as exigências são
maiores e sistematicamente incorpora-
mos novos padrões, novas tecnologias.
Quando se encara o mercado interna-
cional com seriedade, ano após ano,
é possível antecipar às novas exigên-
cias. O país que mais contribuiu para
o nosso crescimento internacional,
porém,  foi a Inglaterra, pelo nível de
exigência tanto dos consumidores
como dos órgãos governamentais.

 
A Granja — As normas sanitá-

rias brasileiras atendem aos pa-
drões internacionais?

Randon — Sim. Para aqueles paí-
ses que não se consegue atingir, a As-
sociação Brasi-
leira dos Produ-
tores de Maçãs
(ABPM) articula
junto ao governo
federal para que
se façam acordos

comerciais após cumprida a etapa no
que diz respeito a problemas técnicos
e fitossanitários. Além disso, a ABPM
participa da Associação dos Exporta-
dores do Hemisfério Sul (Shafe) e da
Associação dos Importadores da Eu-
ropa (Cimo), repassando aos seus as-
sociados tudo o que acontece no mun-
do da maçã.

 
A Granja — Como anda a con-

corrência com as maçãs importadas?
O produto brasileiro tem condições
de competir em pé de igualdade com
o produto importado?

Randon — Pela experiência que o
Brasil tem no mercado de exportação,
sem nenhuma dúvida competimos em
igualdade com a maçã importada. A
cada ano, o volume de maçã importada
diminui. Além disso, a maçã brasileira
tem um sabor incomparável.

 
A Granja  — Quais são os nossos

maiores concorrentes?
Randon — Nossos concorrentes no

mercado internacional são todos os pro-
dutores do Hemisfério Sul, sendo os
principais: Nova Zelândia, África do
Sul, Chile, Argentina e, mais recente-
mente, o Uruguai. Dos produtores de
maçã do Hemisfério Sul apenas o Bra-
sil é populoso em relação a sua produ-
ção, enquanto os demais países depen-
dem fundamentalmente do mercado de
exportações.  ■

A cada ano o mercado consumidor passa a ser mais
exigente e, portanto, nosso foco deve ser mais qualificação
e menos quantificação
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